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Dispõe  sobre a criação de vagas vivas, e dá 
outras providências. 

NABIL BON131.&1'  
Vereador 

Eouic,  • 

25 mAR 2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  Esta lei trata da implantação de vagas vivas no  município  de São Paulo. 

Art. 2° Entende-se por vaga viva a  extensão  dos passeios sobre as vias ou 
logradouros públicos a fim de promover uma ampliação  dos espaços de  fruição 
pública que propiciem lazer, convivência e recreação para a  população. 

Art. 3° 0 Executivo poderá implantar vagas vivas sobre os espaços reservados 
para estacionamentos nas vias e logradouros públicos que tenham velocidade 
máxima de 40 km/h e que não apresentem trânsito intenso de veículos 
automotores. 

Parágrafo único. Os proprietários de estabelecimentos comerciais localizados em 
vias e logradouros que atendam ao disposto no caput poderão solicitar a 
implantação de vaga viva na frente do respectivo imóvel, nos termos definidos pela 
regulamentação desta lei. 

Art. 4° Competem à Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) e à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) avaliar os locais onde serão 
implantadas as vagas vivas. 

Art. 5° As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2014. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100, sala 417,4°  andar São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4236 www.nabil.org.br  
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JUSTIFICATIVA 

O município de São Paulo, ao longo do seu desenvolvimento, seguindo uma lógica 

comum no contexto da urbanização acelerada da América Latina em meados do século 

XX, não logrou garantir amplos espaços públicos de socialização e integração entre 

seus habitantes. Em vez disso, durante anos, a cidade foi amplamente organizada 

segundo a lógica dos veículos individuais, em que o espaço público seria meramente 

um espaço de passagem de pessoas, mas não de seus encontros. 

Visando minorar esse déficit, intervindo de forma inversa ao quadro apresentado, o 

presente projeto de lei garante a possibilidade de o Executivo transformar espaços de 

estacionamento, integrantes das vias públicas, em espaços de fruição coletiva, 

destacando a ideia da cidade para o convívio das pessoas. Por outro lado, o projeto 

condiciona esta intervenção de forma a não afetar negativamente o tráfego local, de 

forma garantir uma atuação responsável por parte do Poder Público considerando os 

problemas existentes. 

Destaca-se que tal concepção já encontra respaldo em experiências internacionais, 

entre as quais os "parklets" estadunidenses, evidenciando-se os da cidade de San 

Francisco, inovadora no conceito, mas que já foram também implantados em 

importantes centros urbanos como Phoenix, Philadelphia, Oakland, Los Angeles, San 

Jose, Dallas e Seattle. 

Ademais, também vislumbra-se positivas experiências locais, da rua Maria Antônia, na 

Vila Buarque, e da rua Amauri, em Itaim Bibi, realizadas por ocasião do Design 

Weekend, evento ocorrido em agosto de 2013. Em pesquisa elaborada pelos 

organizadores no âmbito do evento, foi unânime a aceitação das experiências. 

Assim, propomos com esse projeto de lei construir uma nova urbanidade em São 

Paulo, que incentive a apropriação dos espaços públicos de forma a promover a 

interação e o convívio entre seus cidadãos. 
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CLAUDISSO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

2.1 MR 2t14 

t- AL DE SÃO PAUL ■ ' SETOR DE RESOUtSi, EA,55:::..,SoRW, DE 
ANÁUSE PRÉVIA DAS PROPOSfTUPA  

IDA: /$ /4 	/8 II ...1.1;■~1~~.~.11~ 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



gif C(. 2À4 	)9 	lq 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0083/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.senado.00v.br  e www.prefeitura.sp.gov.br , a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito — 
especialmente art. 68; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelecendo diretrizes gerais da política urbana; 

- Lei Municipal n° 10.667, de 28 de outubro 1988, que dispõe sobre permissão de uso 
de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de 
lixeiras nos passeios públicos; 

- Lei Municipal n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de 
uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das 
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
Calçadas Verdes no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico, 
especialmente o art. 116; 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.310, de 31 de janeiro de 2002, que estabelece responsabilidade 
sobre a oferta de vagas, nos recuos de imóveis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10083-14 - pesquisa 
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PROCURADORIA 

privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas 
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a 
execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências, alterada pelas Leis 
n°s 14.648/07, 15.124/10 e 15.244/10; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, especialmente art. 6° (passeio); 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, 
especialmente art. 23 (trata dos passeios); 

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 
de Calçadas — PEC; 

- Lei Municipal n° 15.002, de 22 de outubro de 2009, que sistematiza a legislação 
municipal que dispõe sobre o fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos 
moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com características de "ruas 
sem saída", revoga as Leis n° 10.898, de 05 de dezembro de 1990, n° 12.138, de 05 
de julho de 1996, n° 13.209, de 13 de novembro de 2001 e n° 14.113, de 20 de 
dezembro de 2005, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 09 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, e dá outras providências. Com  a 
alteração das Leis Municipais n° 15.733/13 e 15.966; 

- Decreto Municipal n° 44.755, de 18 de maio de 2004, que regulamenta disposições 
da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003, 

- Decreto Municipal n° 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o artigo 6° da 
Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere à padronização dos passeios 
públicos do Município de São Paulo. Alterado pelo Decreto Municipal n° 49.245/2008 e 
parcialmente revogado pelo Decreto Municipal n° 50.077/2008; 

- Decreto Municipal n° 52.062, de 30 de dezembro de 2010, que confere nova 
regulamentação ao artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006; 

- Decreto Municipal n° 52.903, de 6 de janeiro de 2012, que regulamenta a Lei n° 
15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o 
fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios 
públicos, bem como cria o Disque-Calçadas; 

- Decreto Municipal n° 54.039, de 25 de junho de 2013, que altera os artigos 17, 20, 22 
e 23 do Decreto n° 52.903, de 6 de janeiro de 2012, bem como regulamenta o artigo 3° 
da Lei n° 15.733, de 3 de maio de 2013; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10083-14 - pesquisa 
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- PL 410/2004, que dispõe sobre a regulamentação das calçadas no Município de São 
Paulo e dá outras providências; 

- PL 619/11, que disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e 
estabelece regras que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e 
pessoas com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 617/2011, que institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 0093/2014, que altera a redação da Lei n° 15.002 de 22 de Outubro de 2009, e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 14 de abril de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10083-14 - pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



1/4/2014 L9503 	
Folha 04 
Proc. N 

Presidência da República  Mee01§0i 	Labaki 

Casa Civil 
	 RF. 1 106 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 

Texto compilado 
	

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
ias ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veiculo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 
1. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
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1/4/2014 	 L9503 
'" olha 

c. Ni? 
Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou passagens apropriad

pro
da as s vias 

dos acostamentos das vias rurais para circulação, podendo a autoridade competente p 
parte da calçada para outros fins, desde que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres. 	RF .1  

§ 1° O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se ao pedestre em direitos e deveres. 

§ 2° Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quando não for possível a utilização destes, a 
circulação de pedestres na pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da pista, 
em fila única, exceto em locais proibidos pela sinalização e nas situações em que a segurança ficar 
comprometida. 

§ 3° Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou quando não for possível a utilização dele, a 
circulação de pedestres, na pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da 
pista, em fila única, em sentido contrário ao deslocamento de veículos, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar comprometida. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a serem construídas, deverá ser previsto 
i asseio destinado à circulação dos pedestres, que não deverão, nessas condições, usar o acostamento. 

§ 6° Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para pedestres, o órgão ou entidade com 
circunscrição sobre a via deverá assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de pedestres. 

Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará precauções de segurança, levando em conta, 
principalmente, a visibilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre as faixas ou passagens 
a ele destinadas sempre que estas existirem numa distância de até cinqüenta metros dele, observadas as 
seguintes disposições: 

I - onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via deverá ser feito em sentido perpendicular ao de 
seu eixo; 

II - para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou delimitada por marcas sobre a pista: 

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicações das luzes; 

b) onde não houver foco de pedestres, aguardar que o semáforo ou o agente de trânsito interrompa o fluxo 

sie veículos; 

III - nas interseções e em suas proximidades, onde não existam faixas de travessia, os pedestres devem 
atravessar a via na continuação da calçada, observadas as seguintes normas: 

a) não deverão adentrar na pista sem antes se certificar de que podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de 
veículos; 

b) uma vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres não deverão aumentar o seu percurso, demorar-
se ou parar sobre ela sem necessidade. 

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas delimitadas para esse fim terão 
prioridade de passagem, exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser respeitadas as 
disposições deste Código. 

Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização semafórica de controle de passagem será dada 
preferência aos pedestres que não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança do semáforo 
liberando a passagem dos veículos. 

Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via manterá, obrigatoriamente, as faixas e 
passagens de pedestres em boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização. 

CAPITULO V 

http://.planaIto.gov.br/cciÁl_03/Ieis/L9503.htm 	 19/82 M
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I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbitct 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento bási 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e tra."-n 
urbanos; 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N61 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Vigência 

Mensagem de Veto n° 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

e) a retenção especul 	de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

- 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades - 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI— ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustentabilidade ambientai, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

IX—justa distribuição dos beneficios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

— recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a 
economia de recursos naturais. 	(Incluido pela Lei n° 12.836, de 2013)  

-9 a 
- 

> 	z' 
("D" 	• O) Art. 32 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 
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X Ir 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele d 

— (VETADO) 
o D.) 

§ 22 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da otg 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 39A notificação far-se-á: 

§ 12 Considera-se subutilizado o imóvel: 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do tem rio e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

t) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia;  

i) parcelamento, edifica • o ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

- 

• • • 
t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 12 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32 Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcela entOD 1 ' 
-N O edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não - utilizado, deve 'olar - - 

as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 	 ), 	O 
• 4) 
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1 I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao propri ri 1 o do imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 420s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 69 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 

transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem interrupção 
de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 79 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 9 

desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 9 do art. 52 desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da allquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do 

art. 52 desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 

prevista no art. 89. 

§ 32 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 89 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da divida pública. 

§ 12 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de 
até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22 O valor real da indenização: 

I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 

realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 22 do art. 59 
desta Lei; 

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.  

§ 32 Os títulos de que 	a este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 59 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62 Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 59 as mesmas obrigações de 

parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 59 desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12 O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil. 

§ 22 O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde 
que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12 O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 4.2 O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à 	- 
constituição do condomínio. 

§ 59 As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por mai 
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

2.3 
Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer 

petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II – os possuidores, em estado de compasse; 
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III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 12 Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22 O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

§ 12 O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22 A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32 O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, saiu) disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52 Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiáho. 

Art. 24. Extinto o direi o de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imNel, independentemente de indenização, se as partes não homerem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 12 Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imtsel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 12 Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renováci a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 22 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo irllóNel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas herdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX— (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 12 do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deterá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 12 À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada po> 
interessado na aquisição do imówl, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validg 

§ 22 O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regionfficte 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição ddi 
condições da proposta apresentada. 

§ 32 Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. cr 
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§ 42 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52 A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 69 Ocorrida a hipótese prevista no § 59 o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo 
do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 12 Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do 
terreno. 

§ 29 O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32 O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 19 Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetim de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental. 

§ 22 Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

III - a concessão de in 	ivos a operações urbanas que utilizam tecnologias tisando a redução de impactos 
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que 
reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de 
obras a serem contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013)  

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários perrnanentes e investidores privados em função 

da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 22 do art. 32 desta Lei; (Redação dada pela Lei  
n° 12.836, de 2013) 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidoras 

privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 22 do art. 32 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 
2013) 

§ 12 Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município 
de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão 
ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 12 Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 29 Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será_ utilizado no _ 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do - 
solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferencia do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano,' 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previat 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado neC 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
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II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambien al, paisagístico, social ou 
cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda e habitação de interesse social. 

§ 12 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22 A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 
direito de construir. 

Seção NI 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, 
no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 

diretrizes previstas no art. 22 desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desemilvimento e 
expansão urbana. 

§ 12 O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22 O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.  

§ 32 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52 (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no LL12  do art. 182 da 
Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pele Lei n° 
12.608, de 2012)  

§ 19 No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22 No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art.52 
desta Lei; 
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do 2011) 

Fuwa_446,4~464,54.02_,547.7.49.20,144 

- 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012) 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas 

a Lei n2  11.977,de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas 
para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros 
instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 12 A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(incluído peia Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 29 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 

recursos hídricos, formulados consoante a Lei n2 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluido pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

§ 32 Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 42 Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 
(Incluído pela Lei ri° 12.608, de 2012)  

Art. 42-8. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta 
Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

I - demarcação do n 	rímetro urbano; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluido pela Lei n° 12,608, de 2012)  

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade 
de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais 
de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e beneficios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 12 O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender 
às diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 29 Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo(incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

§ 32 A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto específico e deverá obedecerás suas disposições. (incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano 

V — (VETADO) 

aprovação pela Câmara Municipal. 

04' 
Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão7... 1,  

significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos dae•'. ,  
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do incisã II d 

49 desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propost 	p 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória 	ra 
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CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 

trata o caput do art.f.2 desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 12 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias deVidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 

imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 22 do art. 82 desta Lei. 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 12 do art. 
33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42 do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2 do art. 40 
e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

ranumeFargéte-e-atual-ifisise-141-e-as-subsewent~ .(Revoqado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 24.8.2001) 

"Art. 1°  	
Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 

serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito 
real de uso de imóveis públicos: 

1- terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II 
do art. 134 do Código Civil; 

II - constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
parrelamento e de edificação, realização de Àstorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 
para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios 
disponham em lei de forma diversa. 

644:16e-anes, 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 
41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 
30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 

cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2 8.429, de 2 de junho de 1992,  
quando: 

I - (VETADO) 

II - deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 

patrimônio público, conforme o disposto no § 42 do art. 82 desta Lei; 

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

141—à-efelefn-urbanistita-; 

(NR) 

Art. 54. O art. 42 da Lei n2 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42 Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei r2 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei r2 
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

asi das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

" (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 
e39:  

"Art. 167. 
• 	0.) 

171 dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 
ou da edificação; 

(VETADO) 

191 da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n2 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 
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e 20: 

"Art. 167. 

II — 	  

16) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

16) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

r11 da extinção do direito de superflcie do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802 da Independência e 1132 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magote da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaquen Sicsú 
Marius Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 r 
Fobia 
Proc. N Inera‘ / 

	  dIR  Alessa ra - .aki 
RF. 11.136 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 10667  

Total de referências : 1  

  

1/1 
Título: LEI N°10.667 28/10/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e 
cadeiras, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 249/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto no 27.542/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Lei no 12.002/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço 
a bares, confeitarias, restaurantes e lanchonetes, para colocaçao de toldos, mesas e 
cadeiras. 

Alterações: Lei 11.944/1995 - Acrescenta paragrafo unico ao art. 2 0  desta Lei. (declarada 
inconstitucional). (ver documento) 
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LEI N2 10.667 ,DE  28  DE  Outubro 	DE 1988 

Dispõe sobre 'permissão de uso de passeio 
.público fronteiriço a bares, confeita-
rias, restaurantes, lanchonetes e asse 
melhados,para colocação de toldos, me-
sas e cadeiras, e dã outras provideW 
cias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	pol.' 
lei. 	 • 
Faz Saber que a Camara Municipal, em sessão de 11 de ou-
tubro de .1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - POdera ser permitido aos ba-
res, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e simila 
res, 3a -instalados, ou que venham - iinstalar-se no Muni-
cípio,o uso do passeio.fronteiriço WO estabelecimento,pa 
ra colocação de toldos, mesas e ca iras, desde que obe" 
decidas as seguintes condições:

I - A instalação de mobiliário nos pas 
seios não podara bloquear, obstruir ou dificultar o acei 
so de veículos, o livre trânsito de pedestres, em estie' 
cial de deficientes físicos, nem a visibilidade dos moto 
ristes, na confluencia de vias; 

II - Qualquer que seja a largura da cal 
çada, dever-se-a respeitar a faixa mínima de 1,50 me-
tros, para permitir o livre e.seguro trânsito de pedes 
tres; 

III - O eapaço da calçada a ser utilizado 
para instalação do mobiliario deverá ser delimitado por 
floreira. 

§ 19 - Independentemente do horário de 
funcionamento dos estabelecimentos, seus serviços nas cal 
çadas terminarão, impreterivelmente, ás 23,00 horas. 

§ 29 - As calçadas objetó da permissão de 
uso de que trata esta lei, e suas imediações, deverão ser 
mentidas e conservadas limpas pelos permisslonálrios: 

§ 39 - Fica proibida a cOlocação de am-
plificadores, caixas acústicas, auto-falantes, ou quais-
quer aparelhos que produzam ruídos acima dos níveis per-
mitidos pela legislação em vigor.. 

Art. 29 - O não cumprimento do disposto 
no artigo anterior, no todo ou em parte, implicara na im-
posição de multa variável de 5 a 10 UFM, na forma a ser 
fixada em regulamento, e, em caso de reincidenciaialém dà 
aplicação de:- raulta, na cassação da permissão. 

Art. 39 - A permissão de gue trata esta 
lei, será dada, caso a caso, a título precario e oneroso, 
sem direito de ressarcimento ao permissionario, caso revo 
gada a permissão, ou efetuada a apreensão ou remoção dos 
móveis e instalações. 

Art. 49 -„,.Revogada - a permissão por 	in- 
fração cometida pelo permissionario, será efetuadas 	a 
apreensão e a remoção dos equipamentos Se, no prazo de 15 
dias, não tiverem sido removidos do local. 

Parágrafo único - Havendo interesse pú- 
blico', á Prefeitura intimara o permissionario a 	retirar 
os equipamentos no prazo de 15 (quinze) dias, findo 	o 
qual, nao atendida a intimação, serão eles apreendidos e 
removidos. 

Art.' 59 - A presente lei será regulamen-
tada por decreto do Executivo, no prazo de 60 (sessenta)• 
dias a contar de sua publicação. • 

Art. 69 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias pr5 
prias. 

Art. 70 - Esta lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário. 
• 	 • 
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO', aos 28 de Oiti:bm .  

- de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 • 
CLAUDIO LEMBO,Secretario dos Negócios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI,Secretário das Finanças 
VICTOR DAVID,Secretario das Administrações Regionais 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretario dos 
NegóCios Extraordinários 

- Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 2B de 
Outubro 	de 1988. 

ERNESTO AUGUSTO .LOPES FILHO,SeCretário do Governo Munici 
pal 
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Rroc. N 411EC4-  

I 
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RF. 11.136 

LEI N9 10.667 ,DE 28 DE Outubro 	DE 1988 

Dispõe sobre'permissão de uso de passeio 
público fronteiriço a bares, confeita-
rias, restaurantes, lanchonetes e asse 
melhados,para colocação de toldos, me" 
sas 
cias.e 

 cadeiras, e dá outras provideii 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	pol.  
lei.' - 
FaZ Saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de ou-
tubro de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - POderá ser permitido aos ba-
res, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e simila 
res, já instalados, ou que venham -4instalar-se no Muni= 
cipio,o uso do passeio.fronteiriço \ao estabelecimento,pa 
ra colocação de toldos, mesas e ca iras, desde que ob; 
decidas as seguintes condições: -  

- A instalação de mobiliário nos pas 
seios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o acei 
sO de veículos, o livre trânsito de pedestres, em espe 
cial de deficientes físicos, nem a visibilidade dos moto 
riatas, na conflue:leia de vias; 

II - Qualquer que seja a largura da cal 
çada, dever-se-á respeitar a faixa mínima de 1,50 me-
tros, para permitir o.livre e.seguro trânsito de pedes 
tres; 

III - O eapaço da calçada a ser utilizado 
para instalação do mobiliário devera ser delimitado por 
floreira. 

§ 19 - Independentemente do horário de 
funcionamento dos estabelecimentos, seus serviços nas cal 
çadas terminarão, impreterivelmente, ás 23,00 horas. 

§ 29 - As calçadas objeto da permissão de 
uso de que trata esta lei, e suas 'imediações, deverão ser 
mentidas e conservadas limpas pelos permissionários: 

§ 39 - Fica proibida a colocação de am-
plificadores, caixas acústicas, auto,falantes, ou quais-
quer aparelhos que produzam ruídos acima dos níveis per-
mitidos pela legislação em vigor.. 

Art. 29 - O não cumprimento do disposto 
no artigo anterior, no todo ou em parte, implicará na lia-
posição de multa variável de 5 a 10 UFM, na forma aser 
fixada em regulamento, e, em caso de reincidenclaialém da 
aplicação de - multa, na cassação da permissão. 

Art. 39 - A permissão de ve trata esta 
lei, será dada, caso a caso, a titulo precario e oneroso, 
sem direito de ressarcimento ao permissionárío, caso revo 
gada a permissão, ou efetuada a apreensão ou remoção doi 
mOveis e instalações. 

Art. 49 -,,Revogada - a permissão por 	in- 
fração cometida pelo permissionário, ser áb efetuadas 	a 
apreensão e a remoção dos equipamentos se, no prazo de 15 
dias, não tiverem sido removidos do local. 

• Parágrafo único - Havendo interesse pú- 
blico -, "a Prefeitura intimará o permissionário a 	retirar 
os equipamentos no prazo de 15 (quinze) dias, findo 	o 
qual, nao atendida a intimação, serão eles apreendidos e 
removidos. 

Art.-  59 - A presente lei será regulamen- -  
tada por decreto do Executivo, no prazo de 60 (sessenta). 
dias a contar de sua .  publicação. 

Art. 69 - As despesas com a execuçeó das 
ta lei 'correrão por contadas dotações orçamentárias pr5 
prias. 

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coe 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO', aos 28 de Outubro 
- de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 

• JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO LEmBo,Secretário dos NegOcios Jurídicos . 
WALTER PEDRO BODINI,Secretário das Finanças 
VICTOR DAVID,Secretário das Administrações Regionais 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretário dos 
NegOCios Extraordinários 
Publicada na Secretaria. do Governo Municipal, em - 20 de 

Outubro 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO .LOPES FILHO,Seeretário do Governo Munici 
pai 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

teht's 

     

      

Base de dados : legis 

Pesquisa : 112" 

Total de referências : 1  

Ale 	t Labaki 
RF. 1i.13 

Título: LEI No 11.210 20/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de lixeiras nos passeios publicos. 
Projeto: Projeto de Lei N° 449/1991 (ver documento) 

Autor(es): Mauricio Faria 
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Proc. N 

LEI N 2  11.210 , DE 20 DE 	MAIO DE 1992 i 
(Projeto de Lei n 2  449/91,. do Vereador Mauricio Faria) 	Nessa 

DispOe sobre a -colocação de lixeiras nos 
passeios publicos. 

LUIZA ERUNDINA DE .SOUSA 	do Municipio de SãO Pau 
1O, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas - por lei: 
'Faz saber que a Câmara Municipal, em Sessão de 23 de' abril 
de \i992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  -7  Os titulares de estabelecimentos 
que comercializam alimentos ou bebidas para consumo ime 
diato deverão colocar, manter limpa e em perfeito estada 
de conservação ao menos uma lixeira padronizada no trecho 
do passeio ou acesso de pedestres 'situado junto ao estabe 
lecimento. 

§- 1 2  - Podera o Executivo Municipal, por 
suá iniciativa ou a requerimento do interessado, isentar 
do cumprimento do "caput" deste artigo o estabelecimento 
situado em locais: 

.1 - Nos quais estejam.previstos pnametras 
espeCificos de urbaniZaçao ou de proteça0 ao patrinionto his 
torico; 

II - Onde já, existam lixeiras instaladas; 
, III - Em que r  péla quantidade de equipamen-

tos e acessorios.de mobiliaria urbano existentes, .for in. 
conveniente o cumprimento do caput" deste artigo, • . 

• 
. V22  - O Executivo,-por meio de decreto á 

ser editado em cento e oitenta dias a partir da publicação 
desta lei, regulamentara o uso de publicidade nas lixei 
ramadronizadas e determinara os seus modelos e especifT 
caçoes tecnicas, sendo-lhe autorizado a esColher e adquf= 
rir os projetos dos modelos padronizados atraves de con 
curso. . 	. 

§ 3 2  - OS direitos referentes aó projeto 
das lixeiras padronizadasserão cedidos gratuitamente, pe 
lo Poder Publico Municipal aos : interessados em fabrica-1. 

Art. 2 2  - ()Prazo' maximO para a instala-
ção e colocação das lixeiras.sera de cento e vinte dias a 
contar da data da publicação do decreto. que dispuser' so 
bre as especificaçoes tecnicaS e os modelos padronizados .  
das lixeiras. 

Art. 3 2  -.O descumprimento ao disposto nes 
ta lei sujeitara o titular dós estabelecimentos referidos •  
no artigo 1 2  ao pagamento de multa no valor de dez UFM 
(unidades fiscais do municipio), concedendo a este o pra 
zo de trinta dias para regylarizaçao. 

, Paragrafo unico - Nos casos de reinciden-
cie a multa sera de vinte e dois UFM e se concedera o pra 
id de dez dias para a regUlarizaçãoi ao fim dos quais,.Câ 
so não haja regularizaçao, .sera suSpegsa a licença -para 
o funcionamento-  do estabelecimento ate que ele cumpra com 
o disposto nesta lei. 

Art. 4 2  - As despesas para a execução.des 
ta lei correrão por conta de verbas orçamentarias 
suplementadas, se necessario. 

Art.. 5 2  - Esta lei entrara em vigor na da 
ta,de sua Publicação e:revogam-se-as disposições em con*  
trario.. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio 
de 1992, 439 2  'da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA è 	• 
DALMO DE. ABREUDALLARI, Secretario. dos Negados Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
JOSt CARLOS PEGOLARO, Secretario das Administrações Regionais 
ERMINIA TEREZINHA MENON MARICATTO, Secretaria daRabitaçao 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicadana Secretaria do'Govern

• 

o Municipal, em 20. de.  
maio 	de 1992. 	. 	- 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal- .  

RF. 11.136 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12002  

Total de referências : 1  

Folha 02 
Proc. N 

Alessa 
RF. 11.136 

aki 

1/1 

à 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.002 23/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e 
cadeiras, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 893/1995 (ver documento) 
Mohamad Said Mourad 
Decreto no 36.594/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei no 10.667/1988 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço 
a bares confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de 
toldos, mesas e cadeiras. 
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Folha 
Proc. N° PS-01114 

ainf 
1.136 Alessa 

RF. 1 
ake 

LEI N. 12.002 - DE 23 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas e 
cadeiras, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 893/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do passeio 
fronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
obedecidas as seguintes condições: 

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos, 
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 

II - qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa mínima de 
1,10m (um metro e dez centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito de 
pedestres. 

§ 1° Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os 
estabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais, 
desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção 
e limpeza da área. 

§ 20  As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas imediações, 
deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários. 

§ 3° Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas, 
alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como quiosques ou 
estandes de venda. 

Art. 2° O não-cumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte, 
implicará a imposição de multa variável de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso de 
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somente 
poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano. 

Art. 3° (Vetado). 

Parágrafo único. Cassada a permissão por infração ou revogada por interesse público, 
a Prefeitura intimará o permissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 30 
(trinta) dias, após o que serão apreendidos e removidos. 

Art. 4° Os serviços nas calçadas (vetado) poderão (vetado) estender-se até o horário 
de fechamento do estabelecimento. 
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Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12260  

Total de referências : 1  

LEI N°12.260 11/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a utilizaçao das calçadas situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 735/1996 (ver documento) 
Wadih Mutran 

Decreto no 37.151/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

1/1 
Título: 

a 
Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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4 LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade, 
econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo 
apenas ser utilizadas pelos pedestres. 
Art. 20  O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o 
valor da multa será duplicado. 
Art. 3 0  O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13293  

Total de referências : 1  

LEI No 13.293 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 801/1998 (ver documento) 
Ana Martins 
Decreto no 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI No 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto n 0  27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1° desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação. 
Art. 2° - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 3° - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 4° - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 134" 

Total de referências : 1  

1/4/2014 
Folha 
Proc. N 

Alessa 
RF. 11.136 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3o - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0 - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 
documento)  
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Lei 13.885/2004 - Art. 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 

7 0 - Acresce complementações ao Quadr163 
r'roc. N ° . 

18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 desta 

Alessa 
19 - A Zona Industrial em Reestruturação - 

a 

o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - 
ZPI.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



Proc. N 
•"'"olha 	33 

Alessan 
RF. 11.1 

LOgraLle 
11,  

-7 

tráfego internamente aos bairros e ficam classificadas em quatro tipos: 
1 - coletoras; 
2 - vias locais; 
3 - ciclovias; 
4 - vias de pedestres. 
§ 3° - A Rede Viária Estrutural, bem como as propostas específicas, constam do Quadro n 0  
11 e do Mapa n 0  02, integrantes desta lei. 
Art. 111 - Nas vias da Rede Viária Estrutural a segurança e fluidez do tráfego são 
condicionantes prioritárias da disciplina do uso e ocupação do solo das propriedades 
lindeiras. 

à 	 Art. 112 - Para implantar novas vias estruturais ou melhorar a segurança e fluidez do 
tráfego daquelas já existentes, ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbana aquelas 
que contenham faixas de até 300 (trezentos) metros de largura de cada lado da via 
estrutural proposta neste Plano, medidos a partir do respectivo eixo da via. 
§ 1 0  - A partir daaprovação de projeto urbanístico de cada Área de Intervenção, os 
proprietários dos imóveis que doarem áreas necessárias aos melhoramentos previstos 
poderão utilizar o coeficiente de aproveitamento correspondente à área doada nos lotes 
remanescentes. 
§ 2° - o projeto urbanístico de cada Área de Intervenção Urbana referido no inciso anterior 
deverá definir os perímetros das áreas de recepção de transferência de potencial e da venda 
de outorga onerosa. 
Art. 113 - As prioridades para melhoria e implantação de vias serão determinadas pelas 
necessidades do transporte coletivo, pela complementação de ligações entre bairros e pela 
integração entre os municípios da Região Metropolitana, e consolidadas no Plano de 
Circulação Viária e de Transportes. 
Art. 114 - O Plano de Circulação Viária e de Transportes regulamentará o estacionamento 
de veículos privados e de transporte fretado nas vias, o serviço de táxis e lotações e a 
abertura de rotas de ciclismo, bem como a circulação de cargas perigosas. 
§ 1 0-0 estacionamento de veículos e a implantação de pontos de táxi somente serão 
permitidos nas vias locais, coletoras e nas vias de 3° Nível da Rede Viária Estrutural, desde 

ue: 
I - seja respeitada a prioridade para o transporte coletivo e para a fluidez do volume de 
tráfego geral registrado no uso das vias coletoras e de 3° Nível; 
II - seja garantida a segurança e o acesso das pessoas aos lotes lindeiros. 
§ 2°- Rotas de ciclismo somente poderão se utilizar das vias da Rede Viária Estrutural 
quando estas forem de nível 2 e 3, em dias, trechos e horários a serem determinados em 
função da menor demanda de tráfego. 
Art. 115 - A orientação do tráfego de passagem somente será permitida nas vias coletoras e 
estruturais. 
§ 1° - A classificação das vias coletoras deverá ser regulamentada por ato do Executivo 
num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta lei. 
§ 2° - As vias coletoras são aquelas utilizadas como ligação entre as vias locais e as vias 
estruturais. 
§ 3° - As vias locais são definidas pela sua função predominante de proporcionar o acesso 
aos imóveis lindeiros, não classificadas como coletoras ou estruturais. 
Art. 116 - O passeio, como parte integrante da via pública, e as vias de pedestre destinam-
se exclusivamente à circulação dos pedestres com segurança e conforto. 
Parágrafo único - A utilização dos passeios públicos e das vias de pedestres, incluindo a 
instalação de mobiliário urbano, deverá ser objeto de lei específica. 
Art. 117 - Lei municipal regulamentará a realização de atividades e a implantação e o 
funcionamento de estabelecimentos geradores de viagens, por transporte coletivo ou 
individual, de pessoas ou de cargas. 
§ 1 0  - A realização de eventos ou manifestações e a implantação e o funcionamento de 
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4 

LEI No 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto no 27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1 0  desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação. 
Art. 20  - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 30  - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 639/2001 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 

[ Back 

a 

http://intranet/ 
	

1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



LEI No 13.310, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 639/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de imóveis, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias e logradouros 
públicos dotados de guias e sarjetas, devem zelar para que, ao oferecerem vagas nos 
respectivos recuos para estacionamento ou parada de veículos, estes não venham a ocupar, 
ainda que parcialmente, o passeio correspondente. 
§ 1° - As vagas oferecidas deverão estar sinalizadas até o limite do alinhamento do imóvel, 
respeitadas as regras de acessibilidade. 
§ 20  - A oferta de vagas na extensão da testada do imóvel não autoriza o rebaixamento 
contínuo do meio fio, cuja execução deverá obedecer às especificações e restrições do 
Código de Obras e Edificações. 
Art. 2° - Constitui infração ao disposto nesta lei a constatação de veículo que, parado ou 
estacionado, esteja ultrapassando o limite do alinhamento do lote, ocupando total ou 
parcialmente, espaço de calçada. 
Art. 30  - A ocorrência de infração implicará penalidade de multa ao responsável pelo imóvel, 
ou estabelecimento, ou ao condomínio, individualizada por veículo flagrado na situação 
tipificada no artigo anterior, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 
§ 1° - A multa de que trata este artigo será aplicada em dobro na reincidência, bem como 
quando, por qualquer meio de sinalização, ficar caracterizada a indução do uso da calçada 
como estacionamento ou parada de veículo. 
§ 2° - O valor da multa será atualizado pela variação de índice estabelecido por legislação 
federal. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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a 

Titulo: LEI N°13.614 02/07/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 
respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para 
a implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestaçao de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para 
outorgar a permissao de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0 e acresce par. único ao art. 19 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

a 

http://intranet/ 
	

1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40
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a 

LEI Tf 11614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

(Projeto de Lei e 478102, do Executivo, aprovado ma forma 
de Substitutivo do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados à 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana para outorgar a per-
missão de uso; disciplina a execução 
das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe sio conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal,' em sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A pulhice municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados à prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes: 
I - a implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas; 
11 - a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
urbana aéreos por redes e equipamente de infra-estrutura ur-
bana subterrâneos; 
111-a substituição de redes isoladas por redes conmartilhadas; 

= a utilização de métodos não-destrutivos e novas tecnolo-
~para e execução das obras; 
V 	Mn:ilação de equipamentos de infra-estruttua urbana 
para é prestação de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a torná-los universais; 
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, sinais e imagens; 
VII - a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados; 
VIII a execução do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digital única, de cariam oficial e de uso geral. 
Art. 2° - As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rado pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

, a maior segurança ambiental. 
1.,Art. 3'- A politica municipal definida no artigo I° desta lei 
terá como órgão executor o Departamento de Controle de Uso, 

; de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura 
?Urbana - SIURB, e como órgão consultivo e normalizador o 
Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 

, Art. 4'- Pica instituído, junto ao Departamento de Controle de 
Uso de Vias Publicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jetos e Obras, órgão colegiado de assessoramo, que será 
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica compatível com as atribuições definidas no artigo 5°: 
I - 01 (um.) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur-
bana; 
11 - 01 (um) representante do Departamento de Controle de 
Uso de Vias Publicas; 
DEI -01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV -01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras; 
V -01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo trânsito; 
VII -01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo; 
VIII- 01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

IX - 01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 
X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 
Ari. 5'- Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico eiou 
ambiental; 

r-olha 
Proc. N 

II - emitir parecer nos processos que lhe forem submetido 
pelo Diretor de CONVIAS; 
III - estabelecer diretrizes para a formação técnica dos servi-
dores que atuam na análise e aprovação dos projetos, no acom-
panhamento e fiscalização da execução das obras; 

- estabelecer a estratégia de fundia:mão do mo das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal; 
V - estabelecer diretrizes para normalizar procedimentos vi-
sando à agilização dos processos de aprovação ele projetos cá 
emissão de alvarás de instalação; • 
VI- estabelecer a estratégia de comunicação com a comuni-
dade atingida pelas obras; 
VII - elaborar seu regimento intento. 
Art. - Para efeito do disposto noa artigos anteriores, além 
das competências legais que já lhe são atribuídas; fica 'dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias bíblicas - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana, compe-
tência para outorgar às pessoas jurídicas de direito público e 
privado permissão de uso; a titulo precário e onerosa, das vias 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio anuniciPal; parei im-
plantação, instalação e passagem de equipamentos de infia-es-
untura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados. 
Art. 7° - A pennissão de uso será formalizada por terno, %- 
medo peio Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar a-"" 
seguintes obrigações do permissionário: 
1 - iniciar as obras e serviços aprovados, no prazo de 06 (seis' ) meses, 
contado da data da kmatura do Te11/10 (b Pensando de Uso; 
II - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; 
111 - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a Cessão a terceiros de-
Verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS; 
IV - mio realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade; 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI- responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras que 
executar; 
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou- 
tros equipamentos de infra-estrunua urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com o projeto aprovado; 
VIII - efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual-
quer ónus para a Administração Municipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, conforme especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação especifica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço; 
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana. - 
Art. 8'- A retribuição mensal pelo uso das vias públicas munici-
pais, incluindo os respetivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo com: 
I - a área cedida quando no subsolo, na superfide e nas obras 
de arte; 
II - extensão, em metros lineares, do espano aéreo ocupado; 
III - os valores de referência correspondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo pennissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo permissionário; 
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 
Art. 9'- Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
permissionário serão utilizados os valores de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os paremetros fi-
xados no artigo anterior. 
§ - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais permissionários, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada por seu equipa-
mento. 
§ 2° - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
permissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento. 
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a ki Art. 10 -O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo lndice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. II - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Art. 12 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13 - O permissionário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
1- para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permissionáios; 
li - construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-
terminado.por CONVIAS; 
111 - contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, disponibilizando espaço em seu doto ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONVIAS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estruture urbana aé-
reos por subtemlneos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista no "caput" deste artigo 
será regulamentada em decreto especifico. 
Art. 14 - O permissionério que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infla-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra. 
§ 1° - Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per- . 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de taxa de administração. 
§2° - A Prefeitura comunicará os locais ck intervenção urbana 
aos pennissionários, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 15- Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
1 desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá: 
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulamentar; 
fi - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação à equipamento na via pública ou em obra de arte 
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais. 
Art. 16- Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o permásionário a iniciar a 
CXCCUSa0 da domou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecido nos ar-
tigos 31 e32 desta lei. 
Art. 17- No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o pemássionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 
§ 1° - O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária. 
§ 2° - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 
§ 3° - A caução será liberada ou restituída em favor do pensas-
sionário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Art. 18- Antes de iniciar a obra ou serviço, o pemásionário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo transito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. 
Art. 19 - A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nas obras de arte de dominio municipal, bem corno as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbaaa já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 
vias públicas. 
Art. 20 - O pennissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos no decreto 
regulamentar. 

oIha 
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Art. 21 - A execução de obras e serviços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana j 
lados deverá estar prevista em programação quadrimestral, a
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ser entregue em CONVIAS para análise e planejamento. 
Art. 22 - A execução das obras e serviços de manutenção dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser 
precedida de alvará * manutenção, a ser expedido pela Sub-
prefeitura competente, que providenciará, junto ao órgão ou 
entidade municipal responsável pelo trânsito, a pennissão de 
ocupação da via. . • 
Art. 23- Para obtenção do alvará de manutenção, o interes-
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a CONVIM. 
Art. 24 - No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista 
no artigo 17 desta lei. 
Art. 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emergência. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o funde salvaguardar a segurança da po-
pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. 
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
inicio de sua execução. 
§ 1° - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicara as 
obras ou serviços que estio sendo executados e estimará o 
prazo de sua duração. 
§ 20 Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 72 desta lei. 
Ari, 27 - Excetuados a permissão de ocupação da via eu paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderio 
ser dispensadas, a critério de CONVIAS, para as ligações do-
miciliares. 
Art. 28 - A fiscalização técnica do cumprimento. das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIM. 
Art. 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçava, dos passeies das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação ia atafitals vigentes. 
Art. 30- A ocupação da via es reposição da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técacos do órgão ou entidade municipal rea-
ponsávd pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-
tificar sua adequação às normas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
I - multa de RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação ou de manutenção; 
ti -multada  RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada sanadas demais inflações. 
Parágrafo único. Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo indice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 32- Além das multas previstas NIO artigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades: 
I - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei; 
II - inutilização ou remoção dos equipantentos de infra-estro-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
111 - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência. 
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a 'execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da canção, 
caso não tenham sido quitadas na datada seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di-
ferença. 
Art. 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contido da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
Art. 35- Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, elo prezo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encerrará a instância administrativa'. 
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Art. 36- Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a título de 
taxa de administração. 
Art. 37 - Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto re 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 6h (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação devia para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados pelo órgão orrentidade-municinal respon-
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura .  instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
Art. 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial.. 
a Lei n° 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 

do artigo 13,0 parágrafo único e a alínea "a" do artigo 14 
es alínea "I" do artigo 17, todos da Lei re 10.508, de 04, de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n" 11.403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de. 

Proc. N 
.• 

julho de 2003, 450° da fundação de São Pau/o. 	Aless 
MARTA SUPLIC*, PREFEITA R F 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeittiras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, an 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Redes Subterramos 

Mini Anel (1 Entorno (2).  
Tipo de Valor de Redutor Tipo de Via (Reais prm9 Valor de Redutor Tipo de Via (Reais IAM 
Serviço Referência do- T.R. e Coletora Local Referência do • T.R. It Coletora Local 

Método Arterial -10% -20% RS/ Método Arterial -10% 40% 
Público 1 0,460 d 0,460 0,406 0,360 0.120 d 0.120 0,108 0,096 

nd 0,405 0,365 0,324 nd 0,108 0,097 0,087 
Público D 0,350 e 0,350 0,315 0.280 0,092 d 0.092 0,083 0,074 

nd 0,315 0.284 0.252 nd 0,083 0,075 0.086 
Restrito 2,475 rl 2,475 2.228 .1.080  0,660 d 0.660 0,594 0,528 

no 2,228 2,005 1,782 nd 0,594 0,535 0,475 
Particular 9,000 d 9,000 8,100 7,200 2,400 d 2,400 2,160 1,920 

nd 8,100 , 	7,290 8,480 nd 2,160 1,944 1,728 
Galeria Compartilhamento (-20%) Galada Compartilhamento (-20%) 
(50%) aplicado sobre os valores acima (50%) socado sobre os valores adue 

Público 1 0,225 d 0,360 0.324 0,288 0,060 cl 0.096 0.086 0.071 
nd 0,324 0,292 0,259 nd 0,086 0,078 0,070 

Público 11 0,176 d 0.280 0,252 0,224 0,046 d 0.074 0,068 0,059 
nd 0,252 0.227 0.202 nd 0,068 0,060 0,053 

Restrito 1,238 d 1,980 1,782 1,584 0.330 d 0.528 0,475 0,422 
na 1,782 1,604 1,426 nd 0,475 0,428 0,380 

Particular 4.500 d 7,200 8,480 5,780 1,200 d 1220 1,728 1,536 
nd 6,480 5,832 5,184 nd 1,728 1,555 1,382 

Redes Aéreas 

Locakação do Equipamento 
Tipo de Valer de Referência (Reais por metro de rede) 
Serviço Mini Anel (1) Entorno (2) 
Público 1 0,150 0,100 	..: 
Restrito 0,150 , 0,100 
Particular 0,300 0,200 
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Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II— Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 
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ANEXO B - Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, 
Freguesia do Ó. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Montan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atílio Fontana • e Ponte-dos 
Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa saída da Rodo-Via 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 .(*Cebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Arménia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 

a 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arruda 
Botelho. 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 
Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliornar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça M da Rocha. 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 
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RF. 11.136 

Título: LEI N°15.124 22/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação do inciso IX do art. 7 0 e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei no 
13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 404/2009 (ver documento) 
Autor(es): Souza Santos 

Legislação explicativa: Lei no 13.614/2003 - Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas 
municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos de infra-
estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e privados; delega 
competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de 
Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a execução das 
obras dela decorrentes. (ver documento) 

1/1 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15124  
Total de referências : 1  
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LEI No 15.124, DE 22 DE 3ANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885  

Total de referências : 1  
1 

Proc. N° tfÁrirM 
Áur 
1111111.1 

1/4/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 
156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei n°13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2o do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 4°. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 5°. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 1° - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 1° deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 3° - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 
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1 

Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1° deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 4° - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 50  - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando cia elaboração dos planos de bairros. 

§ 60 - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 7° - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

Capitulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 7°. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

Art. 8°. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

LEI N0  14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
Projeto de Lei N0  379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n°47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto n 0  52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 
para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei n 0  13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n°13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n 0  
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto n 0  48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei n 0  14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n°146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6°, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilizaçáo das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14675  

Total de referências : 1  

/olha  62/  

Proc. N  

l es a aki 

1/1 

1 

■•• 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI N°14.675 23/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
Projeto de Lei No 636/2007 (ver documento) 
Mara Gabrilli 
Decreto n°49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas 
pelo Plano instituído por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
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LEI N 0  14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 20  desta lei. 
§ 1 0  O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas. 
Art. 2° O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 1° Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 2° O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 3 0  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 4° Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis n 0  10.508, 
de 4 de maio de 1988, e n0  13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 5° Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4 0  desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo Indice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-Io. 
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Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/4/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15002  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.002 22/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Sistematiza a legislação municipal que disp5e sobre o fechamento ao tráfego de 

veículos estranhos aos moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com 
características de "ruas sem saída", revoga as Leis no 10.898, de 05 de dezembro de 
1990, no 12.138, de 05 de julho de 1996, no 13.209, de 13 de novembro de 2001 e 
no 14.113, de 20 de dezembro de 2005, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 578/2009 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

Regulamentação: Decreto no 51.541/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n°10.898/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.138/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.209/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.113/2005. (ver documento) 
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LEI No 15.002, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  578/09, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Sistematiza a legislação municipal que dispõe sobre o fechamento ao tráfego de 
veículos estranhos aos moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com 
características de "ruas sem saída", revoga as Leis n 0  10.898, de 05 de dezembro de 
1990, n 0  12.138, de 05 de julho de 1996, n° 13.209, de 13 de novembro de 2001 e n 0  
14.113, de 20 de dezembro de 2005, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica autorizado o fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores 
de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída" de 
pequena circulação de veículos em áreas residenciais, ficando limitado o tráfego local 
de veículos apenas a seus moradores e visitantes. 
Art. 20  Para os fins desta lei, considera-se: 
I - vila: conjunto de lotes destinados exclusivamente à habitação, cujo acesso se dá 
por meio de uma única via de circulação de veículos, a qual deve articular-se em único 
ponto com uma única via oficial de circulação existente; 
II - rua sem saída: rua oficial que se articula, em uma de suas extremidades, com via 
oficial e cujo traçado original não tem continuidade com a malha viária na sua outra 
extremidade; 
III - ruas e travessas com características de "ruas sem saída": ruas e travessas oficiais 
que são vias locais com importância exclusiva para o trânsito de veículos de acesso às 
moradias nelas inseridas. 
Art. 30  As vilas e ruas sem saída, bem como as ruas e travessas com características de 
"ruas sem saída", que são passíveis de fechamento, deverão necessariamente: 
I - ter apenas usos residenciais; 
II - não apresentar mais de 10,00 (dez) metros de largura de leito carroçável; 
III - servir de passagem exclusivamente para as casas nelas existentes, vedado o 
fechamento quando servir de passagem única a outros locais, especialmente a áreas 
verdes de uso público, a áreas institucionais ou a equipamentos públicos. 
Art. 40  O fechamento poderá ser realizado por intermédio de portão, cancela, 
correntes ou similares, no espaço correspondente ao leito carroçável, devendo ficar 
aberto, sem qualquer obstáculo, o espaço destinado às calçadas, permitindo-se o livre 
acesso de pedestres. 
§ 1° Quando não for possível identificar o espaço destinado às calçadas, deverá ser 
deixado aberto espaço com largura mínima de 1,00 (um) metro para o livre acesso de 
pedestres. 
§ 2° Não serão permitidos fechos que impeçam o eventual acesso de caminhões. 
§ 30  O fechamento deverá respeitar a linha que define o prolongamento do 
alinhamento da via pública com a qual o acesso à vila, rua sem saída, e ruas e 
travessas com características de "ruas sem saída" se articular. 
§ 4° A abertura dos portões deverá se dar para o interior da vila, rua sem saída e ruas 
e travessas com características de "ruas sem saída". 
Art. 50  Fica dispensado o pedido de autorização para o fechamento de vilas, ruas sem 
saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída", devendo ser 
protocolada na Subprefeitura competente comunicação instruída com os seguintes 
documentos: 
I - declaração expressa de anuência ao fechamento subscrita por, no mínimo, 70% 
(setenta por cento) dos proprietários dos imóveis situados na vila, rua sem saída e 
ruas e travessas com características de "ruas sem saída", sendo que o teor será de 
total responsabilidade dos signatários, sob as penas da legislação administrativa, civil e 
criminal pertinentes; 
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II - cópia dos títulos de propriedade e da certidão de dados cadastrais do imóvel - 
IPTU relativos aos imóveis pertencentes aos solicitantes; 
III - croqui esquemático ou relatório descritivo da via e imóveis abrangidos pelo 
pedido, bem como do tipo de fecho a ser utilizado. 
Art. 6° A comunicação será analisada pela Subprefeitura competente, ouvido o 
Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipal 
dos Negócios Jurídicos sobre a situação dominial dos imóveis situados na vila, rua sem 
saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída", cujo fechamento seja 
postulado, bem como a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET sobre as 
condições viárias. 
§ 1° O fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores não poderá ser 
realizado se a análise mencionada no "caput" deste artigo concluir pela existência de 
reflexo negativo no tráfego de veículos. 
§ 2° Caso haja necessidade, a CET indicará as obras viárias e de sinalização 
necessárias para a implementação do fechamento. 
§ 3° Na hipótese prevista no § 20  deste artigo, o fechamento somente poderá ser 
implementado após realização das obras viárias e de sinalização necessárias, 
devidamente atestada pela CET. 
§ 40  (VETADO) 
Art. 7° Observado o disposto no art. 6°, o fechamento será implementado pelos 
moradores do local, às suas expensas e na conformidade das demais disposições desta 
lei. 
Art. 8° Verificado, pela Subprefeitura competente, o descumprimento das condições 
estabelecidas nesta lei, será expedida intimação aos moradores do local para 
saneamento da irregularidade, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de retirada do 
dispositivo de fechamento, com adoção das medidas administrativas e judiciais 
cabíveis. 
Parágrafo único. No caso de alteração do uso dos imóveis situados na vila, rua sem 
saída e ruas e travessas com característica de "ruas sem saída", a comunicação 
perderá automaticamente seus efeitos, intimando-se os moradores a remover o fecho, 
no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de adoção das medidas previstas no "caput" deste 
artigo. 
Art. 90  O lixo proveniente das casas situadas na vila, rua sem saída e ruas e travessas 
com características de "ruas sem saída", objeto do fechamento de que trata esta lei, 
deverá ser, obrigatoriamente, depositado em recipientes próprios, colocados na via 
oficial com a qual se articulam. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n 0  
10.898, de 05 de dezembro de 1990, n 0  12.138, de 05 de julho de 1996, no 13.209, 
de 13 de novembro de 2001 e n 0  14.113, de 20 de dezembro de 2005 e demais 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15442  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 

construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as 
Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 
167 e o corrrespondente item constante do Anexo VI da Lei n°13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto n°52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 
13.478/2002. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver 
documento)  
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a 
imóveis que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder 
Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou 
permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços 
de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e toma sem efeito as multas 
aplicadas.; (ver documento) 
Lei 15.966/2014 - Altera o Anexo Único desta Lei. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 1 0  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 2o O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 3 0  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 50  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 6° Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 7° Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1° Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei n 0  
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2° da Lei 
n 0  14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 3° do art. 
6° da Lei n0  13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 8° A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 5° desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público. 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1 0  a 
70  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 70  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1° O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 1° Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2° A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-Io. 
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0 , 11, 14 e § 1 0  do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1° Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPITULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 10  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1° Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- 
lados _ 

Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.733 03/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
Projeto de Lei No 56/2013 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Decreto no 54.039/2013 - Regulamenta o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 15.442/2011 - Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos 
não edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-
Calçadas; revoga as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de 
maio de 2000, o art. 167 e o com-espondente item constante do Anexo VI da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 04/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.733, DE 3 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  56/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, bem como torna 
sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 11, 14, 16, 17 e 22 da Lei n 0  15.442, de 9 de setembro de 2011, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 1° A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido aplicada, 
nos termos desta lei, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação." (NR) 
"Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14, § 1° do art. 
19 e §§ 1° e 3° do art. 20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do edital referido no § 2 0  do 
art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
	 "(NR) 
"Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
Parágrafo único. O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito 
referente à realização de obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput", 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa." (NR) 
"Art. 22. O Executivo poderá disponibilizar orientação técnica aos munícipes para 
auxiliar no cumprimento do disposto nesta lei. 
§ 1 0  As informações previstas no "caput" deste artigo também poderão ser 
disponibilizadas por meio eletrônico." (NR) 
Art. 2° A Lei n° 15.442, de 2011, passa a vigorar acrescida de art. 22-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 22-A. A Prefeitura poderá realizar ampla campanha educativa, utilizando-se 
dos diversos meios de comunicação de massa, a fim de conscientizar a população 
sobre as exigências legais, os meios de fiscalização, as penalidades previstas e 
destacará, sobretudo, a importância de garantir condições ideais de mobilidade 
humana na Cidade. 
§ 1 0  A Prefeitura poderá distribuir a todos os munícipes, por meio do cadastro do 
IPTU, cartilha simplificada sobre as responsabilidades instituídas por esta lei e as 
orientações técnicas e legais para o conserto, manutenção e adequação das 
calçadas. 
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§ 20 Com o objetivo de promover uma fiscalização com caráter pedagógico, 
deverão constar do auto de infração a indicação sobre a localização e a descrição 
clara das irregularidades constatadas." (NR) 
Art. 3° A regularização da limpeza, fechamento ou passeio, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente em até 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta lei, tornará sem efeito as multas aplicadas até esta data, nos 
termos dos arts. 11 e 14 da Lei n 0  15.442, de 9 de setembro de 2011, vedada a 
restituição dos valores já recolhidos a esse título. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Atese 	r 	abaki 
Base de dados : legis 
	

C' 4.1  

Pesquisa : calçada 

Total de referências : 1  

Título: LEI N°15.966 23/01/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o Anexo Único da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre 
a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°  207/2013 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 
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- olha 
Proc. N° 

Aleafoondr 
RF. 11.136 

Natureza da irregularidade Dispositivos violados Multa 

a) falta de limpeza Art. 1° 

R$ 4,00 (quatro reais) 
para cada cada melro gus- 

 ou fração da área 
total do terreno 

b) fechamento inexistente Art. 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

passeio inexistente Art. 7° e respectivo § 2° 
R$300,00 (trezentos 
reais) por metro linear 
de testada do imóvel 

c-2) passeio em mau estado
de conservação 

- 
Art. r eo 	2° 

R 	00,00 (trezentos 
reais) por metro fineza 
do trecho que se apre-
senta em mau estado 
de manutenção e con-
servação 

d) mobiliário urbano no pas-
seio, bloqueando, obstruindo 
ou dificultando o acesso de 
veículos, o acesso e a circu- 
lação dos pedestres ou a vi- 
sibilidade dos motoristas e 
pedestres 

Art. 8° e § 1° do art. 20 
R$ 300,00 (trezentos 
reais) por equipamen-
to. 

4 

"(NR) 

PUBLICADO DOC 24/01/2014, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.966, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 
(Projeto de Lei n0  207/13, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Altera o Anexo Único da Lei n 0  15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe 
sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Anexo Único da Lei n 0  15.442, de 9 de setembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Anexo Único a que se refere o art.15 da Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011 

à 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2014, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2014. 
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1/4/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 44755  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°44.755 18/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta disposições da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece 

as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos 
subsolo e espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana, destinados à 
prestação de serviços públicos e privados, delega competência ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para 
outorgar a permissão de uso e disciplina a execução das obras dela decorrentes. 

Revogação: Revoga o Decreto no 27.335/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 37.553/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 40.532/2001.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 37/SIURB-G/2001; 
Revoga a Portaria no 76/SMSP-G/2002 

Alterações: Dec. 53.324/2012 - Altera a alínea a do inciso IV do caput do art. 15 deste Decreto. 
(ver documento) 
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a 

DECRETO No 44.755, DE 18 DE MAIO DE 2004 

Regulamenta disposições da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as 
diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos 
subsolo e espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana, destinados à prestação de 
serviços públicos e privados, delega competência ao Departamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso e disciplina a execução das obras dela decorrentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0 . As pessoas jurídicas de direito público ou privado que pretendam utilizar as 
vias públicas do Município de São Paulo, inclusive seu subsolo e espaço aéreo, e as 
obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos 
de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados, 
deverão observar as normas e diretrizes estabelecidas na Lei no 13.614, de 2 de julho 
de 2003, bem como as disposições contidas na respectiva regulamentação. 
Art. 20 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - via pública: espaço destinado ao trânsito de veículos, bicicletas, pedestres ou 
animais, abrangendo a pista, a calçada ou passeio público, o acostamento, a ilha e o 
canteiro central; 
II - obra-de-arte: compreende estruturas tais como: pontes, viadutos, passarelas, 
túneis, muros de arrimo, passagens subterrâneas e outros; 
III - passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada 
por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação 
exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro; 
IV - calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada 
à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à 
implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro; 
V - equipamento de infra-estrutura urbana: dispositivo técnico para a prestação de 
serviços de infra-estrutura urbana; 
VI - rede de infra-estrutura urbana: conjunto de equipamentos que constituem a 
malha de distribuição de um determinado serviço de infra-estrutura urbana; 
VII - serviços de infra-estrutura urbana: serviços de saneamento, energia, 
telecomunicações, sinalização e segurança, dentre outros; 
VIII - permissionárias: pessoas jurídicas de direito público ou privado às quais o Poder 
Público Municipal permite, a título precário e oneroso, o uso de vias públicas e 
respectivos subsolo e espaço aéreo, bem como das obras-de-arte de domínio 
municipal, para os fins mencionados no artigo 10 deste decreto, nas condições 
estabelecidas pela Administração Municipal; 
IX - implantação de rede de infra-estrutura urbana: instalação de nova rede de infra-
estrutura urbana de determinada modalidade; 
X - expansão de rede de infra-estrutura urbana: complementação da rede de infra-
estrutura urbana existente para fins de ampliação de sua capacidade de serviço; 
XI - galeria técnica: equipamento instalado no subsolo, destinado a abrigar 
equipamentos de infra-estrutura urbana de maneira ordenada, podendo abranger 
diferentes modalidades de serviços, dependendo de suas características; 
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XII - ligação domiciliar: ramal de rede existente destinado à conexão de um endereço, 
situado na mesma via ou quadra onde esteja instalada a rede, com extensão da ordem 
de até 100 (cem) metros; 
XIII - obra ou serviço de manutenção: aquela que pode ser realizada rotineiramente, 
de acordo com um plano prévio, incluindo, dentre outros, as obras ou serviços 
necessários à preservação das instalações, os reparos e eventuais remoções, 
substituições ou reinstalações de equipamentos existentes; 
XIV - obra ou serviço de emergência: aquela que decorre de caso fortuito ou força 
maior, em que há necessidade de atendimento imediato, com o fim de salvaguardar a 
segurança da população e que não pode sofrer interrupção, sob pena de danos à 
coletividade; 
XV - obra compartilhada: obra executada conjuntamente por duas ou mais 
permissionárias para instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana; 
XVI - programação: tabulação e processamento, por parte de CONVIAS, dos planos 
quadrimestrais apresentados pelas permissionárias; 
XVII - faixa de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode ser 
subdividida, sinalizada ou não por marcas viárias longitudinais, que tenham uma 
largura suficiente para permitir a circulação de veículos automotores, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro; 
XVIII - via de trânsito rápido: aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 
XIX - via arterial: aquela caracterizada por interseções em nível, geralmente 
controlada por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e 
locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro; 
XX - via coletora: aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha 
necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o 
trânsito dentro das regiões da cidade, conforme o Código de Trânsito Brasileiro; 
XXI - via local: aquela caracterizada por interseções em nível não semaforizadas, 
destinada apenas ao acesso local ou a áreas restritas, conforme o Código de Trânsito 
Brasileiro; ( 
XXII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjunto de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres, conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 30 . São objetivos da programação: 
I - conhecer antecipadamente as obras pretendidas pelas pessoas jurídicas de direito 
público ou privado interessadas que instalem equipamentos na via pública; 
II - tabular e conciliar as informações, dando ciência aos interessados das eventuais 
interferências entre os planos das permissionárias, bem como entre estas e as obras 
de iniciativa da Administração Municipal; 
III - determinar os locais onde as obras devem ser compatibilizadas e compartilhadas; 
IV - orientar os projetos que incluam enterramento de redes; 
V - orientar' os planos urbanísticos em geral; 
VI - apoiar os trabalhos de aprovação de projetos. 
Art. 4°. Para implantação de equipamentos de infra-estrutura urbana, o plano 
quadrimestral deverá ser entregue até o 15° (décimo quinto) dia do primeiro mês de 
cada quadrimestre (janeiro, maio e setembro). 
§ 1°. O plano quadrimestral deve ser instruído com documentos a serem definidos em 
portaria específica. 
§ 2°. Os planos quadrimestrais entregues após as quinzenas previstas no "caput" deste 
artigo serão tabulados e incluídos no quadrimestre subseqüente. 
§ 3°. Fatos ou circunstâncias imprevisíveis, surgidos após o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, que impliquem a necessidade de implantação de equipamentos de infra- 
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olha 
Proc. 

ha 

estrutura urbana, bem como de alterações ou acréscimos nos planos já apresentados, 
poderão ensejar aditamento desses prazos, mediante requerimento circunstanciado, 
cuja concordância ficará a critério de CONVIAS. 
§ 40 . O interessado deverá informar se a obra pretendida encontra-se dentro do 
perímetro do Mini Anel Viário ou de seu entorno. 
Art. 50 . Os planos quadrimestrais devem ser apresentados separadamente por 
Subprefeitura. 
Art. 60 . Cada plano quadrimestral deverá representar uma obra prevista, podendo os 
interessados apresentar, em cada quadrimestre, tantos planos quantos necessários. 
Art. 70 . Para as ligações domiciliares não é obrigatória a apresentação de plano 
quadrimestral. 
Art. 8°. Os planos quadrimestrais aceitos para o quadrimestre serão publicadas no 
Diário Oficial do Município, discriminando as condições de compartilhamento e 
compatibilização dos serviços de infra-estrutura urbana, urbanização, transportes e 
sinalização viária aplicáveis para cada via. 
Parágrafo único. Os interessados deverão manifestar-se quanto à manutenção ou 
alteração de seu plano quadrimestral no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da 
publicação a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 90 . Os pedidos de cancelamento do plano quadrimestral apresentado podem ser 
feitos a qualquer momento, por meio de carta protocolada no Departamento de 
Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, identificando o plano a ser cancelado. 
Art. 10. O plano quadrimestral apresentado terá validade até o último dia do 
quadrimestre subseqüente. 
§ 1 0 . Os interessados poderão requerer a CONVIAS a validação de seu plano por mais 
um quadrimestre. 
§ 2°. Caso os interessados não submetam os projetos à aprovação dentro do prazo de 
validade estabelecido pela programação, será ela automaticamente cancelada. 
DA ANÁLISE E APROVAÇÃO DE PROJETOS 
Art. 11. Sempre que envolverem as hipóteses disciplinadas na Lei n 0  13.614, de 2003, 
devem ser comunicados a CONVIAS e submetidos à análise e aprovação desse órgão 
todos os projetos urbanísticos, de transporte público, de pavimentação, de sinalização 
viária, de alteração geométrica e de iluminação pública, bem como todos os projetos 
que impliquem a utilização de vias públicas e obras-de-arte de domínio municipal para 
implantação, instalação, remoção e passagem de equipamentos de infra-estrutura 
urbana. 
Art. 12. Somente serão analisados os projetos dos interessados que tenham 
apresentado o plano quadrimestral de implantação e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana, conforme previsto no inciso I do artigo 15 da Lei n 0  13.614, de 
2003, ou, quando for o caso, a programação quadrimestral, de acordo com o disposto 
no artigo 21 da mesma lei. 
Art. 13. A análise de projetos tem os seguintes objetivos: 
I - o conhecimento detalhado das instalações de infra-estrutura urbana a serem 
realizadas no Município de São Paulo e das demais interferências nas vias públicas; 
II - a verificação da interferência desses projetos na rede existente e nos demais 
projetos que estejam em processo de planejamento ou aprovação; 
III - a garantia da ocupação racional do subsolo e do espaço aéreo; 
IV - a contribuição para o cadastramento de redes existentes no subsolo; 
V - a instrução dos procedimentos de fiscalização quando da efetiva execução da obra. 
Art. 14. Para fins de aprovação do projeto, os interessados deverão requerer a 
autuação de processo junto a CONVIAS, observando que os segmentos do projeto 
correspondentes à área de mais de uma Subprefeitura devem ser autuados em 
processos separados. 
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Art. 15. Os processos devem ser instruídos com os seguintes documentos, cujos 
padrões serão definidos em portaria específica: 
I - requerimento padronizado; 
II - anotação de responsabilidade técnica - A.R.T. - dos responsáveis pela elaboração 
do projeto e pela execução da obra; 
III - planta geral de localização da rede, em escala 1:7500, (um para sete mil e 
quinhentos) ou outra que permita completa legibilidade, contendo nome, CADLOG e 
classificação das vias a serem utilizados, nome e CADLOG das vias transversais, 
articulação dos desenhos e etiqueta padronizada; 
IV - memorial descritivo de execução, discriminando os métodos construtivos a serem 
utilizados, incluindo: 
a) quando da execução de instalações aéreas, justificativa técnica da impraticabilidade 
de sua efetivação no subsolo; 
b) quando da utilização de método destrutivo, justificativa técnica da impraticabilidade 
de sua efetivação por método não destrutivo; 
V - fotos de todo o trajeto da implantação, caso ocorram a quebra do leito carroçável 
ou do passeio e a instalação de postes, ou dos locais onde serão abertos poços de 
acesso quando da utilização de métodos não destrutivos; 
VI - plantas da rede projetada sobre levantamento planialtimétrico em escala 1: 500 
(um para quinhentos) em 1 (uma) via plotada ou copiada em papel opaco, 
padronizada nos padrões AO a A4 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT 
ou dimensões múltiplas inteiras de dobragem básica A4 (210 x 297 mm); 
VII - cronograma de prazos estimados para a execução de cada uma das fases do 
projeto; 
VIII - tabela de remuneração mensal pelo uso de vias públicas e obras-de-arte de 
domínio municipal. 
Parágrafo único - As plantas de que trata o inciso VI deste artigo deverão incluir: 
I - etiqueta e anotações padronizadas; 
II - indicação em destaque da rede projetada; 
III - cadastro dos equipamentos aéreos e subterrâneos existentes no local, sendo que, 
em caso de projetos para instalações subterrâneas, o cadastro dos equipamentos 
aéreos poderá limitar-se à localização dos postes; 
IV - indicação em destaque e dimensões das áreas a serem repavimentadas; 
V - quando da utilização de métodos não destrutivos, a localização e dimensões dos 
poços,a serem abertos para inserção de equipamentos. 
DO CALCULO DA CAUÇAO 
Art. 16. Os custos referentes a remanejamento, colocação ou retirada de mobiliário 
urbano e de sinalização viária, bem como qualquer dano que venha a ocorrer durante 
a execução de obras ou serviços na via pública, serão de inteira responsabilidade da 
pernnissionária. 
Art. 17. O valor de referência da caução será calculado de acordo com a composição 
unitária do metro quadrado típico de reposição do pavimento e sinalização, fornecida 
pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria de Infra - Estrutura Urbana. 
Art. 18. Para o cálculo da caução a ser prestada, o interessado deverá informar a 
CONVIAS e à Subprefeitura competente a área estimada de pavimento a ser reposto 
para as respectivas obras de instalação ou de manutenção. 
§ 1 0 . A estimativa de reposição do pavimento poderá ser feita pelas seguintes formas: 
I - para obras a serem executadas por métodos destrutivos, mediante a multiplicação 
do comprimento total da obra pela largura média estimada da repavimentação 
prevista; 
II - para obras a serem executadas por métodos não destrutivos, pela área estimada 
da repavimentação prevista para recomposição dos poços necessários para entrada e 
saída dos equipamentos; 
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III - para instalações aéreas, a caução será recolhida à razão de 1 (uma) vez o valor 
estabelecido no artigo 17 deste decreto, para cada 100 (cem) metros ou fração; 
IV - para instalações aéreas que impliquem a implantação ou o remanejamento de 
postes, será considerada a área mínima de 0,20 m 2  (vinte decímetros quadrados) por 
poste a ser instalado ou remanejado, adicionada a eventuais áreas calculadas de 
acordo com os incisos I, II e III do § lo deste artigo. 
§ 20 . Na hipótese de o interessado não informar a área estimada da reposição de 
pavimento, será ela calculada por CONVIAS e pela Subprefeitura competente, quando 
for o caso, de acordo com os critérios estabelecidos no § 10 do artigo 18 deste 
decreto. 
§ 30 . O valor mínimo da caução será o equivalente a 1 (uma) vez o valor estabelecido 
no artigo 17 deste decreto. 
§ 40 . Em obras compartilhadas, a caução a ser prestada por cada um dos interessados 
será proporcional à sua participação na obra. 
DA EMISSÃO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO E DO ALVARÁ DE INSTALAÇÃO 
Art. 19. Estando o projeto em condições técnicas de ser 
aprovado, o Diretor de CONVIAS proferirá despacho concessivo de permissão de uso 
do espaço público, publicado no Diário Oficial do Município. 
Art. 20. Após a publicação, serão emitidos em nome da interessada o respectivo 
memorando para recolhimento da caução junto à Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, bem como a guia de recolhimento referente aos custos 
de análise de projeto e emissão de documentos. 
Art. 21. Recolhidos os valores estipulados, CONVIAS emitirá em favor da interessada o 
Termo de Permissão de Uso - TPU e o alvará de instalação. 
Parágrafo único. Nenhuma obra ou serviço de implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana poderá ser iniciada previamente à emissão 
dos documentos mencionados no "caput" deste artigo, bem como do Termo de 
Permissão e Ocupação de Via Pública, expedido pelo Departamento de Operações do 
Sistema Viário - DSV, sob pena de incidência do disposto nos artigos 31, 32 e 36 da 
Lei no 13.614, de 2003. 
Art. 22. Após os trâmites em CONVIAS, o processo será encaminhado à Subprefeitura 
competente para a adoção das medidas de fiscalização da obra ou serviço, devendo 
retornar a CONVIAS depois de certificada sua conclusão e adequação às normas 
vigentes ou se necessária ação fiscal específica. 
§ 1 0 . Após a emissão de Termo de Permissão de Uso - TPU e do alvará de instalação, a 
permissão para ocupação da via deverá ser solicitada pelo interessado diretamente ao 
Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV, segundo os procedimentos 
estabelecidos por aquele órgão, antes do início da obra ou serviço. 
§ 20 . Visando à agilização dos procedimentos, é permitido ao interessado solicitar, 
junto ao DSV, a expedição do Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública, 
sinnulteamente à apresentação de pedido deemissão de T.P.U. e de alvará de 
instalação junto a CONVIAS, conforme procedimentos a serem disciplinados por 
portaria específica editada pelo DSV. 
DA EXECUÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS 
Art. 23. Tratando-se de permissionária que não pretenda executar diretamente as 
obras ou serviços, deverá indicar a firma empreiteira. 
DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO 
Art. 24. A fiscalização técnica do cumprimento das obrigações constantes do Termo de 
Permissão de Uso será efetuada por CONVIAS, cabendo às Subprefeituras competentes 
a fiscalização técnica da execução das obras ou serviços de implantação e 
manutenção, relativamente à reposição do pavimento 
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do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliário urbano, e ao DSV a 
fiscalização quanto à ocupação das vias e à reposição da sinalização viária, nos termos, 
respectivamente, dos artigos 28, 29 e 30, todos da Lei n 0  13.614, de 2003. 
§ 1°. A permissionária deverá dar conhecimento a CONVIAS e à Subprefeitura 
competente do efetivo início da obra com 3 ( três) dias úteis de antecedência, salvo 
nas hipóteses previstas no artigo 33 deste decreto. 
§ 2°. CONVIAS poderá, a qualquer momento, exigir da permissionária informações e 
documentos que comprovem o cumprimento das obrigações constantes no Termo de 
Permissão de Uso. 
§ 3°. Constatada alguma irregularidade, será comunicada pelos técnicos de CONVIAS à 
Subprefeitura competente, para a aplicação das sanções previstas nos artigos 31 e 32 
da Lei n 0  13.614, de 2003. 
§ 4°. Na hipótese de infração ao disposto no inciso IX do artigo 7° da Lei n 0  13.614, de 
2003, a Subprefeitura competente aplicará as penalidades previstas em seu artigo 31, 
cabendo a CONVIAS a imposição das sanções estabelecidas em seu artigo 32, inciso 

§ 5°. CONVIAS manterá cadastro de todas as permissões de uso concedidas, por 
Subprefeitura, o qual será enviado mensalmente à Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, que o encaminhará a todas as Subprefeituras. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
Art. 25. Nenhuma obra ou serviço de manutenção em via ou logradouro público e em 
obras-de-arte de domínio municipal poderá ser iniciada sem prévio alvará de 
manutenção, a ser expedido pela Subprefeitura competente, sob pena de incidência do 
disposto nos artigos 31, 32 e 36 da Lei n 0  13.614, de 2003. 
Art. 26. As obras ou serviços de manutenção classificam-se em: 
I - obras ou serviços de manutenção preventiva: aquelas que são realizadas de acordo 
com o plano de manutenção fornecido a CONVIAS; 
II - obras ou serviços de manutenção corretiva: as obras ou serviços de emergência. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
Art. 27. Quando se tratar de obra ou serviço de manutenção preventiva, o alvará de 
manutenção será expedido conforme portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal 
das Subprefeituras. 
Art. 28. A Subprefeitura analisará o pedido, instruído com a documentação necessária 
e encaminhará o processo, na seqüência, ao DSV para análise técnica quanto à 
ocupação de via, bem como para estabelecer os custos de reposição de sinalização, 
caso venha a ser danificada, os quais serão acrescidos ao valor da caução 
correspondente. 
§ 1°. Emitido o Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública pelo DSV, o processo 
será restituído à Subprefeitura para prosseguimento da análise e deliberação final 
acerca do pedido. 
§ 2°. Se a decisão for favorável, após o recolhimento da caução respectiva pela 
permissionária, a Subprefeitura expedirá o alvará de manutenção. 
Art. 29. As Subprefeituras enviarão ao DSV e a CONVIAS as cópias dos alvarás de 
manutenção que emitiram, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da data de 
sua expedição. 
Art. 30. Nos pedidos de alvará de manutenção, o despacho decisório deverá ser 
prolatado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu 
protocolamento na Subprefeitura competente, desde que devidamente instruído. 
Parágrafo único. Se o processo não estiver instruído pelo interessado com a 
documentação necessária, o pedido será indeferido pela Subprefeitura. 
Art. 31. As obras que necessitarem de remoção de interferências, tais como árvores, 
postes e mobiliário urbano, só poderão ser iniciadas após a expedição de prévio alvará 
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ou autorização, que deverá ser solicitado pelo interessado junto aos órgãos 
competentes. 
Art. 32. Os pedidos de prorrogação de prazo para a realização de serviços ou obras de 
manutenção somente poderão ser solicitados no prazo de até 10 (dez) dias do término 
da validade do alvará de manutenção, devendo ser protocolados na Subprefeitura 
competente. 
Parágrafo único. As prorrogações só serão concedidas mediante comprovada 
necessidade, após análise e/ou vistoria pela Subprefeitura emitente do alvará de 
manutenção. 
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVAS (OU DE EMERGÊNCIA) 
Art. 33. As obras ou serviços de manutenção corretivas (ou de emergência) são 
aquelas que decorram de casos fortuitos ou força maior, em que houver necessidade 
de atendimento imediato, por parte das permissionárias, com o fim de salvaguardar a 
segurança da população e que não possam sofrer interrupção dos serviços prestados, 
sob pena de danos à coletividade à qual se destinam. 
§ 1 0 . São consideradas obras ou serviços de emergência, dentre outros, os consertos 
de ramais e adutoras de água, ramais e coletores troncos de esgoto, vazamentos de 
gás localizado, queda de rede aérea e de poste, dano eventual à rede causado por 
outra obra na via pública e rompimento de rede subterrânea. 
§ 2°. As obras ou serviços de que trata este artigo deverão ser comunicados por 
escrito, antes de seu início, à Subprefeitura competente e ao DSV, por meio de correio 
eletrônico, fax ou carta protocolada, sob pena de, não o fazendo, serem considerados 
clandestinos, sujeitando, portanto, as permissionárias à aplicação das sanções legais 
aplicáveis. 
§ 30 . Em até 24 (vinte e quatro) horas após o início dos serviços, a permissionária 
deverá caracterizar a obra ou serviço de emergência junto à Subprefeitura 
competente, de acordo com os procedimentos administrativos e a documentação 
exigida, a serem definidos em portaria da Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 34. Quando se tratar de obras ou serviços de emergência cuja execução demande 
período superior a 48 (quarenta e oito) horas, a permissionária deverá requerer, 
mesmo com a obra ou serviço em andamento, o respectivo alvará de manutenção na 
Subprefeitura competente, juntando toda a documentação necessária à instrução do 
pedido, podendo a obra prosseguir enquanto é analisado o requerimento. 
Parágrafo único. Decorridas 48 (quarenta e oito) horas sem o protocolamento do 
pedido de alvará de manutenção, a obra ou serviço passará a ser considerada 
clandestina, estando o infrator sujeito às penalidades cabíveis, previstas nos artigos 31 
e 32 da Lei n 0  13.614, de 2003. 
DA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS LICENCIADOS NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Art. 35. Competirá à Subprefeitura competente a fiscalização da execução das obras 
ou serviços de instalação, manutenção e emergência, no que se refere à reposição do 
pavimento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliário urbano, 
bem como à regularidade da obra ou serviço, verificada mediante a apresentação de 
alvará de instalação ou de manutenção ou pela comunicação de obra de emergência. 
Art. 36. A fiscalização de obras ou serviços de instalação, manutenção e emergência, 
no que tange à ocupação das vias públicas, eventuais problemas de trânsito e 
segurança de pedestres e motoristas, será de competência do DSV. 
Parágrafo único. As irregularidades que implicarem prejuízo ao trânsito de veículos ou 
à circulação de pedestres, bem como outras constatadas pela fiscalização da 
Subprefeitura ou do DSV, serão comunicadas reciprocamente, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas da data de sua constatação. 
Art. 37. O DSV poderá suspender temporariamente a execução de obras ou serviços 
que estiverem prejudicando o trânsito ou colocando em risco a segurança dos usuários 
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da via pública, mediante a lavratura de auto de suspensão temporária, em observância 
ao disposto no Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 38. Se verificadas irregularidades por CONVIAS ou pelo DSV, serão elas 
imediatamente comunicadas à Subprefeitura competente, que notificará a 
permissionária responsável pelas obras ou serviços e determinará o cumprimento das 
normas estabelecidas, bem como a realização dos reparos pertinentes, durante ou 
após a execução da obra ou serviço, sempre que constatados: 
I - a inobservância às normas previstas na legislação pertinente e às exigências 
técnicas vigentes no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - o descumprimento das obrigações da permissionária, constantes do Termo de 
Permissão de Uso ou do Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública, ou o 
desatendimento das condições que ensejaram a concessão do alvará de instalação ou 
de manutenção; 
III - a ocorrência de danos à infra-estrutura e a equipamentos urbanos pertencentes à 
Prefeitura, tais como: arriamento e trincas no pavimento, quebras ou deslocamento de 
guias, sarjetas ou passeios, quebras, deslocamentos ou interferências nas galerias de 
águas pluviais (inclusive em ramais, bocas-de-lobo e poços de visita) e danos às 
sinalizações horizontais (pintura de faixas) ou verticais e às obras-de-arte (pontes, 
viadutos, muros, passarelas e outros). 
§ 1°. Concomitantemente à notificação de irregularidades técnicas da obra ou serviço 
pela Subprefeitura competente, serão aplicadas a multa prevista no artigo 31, inciso 
II, e a penalidade prevista no artigo 32, inciso I, ambos da Lei n 0  13.614, de 2003. 
§ 2°. A Subprefeitura competente oficiará a CONVIAS para a aplicação da penalidade 
prevista no inciso III do artigo 32 do mesmo diploma legal. 
DA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS NAO LICENCIADOS NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Art. 39. As obras ou serviços sem alvará de instalação ou de manutenção ou 
comunicação de emergência, em andamento ou concluídas, serão considerados 
clandestinos, sujeitando os infratores à aplicação das penalidades previstas nos artigos 
31, inciso I, e 32, incisos II e III, sem prejuízo do disposto no artigo 36, todos da Lei 
n 0  13.614, de 2003. 
§ 1°. Sem prejuízo das multas e penalidades referidas neste artigo, o proprietário do 
equipamento de infra-estrutura urbana que executar ou mandar executar obra de 
instalação ou de manutenção sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e/ou o mobiliário urbano, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de, não o 
fazendo, ser efetuada a cobrança da reposição que vier a ser executada pela 
Subprefeitura, corrigida monetariamente e acrescida de 10% (dez por cento), a título 
de taxa de administração. 
§ 2°. A interessada será notificada pela Subprefeitura competente e, estando a obra 
em andamento, somente será permitido o prosseguimento dos trabalhos para a 
reposição obrigatória da via pública à sua condição original, observado o disposto no § 
1° deste artigo. 
§ 3°. Concomitantemente à notificação mencionada nos §§ 1 0  e 20deste artigo, serão 
aplicadas uma única multa nos termos previstos no inciso I do artigo 31 da Lei n° 
13.614, de 2003, e as penalidades estabelecidas em seu artigo 32, inciso II e III. 
§ 4°. A Subprefeitura competente oficiará a CONVIAS para a aplicação do disposto no 
inciso III do artigo 32 da Lei n 0  13.614, de 2003. 
DO RECEBIMENTO DAS VIAS PÚBLICAS E DAS OBRAS-DE-ARTE RECOMPOSTAS 
Art. 40. Ao término das obras ou serviços de implantação, instalação e manutenção de 
equipamentos de infra-estrutura urbana, competirá à Subprefeitura competente 
certificar sua adequação às normas vigentes, mediante procedimentos a serem 
disciplinados por portaria da Secretaria Municipal das Subprefeituras, inclusive no 
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tocante às responsabilidades da permissionária, consultando preliminarmente o DSV, 
ao qual caberá certificar a reposição da sinalização viária. 
Parágrafo único. Para os fins do "caput" deste artigo, a permissionária deverá instruir a 
solicitação com a planta de cadastro "as built", dentre outros documentos a serem 
estabelecidos em portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 41. Todas as vias que sofrerem alterações geométricas durante a execução das 
obras ou serviços deverão ser recompostas conforme as condições anteriores à sua 
execução. 
Art. 42. Toda e qualquer interferência não prevista antecipadamente, provocada por 
obras ou serviços nos equipamentos de infra-estrutura urbana e/ou nas sinalizações 
existentes nas vias ou logradouros públicos, deverá ser comunicada, de imediato, 
pelos órgãos fiscalizatórios aos responsáveis pela instalação e manutenção dos 
equipamentos ou sinalizações atingidas. 
Art. 43. A sinalização horizontal, removida para a execução de obras ou serviços, 
deverá ser reposta, à medida que ocorrer o refazimento da pavimentação. 
Art. 44. A execução das obras ou serviços de que trata esse decreto deverá respeitar 
as exigências técnicas expressas no Manual de Sinalização de Obras, editado pelo DSV, 
bem como cumprir as demais disposições legais. 
Art. 45. Os casos especiais ou omissos serão decididos pelo Secretário de Infra-
Estrutura Urbana, após os prévios pronunciamentos da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, de CONVIAS e do Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
Art. 46. As demais disposições da Lei n 0  13.614, de 2003, previstas em seus artigos 
7°, inciso X, 13, parágrafo único, 15, inciso I, e 20, serão objeto de regulamentação 
posterior, devendo os respectivos decretos ser editados no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de publicação deste ato. 
Art. 47. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n0  27.335, de 16 de novembro de 1988, n 0  37.553, de 5 de agosto de 1998, 
e n0  40.532, de 8 de maio de 2001, bem como as Portarias nos 37/SIURB-G/2001 e 
076/SMSP-GAB/2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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DECRETO N°45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere 
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capítulo II 
Das demais definições 
Art. 20 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetõnica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de Inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 

XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público; 
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos; 
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via; 
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos; 
XXI - fatores de Impedância: elementos ou condições que podem Interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização; 
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via; 
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual; 
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios; 
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações; 
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações; 
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados; 
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem; 
XXX - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas; 
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzindo 
bicicleta na qual não esteja montada; 
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a 
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual; 
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a circulação 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



LIII - zona de carga e descarga: parte da via designada por sinalização vertical e 
horizontal, reservada exclusivamente para o uso de veículos comerciais portadores de 
licença ou credenciados provisoriamente. 
Capítulo III 
Dos princípios 
Art. 3 0• A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a instalação, 
nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, entre outros permitidos por lei, deverão seguir os seguintes princípios: 
I - acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, 
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, possibilitando rotas acessíveis, concebidas de forma contínua e 
integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações, os 
equipamentos de serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre 
outros; 
II - segurança: os passeios, caminhos e travessias deverão ser projetados e 
implantados de forma a não causar riscos de acidentes, minimizando-se as 
interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-
estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - desenho adequado: o espaço dos passeios deverá ser projetado para o 
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e 
manutenção, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes e do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, garantindo um desenho adequado da via que 
privilegie o trânsito de pedestres e observando os aspectos estéticos e harmônicos de 
seu entorno, além da fachada das edificações lindeiras; deverá, também, caracterizar 
o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na 
qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário; 
IV - continuidade e utilidade: o passeio deverá servir como rota acessível ao usuário, 
contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética, 
garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular sua 
utilização, bem como facilitar os destinos; 
V - nível de serviço e conforto: define a qualidade no caminhar que o espaço oferece, 
mediante a escolha da velocidade de deslocamento dos pedestres e a generosidade 
das dimensões projetadas. 
Capítulo IV 
Dos componentes 
Art. 40 . O passeio, organizado em 3 (três) faixas, na conformidade dos Desenhos I e II 
do Anexo II integrante deste decreto, é composto pelos seguintes elementos: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção I 
Das guias e sarjetas 
Art. 5 0 • As guias e sarjetas deverão ser executadas de acordo com as Instruções de 
Execução nos 3 e 4 expedidas pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, em sua versão mais recente. 
Art. 6 0 . Os rebaixamentos de calçada e guia deverão atender aos requisitos 
estabelecidos no Capítulo V deste decreto. 
Seção II 
Da faixa de serviço 
Art. 7 0 • A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, mo 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 

.10 

relação aos passeios, ilhas ou canteiros centrais; 
XXXV - ponto de ônibus: trecho ao longo da via reservado ao embarque e 
desembarque de usuários do transporte coletivo; 
XXXVI - poste: estruturas utilizadas para suportar cabos de infra-estrutura, tais como 
de eletricidade, telefonia, ônibus eletrificados, bem como para fixação de elementos de 
iluminação e sinalização; 
XXXVII - rampa: inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do fluxo de 
pedestres, com declividade igual entre a rua e uma área específica ou não trafegável; 
XXXVIII - rampa de veículos: parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de 
calçada e guia para acesso de veículos entre a rua e uma área específica ou não 
trafegável; 
XXXIX - rebaixamento de calçada e guia: rampa construída ou instalada no passeio, 
destinada a promover a concordância de nível entre o passeio e o leito carroçável; 
XL - rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os 
elementos e espaços Internos ou externos de um local e pode ser utilizado de forma 
autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, sendo que: 
a) a rota acessível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, escadas, 
elevadores entre outros; 
b) a rota acessível externa pode incorporar estacionamentos, calçadas e guias 
rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, entre outros; 
XLI - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, nas ruas e praças, beira o 
meio-fio dos passeios; 
XLII - sinalização: conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de orientar e garantir a utilização adequada da via pública por 
motoristas, pedestres e ciclistas; 
XLIII - trânsito: movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias 
terrestres; 
XLIV - uso público: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o público em geral, podendo ocorrer em edificações ou equipamentos de 
propriedade pública ou privada; 
XLV - uso comum: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o uso de grupo específico de pessoas, tais como áreas ocupadas por funcionários, 
colaboradores e eventuais visitantes; 
XLVI - uso restrito: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibillzados 
estritamente para pessoas autorizadas; 
XLVII - via pública: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo o passeio, a pista, o acostamento, a ilha, o canteiro central e 
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem 
imóveis edificados ao longo de sua extensão; 
XLVIII - via de trânsito rápido: via caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível; 
XLIX - via arterial: via caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada 
por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade; 
L - via coletora: via destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 
entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade; 
LI - via local: via caracterizada por interseções em nível não sem aforizadas, destinada 
apenas ao acesso local ou a áreas restritas; 
LII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjuntos de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres; 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares localiza-se na faixa de serviço. 
Art. 80 . Os equipamentos e sua implantação na faixa de serviço deverão seguir as 
disposições constantes do Capítulo VIII deste decreto. 
Seção III 
Da faixa livre 
Art. 90 . A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, continua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetõnica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Seção IV 
Da faixa de acesso 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos, obedecidas as disposições das Leis no12.002, de 23 de 
janeiro de 1996, e no 12.260, de 11 de dezembro de 1996; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis no 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e no 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância. 
Seção V 
Das esquinas 
Art. 12. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência de 2 
(duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 

Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais 
ou físicas até a distância de Sm (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo V 
Do acesso de veículos 
Art. 16. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de gula e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas. 
Capítulo VI 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 17. Os passeios devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Seção I 
Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 18. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 19. Fica recomendado o emprego de rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado 
junto à faixa de travessia de pedestres ajunto à marca de canalização de vagas 
destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência 
nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos 
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação 
superveniente que a substitua. 
Seção II 
Da sinalização tátil de alerta e direcional 
Art. 20. A utilização de sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas 
para rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto 
à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá 
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atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", 
ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Seção III 
Das guias de balizamento 
Art. 21. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção IV 
Dos corrimãos 
Art. 22. Em casos de topografia acentuada ou na implantação de rotas acessíveis 
especiais, poderá o responsável pelo passeio, mediante consulta, pelo procedimento 
previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, solicitar autorização à Prefeitura do 
Município de São Paulo para a instalação de dispositivos de assistência, como 
corrimãos, desde que não interfiram na faixa de livre circulação e não se comportem 
como Interferências, prejudicando a paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção V 
Normas específicas em relação aos postos de gasolina 
Art. 23. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e no 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Seção VI 
Das situações atípicas 
Art. 24. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas neste decreto sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 
Art. 25. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 26. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
neste decreto, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município 
de São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a serem atendidos os princípios consagrados 
por este decreto. 
Capítulo VII 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção 1 

Do desempenho dos materiais dos passeios 
Art. 27. Os pavimentos dos passeios deverão estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construídos, reconstruidos ou reparados com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres que neles caminhem, com superfície regular, firme, antiderrapante e sem 
obstáculos. 
Art. 28. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos quando executados de acordo com este decreto. 
Art. 29. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo dos passeios, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
características: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se aprovados 
para o pavimento dos passeios: 
I - concreto pré-moldado ou moldado "In loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, no caso das situações especiais, tais como em 
passeios contíguos às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento: 
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
infra-estrutura no subsolo. 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos neste decreto. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia. 
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Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, os passeios deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (um metro e vinte centímetros); 
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução do passeio, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que os passeios apresentem declividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido neste decreto; 
II - os passeios das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididos longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com, no máximo, 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 

tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Passeios com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão considerados rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo 38 deste decreto será analisada pela 
unidade de aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
- CPDU das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade 
competente para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
neste decreto, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. - SMSP 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar Inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação do passeio 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências deste decreto, deverá o munícipe ou o responsável pela 
execução do passeio consultar a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio do 
procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto. 
Seção IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 44. A recomposição do pavimento, pelos responsáveis e pelas pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
neste decreto, às seguintes disposições específicas: 
I - nas obras que exijam quebra do passeio, as faixas de livre circulação deverão ser 
refeitas em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados pela Prefeitura do Município de São Paulo para o piso original, desde que 
aprovado por este decreto; 
IV - a recomposição das faixas livres deverá ser feita em toda sua largura e toda 
extensão entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI --nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original; 
VIII - na recomposição de passeios que ainda não atendam às disposições deste 
decreto, a reconstrução deverá ser feita de acordo com o novo padrão estabelecido. 
Seção V 
Dos critérios para a escolha dos padrões dos passeios das redes coletoras e locais, até 
que sejam definidos pelos planos de bairro 
Art. 45. Até que sejam definidos os padrões dos passeios das redes coletoras e locais 
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pelos planos de bairro, nos termos do § 5 0  do artigo 6° da Lei 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, os munícipes ou responsáveis pelo passeio deverão escolher o pavimento 
entre os materiais aprovados por este decreto, respeitando os critérios estabelecidos 
no Anexo I integrante deste decreto. 
Art. 46. Ao realizarem a escolha do pavimento os munícipes ou responsáveis deverão 
observar, também, os seguintes critérios: 
I - padronização de materiais e técnicas; 
II - continuidade das faixas livres; 
III - estabelecimento de rotas acessíveis; 
IV - permeabilidade do solo como complemento ao sistema de drenagem; 
V - condições de recomposição do piso, quando da instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana. 
Capítulo VIII 
Da composição e localização de interferências e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 47. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado ria área 
reservada à faixa livre. 
Art. 48. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço. 
Art. 49. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 50. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 51. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 
I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso dos 
passeios, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 
Art. 52. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições, de acordo com o Anexo III integrante deste decreto: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 

do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 53. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 10 . Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 20 . Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 54. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm 
(sessentacentimetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso 
de veículos, nem na faixa livre. 
Art. 55. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 56. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 
IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
V - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 57. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetônicos ou soluções paisagísticas para que se 
integrem aos espaços implantados. 
Art. 58. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais, 
Capítulo IX 
Das calçadas verdes 
Art. 59. E permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura mínima 
de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e 
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1 

outra junto à faixa de acesso; 
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 60. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de passeios 
públicos deverá ser autorizado pela Subprefeitura competente. 
Art. 61. O munícipe fica responsável pela manutenção da calçada verde na extensão 
dos limites do seu lote, bem como pelos reparos do passeio público existente. 
Art. 62. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capítulo X 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 63. A responsabilidade pela construção, manutenção, reparo, implantação de 
mobiliário e utilização dos passeios e a aplicação das respectivas penalidades 
permanecem regulamentadas pela seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 10.508, de 4 de maio de 1988, e Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 
1988, que contêm disposições sobre a construção, manutenção e reparo dos passeios 
públicos e implantação de mobiliário urbano, salvo, quanto ao último diploma legal, os 
artigos 22, 23, 29 a 33, os quais, nos termos do artigo 72 deste decreto, ficam 
revogados; 
II - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
III - Leis no 12.002, de 1996, e no 12.260, de 1996, e Decretos no 36.594, de 28 de 
novembro de 1996, e no 37.151, de 4 de novembro de 1997, que dispõem sobre uso 
de passeio público; 
IV - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Parágrafo único. Também serão aplicadas outras penalidades previstas em leis 
específicas. 
Art. 64. Após a comunicação prevista no artigo 16 da Lei no 10.508, de 1988, no caso 
de passeios considerados inexistentes por essa lei, somente será considerada atendida 
a notificação, com a respectiva baixa no sistema com vistas à cessação de novas 
multas,se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado de engenheiro, se 
necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos neste decreto para a execução do 
passeio. 
§ 10 . O disposto no "caput" deste artigo somente se aplica às notificações expedidas a 
partir da vigência deste decreto. 
§ 20 . Nas hipóteses consideradas atípicas, em que haja necessidade de consulta à 
Prefeitura do Município de São Paulo, caso seja ela formalizada, deverá ser proferido 
despacho de admissibilidade no prazo de 3 (três) dias, devidamente fundamentado, 
pelo qual será verificado se a situação é realmente atípica, ou seja, se não há no caso 
concreto possibilidade de aplicação dos parâmetros estabelecidos neste decreto. 
§ 30 . Se a situação for atípica, pelo mesmo despacho será determinada a suspensão 
da ação fiscal, que somente será retomada após a decisão final que indique a solução 
para o passeio, a partir da qual será devolvido integralmente o prazo para suprimento 

da irregularidade previsto na Lei no 10.508, de 1988. 
§ 40 .Caso a situação não seja atípica, a ação fiscal prosseguirá normalmente. 
Art. 65. No tocante aos passeios públicos localizados na rede viária estrutural, as obras 
que visam à padronização serão executadas com fundamento nos §§ 1 0  e 30  do artigo 
6° da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da Prefeitura do 
Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas concessionárias nas 
hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento para a cobrança das concessionárias, a que se refere 
o § 3° do artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 2004, será objeto de regulamentação por 
decreto específico. 
Art. 66. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação 
de multa e registro relativos à irregular utilização do passeio, parte integrante da via 
pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capitulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 67. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto no 

45.850, de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 68 a 70 deste 
decreto. 
Art. 68. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de remoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
VI - a mensagem indicativa deverá seguir o modelo constante no Anexo IV integrante 
deste decreto. 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2° do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005. 
Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 13.525, 
de 2003. 
Capítulo XII 
Das disposições finais 
Art. 71. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 
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Anexo I integrante do Decreto n o  45.904, de 19 de maio de 2005 

Critérios para a escolha do pavimento 

Quadro 1 — Proposta de configuração das calçadas de acordo com o tipo de via. 

Característica 
da via 

Largura em metros Material adequado 
Mínima Recomen- 

dada 
Área da faixa livre Área da faixa de 

acesso e serviço, 
Vegetação 

Local 1,20 1,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora 2,00 2,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora c/ 
comércio 

2,50 Dimensio- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 

Estrutural 3,00 3,50 Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado e ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
casou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre-
nante ou permeá-
vel junto à faixa de 
acesso 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Estrutural c/ 
comércio 

3,50 Dimensio- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 
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Anexo II integrante do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005 

Desenho 1 

Divisão da calçada em três faixas 

Faixa da acesso 	Faixa livre 
não poss extensão mi ma 	 extensão mínima 1,20 metros 

Faixa de serviço 
extensão mínima de 0,70 metros 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 52062  

Total de referências : 1  

Título: DECRETO N°52.062 30/12/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação ao artigo 50 da Lei n°14.223, de 26 de setembro de 
2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007; acresce o § 3 0  ao 
artigo 2° do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de 
bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada; revoga o 
Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 

Revogação: Revoga o Decreto n°50.077/2008. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 14.223/2006 - Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana do Município de São Paulo.; (ver documento) 
Lei no 14.517/2007 - Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria 
a Companhia São Paulo Parcerias - SPP e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, 
ambientais e paisagísticas, bem como a conservação de áreas municipais, em 
consonância com o disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 
2007, revoga os artigos 67 a 70 do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, e o 
Decreto no 49.245, de 25 de fevereiro de 2008. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 31/12/2010, p. 3-4 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.062, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 
Confere nova regulamentação ao artigo 50 da Lei n 0  14.223, de 26 de setembro de 
2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei n 0  14.517, de 16 de outubro de 2007; acresce o § 3 0  
ao artigo 2° do Decreto n 0  40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a 
doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada; revoga o Decreto n° 50.077, de 6 de outubro de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei n 0  
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e 

01, 	
específicas estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Para os fins do artigo 50 da Lei n 0  14.223, de 2006, e da aplicação deste 
decreto, consideram-se melhorias urbanas, paisagísticas e ambientais os projetos, 
obras, serviços, ações e intervenções, relativos a bens públicos municipais e a bens 
privados ou públicos, inclusive federais e estaduais, tombados em caráter 
provisório ou definitivo, ou preservados, nos termos da legislação municipal, 
estadual ou federal pertinente, que resultem no atendimento do interesse público e 
na melhoria da qualidade da vida urbana, observadas as diretrizes do artigo 4 0  da 
lei supracitada. 
Art. 3°. Os titulares das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias, Fundações, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Município, no âmbito das 
respectivas competências, poderão celebrar termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 10 . A celebração de termos de cooperação dependerá de prévia anuência da 
Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste decreto. 
§ 20 . Caberá aos órgãos e entes mencionados no "caput" deste artigo a instrução, 
análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de cooperação que tenham 
por objeto bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos 
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e 
atribuições das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria 
específica expedida pelos respectivos titulares. 
§ 30 . Caberão à São Paulo Urbanismo as competências previstas no § 2 0  deste 
artigo relativamente aos termos de cooperação que envolvam projetos, obras, 
serviços, ações e intervenções referentes aos bens tombados ou protegidos, 
privados ou públicos federais e estaduais, mencionados no artigo 2 0  deste decreto. 
Art. 4°. Também dependerá de prévia anuência da Subcomissão prevista no artigo 
60  deste decreto a celebração dos termos de doação de bens e serviços e de 
estabelecimento de parceria com a iniciativa privada, na hipótese de inserção do 
nome do doador, patrocinador, copatrocinador, conveniado, colaborador ou 
apoiador, de que trata o § 2° do artigo 2° do Decreto n 0  40.384, de 3 de abril de 
2001. 
Art. 50 . OS termos de cooperação deverão atender os requisitos e normas 
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos, 
contados da data de sua assinatura. 
§ 10 . No caso de bens tombados ou protegidos, tanto públicos como privados, o 
prazo de validade dos respectivos termos de cooperação sujeita-se ao cronograma 
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das obras de restauro ou conservação, observado o prazo máximo previsto no 
"caput" deste artigo. 
§ 20 . Findo seu prazo de validade, os termos de cooperação não serão renovados 
automaticamente, devendo as novas propostas, inclusive a apresentada pelo atual 
ou pelo anterior cooperante, atender integralmente o disposto neste decreto. 
§ 30 . Considera-se cooperante a pessoa física ou jurídica que celebra termo de 
cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as disposições deste decreto. 
Art. 60 . Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei n 0  
14.223, de 2006, fica mantida a Subcomissão instituída nos termos do artigo 4° do 
Decreto n 0  50.077, de 6 de outubro de 2008, no âmbito da Comissão Permanente 
de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, composta por 3 (três) de seus membros, a 
qual terá as seguintes atribuições específicas: 
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos e privados referidos no 
artigo 2° deste decreto, que forem objeto de propostas de cooperação, e sobre 
propostas de doação de bens e serviços e de parcerias com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4°, atentando para suas características próprias e peculiaridades, 
bem como de seu entorno, ouvidos o Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, 
da Secretaria Municipal de Cultura, e o Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP 
sempre que se tratar de bem tombado ou protegido; 
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação envolvendo 
os bens públicos e privados referidos no artigo 2 0  deste decreto, assim como de 
doação de bens e serviços e de parcerias com a iniciativa privada de que trata o 
artigo 40 , aprovando a que melhor atender ao interesse público, de acordo com os 
critérios previstos no artigo 7°, ouvidos o DPH e o CONPRESP sempre que se tratar 
de bem tombado ou protegido; 
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação, de doação de bens e 
serviços e de parceria com a iniciativa privada de que trata o artigo 4 0, tendo por 
objeto bens públicos não especificados neste decreto, mediante proposta do titular 
do respectivo ente ou órgão público; 
IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as 
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras 
diferenciadas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de 
cooperação, de doação de bens e serviços e de parceria com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4°, mediante a devida justificativa técnica; 
V - propor, analisar e deliberar sobre novas formas para as mensagens indicativas 
de cooperação; 
VI - propor, analisar e deliberar sobre eventos de significativo interesse público, 
quando estiverem inseridos no âmbito de um termo de cooperação; 
VII - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da CPPU, bem como de 
outros órgãos ou entes. 
§ 10 . A Subcomissão será integrada pelo representante da São Paulo Urbanismo na 
CPPU, que a coordenará, e por mais 2 (dois) membros indicados pelo Presidente 
daquele colegiado. 
§ 2°. A proposta de termo de cooperação somente será submetida à autorização do 
Prefeito após a anuência da Subcomissão. 
Art. 70 . Em consonância com o § 1° do artigo 50 da Lei n 0  14.223, de 2006, 
deverão ser considerados, na análise das propostas de cooperação, de doação de 
bens e serviços e de parceria com a iniciativa privada de que trata o artigo 4 0, os 
seguintes critérios, sem prejuízo de outros aspectos a serem também avaliados em 
cada caso: , 
I - o valor dos investimentos referentes aos serviços e/ou obras a serem 
promovidos pelo proponente; 
II - proposta de redução da área de exposição permitida nas mensagens indicativas 
de cooperação. 
Art. 8°. Incumbe aos titulares dos órgãos e entes referidos no "caput" do artigo 3 0  
deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos bens públicos sob sua 
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Proc. N°. 4tein..1M 

Alessa 	a 	aki 
RF. 11.136 

administração e disponíveis para cooperação, contendo informações sobre seu 
estado de conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos 
neles existentes, bem como sobre os serviços a serem prestados pelos 
cooperantes. 
§ 1 0 . As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste artigo serão 
publicadas, semestralmente, no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 
§ 2°. A critério do titular do órgão público ou ente mencionado no "caput" deste 
artigo, a publicação da listagem de bens disponíveis para cooperação poderá ser 
acompanhada de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação 
por eventuais interessados. 
Art. 9°. Tanto no caso de pessoa física quanto no de pessoa jurídica, deverá ser 
apresentada carta de intenção indicando o bem público municipal objeto da 
proposta de cooperação, que poderá constar ou não do cadastro de bens públicos 
do ente ou órgão competente, previsto no artigo 8°. 
§ 1°. Tratando-se de pessoa física, a carta de intenção deverá ser instruída com: 
I - cópia do documento de identidade; 
II - cópia da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
III - cópia de comprovante de residência; 
IV - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis, cronogrannas e outros documentos pertinentes, bem como o 
período de vigência da cooperação. 
§ 20 . Tratando-se de pessoa jurídica, a carta de intenção deverá ser instruída com: 
I - cópia do registro comercial, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial 
do Estado, ato constitutivo e alterações subsequentes ou decreto de autorização 
para funcionamento, conforme o caso; 
II - cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
III - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência 
da cooperação. 
Art. 10. A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos 
municipais observará os seguintes procedimentos: 
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no 
artigo 9°, nos órgãos públicos ou entes mencionados no "caput" do artigo 3 0, 
ambos deste decreto; 
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição 
e o valor das obras ou serviços serão imediatamente autuados, sendo que o 
envelope permanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de 
autuação rubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando-o à 
unidade competente; 
III - no prazo máximo de 7 (sete) dias, o ente ou órgão competente deverá expedir 
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o 
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão ou 
ente e publicado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet e no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da referida publicação, para que outras pessoas possam 
manifestar seu interesse quanto ao mesmo objeto e atender os requisitos do artigo 
90 deste decreto; 
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem 
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo 
juntado ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultados, sempre 
que necessário, os órgãos competentes; 
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V - se previamente aprovada a proposta, o processo, com a minuta prévia do termo 
de cooperação, será encaminhado pelo titular do ente ou órgão público competente 
à manifestação da Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste decreto; 
VI - caso obtenha a anuência da Subcomissão, o processo será encaminhado para 
autorização do Prefeito e, em seguida, para assinatura do termo de cooperação 
pelo titular do ente ou órgão público competente; em caso de rejeição, será 
determinado o arquivamento do processo; 
VII - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser 
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 9 0  deste decreto; 
abertos os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao 
interesse público, de acordo com os critérios constantes do artigo 7 0, mediante 
decisão fundamentada; 
VIII - em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a ser 
realizado em sessão pública, na sede do órgão ou ente, em data e horário 
previamente divulgados por publicação no Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 
IX - logo após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado pelo ente 
ou órgão competente, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, de 
conformidade com o artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006; 
X - após a publicação, a Subcomissão deverá ser informada, pelo ente ou órgão 
competente, da celebração do termo de cooperação, com a exata localização, área, 
número de placas, valor de investimento e manutenção, para fins de 
georreferenciamento e posterior acompanhamento. 
§ 10 . Quando as propostas de cooperação envolverem projetos urbanísticos, a 
critério da Subcomissão, poderá ser consultada a São Paulo Urbanismo, à qual, 
juntamente com os órgãos competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, 
compatibilizando as propostas de acordo com o interesse público. 
§ 20 . Os projetos de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas e as mensagens 
indicativas objeto de termos de cooperação deverão ser compatíveis com os demais 
elementos do mobiliário urbano. 
§ 30 . As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal 
deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e pelo 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, de acordo com a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
conferida pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de bens 
tombados por lei federal ou estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - ZEPEC, as propostas de cooperação deverão ser aprovadas 
pelos órgãos competentes. 
Art. 11. As propostas de termos de cooperação relativas aos bens tombados ou 
protegidos, tanto privados quanto públicos municipais, estaduais e federais, 
restringir-se-ão às hipóteses de conservação ou restauro do bem e correspondente 
instalação de tela de proteção ou de tapume, com a inserção de mensagem 
indicativa de cooperação que deverá respeitar a proporção máxima de: 
I - 10% (dez por cento) da área total da tela de proteção em apenas uma das 
fachadas; 
II - 10% (dez por cento) da área total dos tapumes. 
Parágrafo único. Os percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo 
são percentuais máximos, mesmo na hipótese de mais de um cooperante 
patrocinador da obra, sendo estabelecidos pela Subcomissão, em consonância com 
o disposto no artigo 70  deste decreto. 
Art. 12. Observadas as normas previstas no artigo 11 deste decreto, as propostas 
de termo de cooperação relativas aos bens tombados ou protegidos, privados ou 
públicos federais e estaduais, deverão ser apresentadas na São Paulo Urbanismo, 
devidamente instruídas com: 
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olha gg 
P roc. N°. 

I - cópia do documento de identidade e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF de todos os proponentes (proprietário do bem e cooperantes patrocinadores); 
se qualquer dos interessados for pessoa jurídica, cópia do registro comercial, 
certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, ato constitutivo e 
alterações subsequentes ou decreto de autorização para funcionamento, conforme 
o caso, e cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNP) ou, 
na hipótese de bem público de outras esferas, certidão do titular do órgão 
declarando poderes de administração do bem e cópia do diário oficial pertinente 
que comprove sua nomeação; 
II - identificação do bem e cópia de documentos comprobatórios de sua 
propriedade, bem como projetos, plantas, croquis, desenhos, cronogramas físico e 
financeiro e outros documentos pertinentes, relativos tanto à obra, já com a devida 
aprovação dos órgãos de proteção do patrimônio competentes, quanto à tela de 
proteção ou tapume; 
III - a São Paulo Urbanismo verificará se os requisitos formais previstos nos incisos 
I e II deste artigo acham-se atendidos e, em caso afirmativo, encaminhará a 
proposta, acompanhada da respectiva minuta do termo de cooperação, ao DPH e 
ao CONPRESP, bem como à posterior análise da Subcomissão a que se refere o 
artigo 60  deste decreto; 
IV - caso obtenha a anuência da Subcomissão, "ad referendum" da CPPU, o 
processo será encaminhado para autorização do Prefeito e, em seguida, para 
assinatura do termo de cooperação pelo titular da São Paulo Urbanismo; em caso 
de rejeição, será determinado o arquivamento do processo; 
V - logo após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado pela São 
Paulo Urbanismo, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, de conformidade 
com o artigo 50 da Lei n 0  14.223, de 2006; 
VI - após a publicação, a Subcomissão deverá ser informada, pela São Paulo 
Urbanismo, da celebração do termo de cooperação, com a exata localização, área e 
número de placas, para fins de georreferenciamento e posterior acompanhamento. 
Art. 13. Tratando-se de bem público municipal não cadastrado nos termos do artigo 
8° deste decreto, o ente ou órgão público competente deverá efetuar o 
levantamento das informações sobre seu estado de conservação, área ou extensão, 
equipamentos e mobiliários urbanos nele existentes, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da autuação da carta de intenção e previamente à expedição do 
comunicado destinado a dar conhecimento público da proposta. 
Art. 14. Nos termos do disposto no § 1° do artigo 50 da Lei n 0  14.223, de 2006, e 
no artigo 7° deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação 
obedecerá aos seguintes parâmetros: 
I - para os canteiros centrais e laterais de vias públicas com largura menor que 
1,5m (um metro e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de, no 
máximo, 1 (uma) placa indicativa para cada 100m (cem metros) lineares de 
extensão, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura 
por 0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m 
(cinquenta centímetros) do solo; 
II - para praças e áreas verdes, com ou sem denominação oficial, e canteiros 
centrais e laterais de vias públicas com largura igual ou maior que 1,5m (um metro 
e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de 1 (uma) placa com 
dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 0,40m 
(quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m (cinquenta 
centímetros) do solo, a cada 1.500m 2  (mil e quinhentos metros quadrados). 
§ 1°. Quando o projeto incluir a implantação de projeto paisagístico que contenha 
vegetação arbórea significativa ou melhorias que foram objeto de análise e 
aprovação pela Subcomissão, será permitida a colocação de uma placa indicativa 
adicional, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 
0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m 
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(cinquenta centímetros) do solo, dando-se prioridade a seu cooperante na análise 
das propostas de cooperação subsequentes para o mesmo local. 
§ 20 . Em nenhuma hipótese, o número de placas indicativas de cooperação será 
superior a 10 (dez), em áreas de até 15.000m 2  (quinze mil metros quadrados). 
§ 30 . Em áreas superiores a 15.000m 2  (quinze mil metros quadrados), os 
parâmetros serão definidos pela Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste decreto. 
§ 40 . Em nenhuma hipótese, as placas indicativas de cooperação serão luminosas. 
§ 50 . Caso a geometria da área gere dúvidas sobre o número de placas indicativas 
permitidas, caberá à Subcomissão decidir. 
Art. 15. As placas com mensagens indicativas de cooperação deverão conter as 
informações sobre o cooperante e os dados da cooperação celebrada com o Poder 
Público Municipal, na forma estabelecida pela Subcomissão. 
Parágrafo único. São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o 
identifiquem, como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia, constante 
do CNPJ, Junta Comercial ou contrato de franquia, sendo admitida a referência a 
seus produtos, serviços e endereço eletrônico, conforme modelo aprovado pela 
Subcomissão para o termo de cooperação. 
Art. 16. Na análise das propostas apresentadas, considerando as características 
próprias e peculiares do bem público ou privado e de seu entorno, a Subcomissão 
prevista no artigo 6° deste decreto poderá estabelecer regras diferenciadas para o 
tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a 
devida justificativa técnica. 
Art. 17. As propostas de termos de cooperação tendo por objeto bens não 
especificados neste decreto deverão ser submetidas à análise e anuência da 
Subcomissão prevista no artigo 6° deste decreto. 
Art. 18. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos serviços 
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados à 
Administração Pública Municipal e a terceiros. 
Parágrafo único. Para a realização dos serviços, o ente ou órgão público 
competente exigirá, quando entender necessário, a presença de responsáveis 
técnicos devidamente inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA. 
Art. 19. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será 
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos 
serviços, sob pena de rescisão do termo de cooperação. 
Art. 20. Encerrada a cooperação que envolva bem público municipal, as melhorias 
dela decorrentes passarão a integrar o patrimônio público municipal, sem qualquer 
direito de retenção ou indenização, devendo as placas ser retiradas no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo 
rescisão, nos termos do artigo 19 deste decreto, as placas não retiradas serão 
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas às penalidades 
previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 
Art. 21. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito, devidamente justificado, do titular do ente ou órgão público 
competente, em razão do interesse público. 
Art. 22. Incumbe aos titulares dos entes e órgãos públicos referidos no "caput" do 
artigo 3 0  deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos termos de 
cooperação celebrados. 
Parágrafo único. O cadastro de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, 
contendo as seguintes informações: 
I - número do termo de cooperação; 
II - órgão público ou ente municipal; 
III - nome e demais dados de identificação do cooperante; 
IV - objeto e escopo da cooperação; 
V - número de placas indicativas da cooperação; 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



VI - data da publicação do termo de cooperação e respectivo prazo de vigência. 
Art. 23. Ficam mantidos os termos de cooperação já firmados, bem como as 
propostas analisadas e aprovadas pelo Prefeito, sob a vigência dos Decretos n 0  
49.245, de 25 de fevereiro de 2008, e n 0  50.077, de 6 de outubro de 2008. 
Art. 24. O artigo 2° do Decreto n 0  40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre 
a doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada, passa a vigorar acrescido de § 3 0, com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
§ 3°. Na hipótese de que trata o § 2° deste artigo, a celebração dos termos de 
doação de bens e serviços e de estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada dependerá também de prévia anuência da Subcomissão prevista no artigo 
6° do Decreto n0  52.062, de 30 de dezembro de 2010, observado o disposto nos 
incisos I, II, III e IV do "caput" do referido dispositivo."(NR) 
Art. 25. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Subcomissão 
prevista no artigo 6° deste decreto. 
Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  50.077, de 6 de outubro de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
Substituto 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2010. 
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Titulo: DECRETO No 52.903 06/01/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 

limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
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PUBLICADO DOC 07/01/2012, p. 1 c. todas 

DECRETO No 52.903, DE 6 DE JANEIRO DE 2012 
Regulamenta a Lei n 0  15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 
manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Da limpeza de imóveis 

Art. 1°. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
Do fechamento de terrenos 

Art. 20 . Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos. 
§ 1 0 . O fechamento poderá ser metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria 
revestida, devendo ter altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação 
ao nível do logradouro e ser provido de portão. 
§ 20 . O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, seja executado com, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 3°. Independentemente do material escolhido, o fechamento deverá apresentar 
mureta de base com, no mínimo, 0,50m (cinquenta centímetros) de altura em 
relação ao nível do logradouro, para evitar eventual escoamento sobre o passeio 
público, sob o qual poderá ser executada canalização com abertura de gárgula nas 
guias. 
§ 40 • O fechamento com material metálico poderá ser do tipo gradil e do tipo 
alambrado. 
§ 5 0 . O fechamento do tipo alambrado deverá ser de tela aramada, de fio resistente 
e trama de tamanho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm), com espaçamento máximo, 
entre mourões, de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros). 
§ 60 . As características do fechamento poderão ser alteradas em função da 
evolução da técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. 
Art. 30 . Na hipótese de pertencer o terreno a loteamento aprovado, fica concedido, 
para cumprimento do disposto neste capítulo, o prazo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de 
Obras. 
Parágrafo único. Para controle do prazo fixado no "caput" deste artigo, o 
Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO, da 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, encaminhará cópia do Termo de 
Verificação de Execução de Obras à Subprefeitura competente. 
Art. 40 . A execução do fechamento dependerá de Comunicação, prevista no item 
3.3 do Capítulo 3 do Anexo 1 da Lei n 0  11.228, de 26 de junho de 1992 — Código 
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de Obras e Edificações, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a ser requerido, 
pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, no caso de imóvel que acompanhe os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, à exceção do fechamento com características de muro de arrimo. 
Art. 5 0 . Considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho cuja construção, 
reconstrução ou conservação esteja em desacordo com as regras e padrões 
técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadra na definição prevista no "caput" deste artigo o 
fechamento executado até a data da publicação da Lei n 0  15.442, de 9 de setembro 
de 2011, desde que de acordo com a legislação vigente na data de sua execução e 
mantido em bom estado de conservação. 
Art. 60 . A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, 
por impossibilidade ou dificuldade para a execução de obras, nos seguintes casos: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. O terreno com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em 
vigor fica dispensado da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, 
nos alinhamentos ou sobre o passeio público, os tapumes exigidos pela legislação 
que trata da execução de obras. 

CAPÍTULO III 
Dos passeios públicos 

Art. 70 . Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios públicos na extensão correspondente a sua 
testada, na conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
Art. 80 . Para os efeitos da Lei n 0  15.442, de 2011, e deste decreto, o passeio 
público será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes na data de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio público existente. 
Parágrafo único. Entende-se por obstáculo a existência de qualquer tipo de 
interferência, permanente ou temporária, que impeça a circulação livre e segura 
dos pedestres, cuja instalação no passeio público não tenha sido autorizada pelo 
Poder Público. 
Art. 9°. Os responsáveis pelos imóveis localizados nas rotas emergenciais 
abrangidas pelo Plano Emergencial de Calçadas instituído pela Lei n 0  14.675, de 23 
de janeiro de 2008, e na Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, de acordo 
com os §§ 1° e 3° do artigo 6° da Lei n 0  13.885, 25 de agosto de 2004, deverão 
manter os passeios públicos em perfeito estado de conservação até que sua 
padronização seja executada pelo órgão municipal competente, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na Lei n° 15.442, de 2011, e neste decreto. 
Parágrafo único. Após a execução padronizada do passeio público pelo órgão 
municipal competente, o responsável pelo imóvel, edificado ou não, terá a 
obrigação de mantê-lo sempre em perfeito estado de conservação, sob pena de 
aplicação da multa prevista: 
I - no artigo 5° da Lei no 14.675, de 2008, no caso dos passeios públicos 
localizados nas rotas emergenciais abrangidas no Plano Emergencial de Calçadas; 
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II - na Lei no 15.442, de 2011, e neste decreto, nos termos do artigo 63, inciso I, 
do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, no caso dos passeios públicos 
localizados na Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3. 
Art. 10. Os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes do Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 10.558, de 17 de 
junho de 1988, deverão manter os passeios públicos em perfeito estado de 
conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei no 15.442, de 
2011, e neste decreto. 
Art. 11. Os passeios públicos deverão ser construídos, reconstruídos ou 
conservados de acordo com as regras e padrões técnicos estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 12. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, poderá dispensar a execução de passeio público, por 
impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, quando: 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Art. 13. No caso de passeio público em mau estado de manutenção e conservação 
em decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado 
do cumprimento da obrigação prevista no "caput" do artigo 7 0  deste decreto até 
que seu corte ou supressão, nas hipóteses previstas pela legislação específica, seja 
providenciado pela Administração Municipal ou por quem para tanto esteja 
autorizado. 
§ 1°. A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público, de acordo 
com as disposições da Lei no 15.442, de 2011, e deste decreto. 
§ 20 . O responsável pelo imóvel fica obrigado a executar, manter e conservar o 
passeio público na parte não afetada pela existência da espécie arbórea. 
Art. 14. A instalação de mobiliário urbano no passeio público, tais como telefones 
públicos, caixas de correio, cestos públicos de lixo e bancas de jornais, não poderá 
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre acesso e circulação de 
pedestres, em especial de pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres 
e motoristas, na confluência de vias, observada a normatização específica, sob 
pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei no 15.442, 
de 2011. 
§ 1°. Qualquer que seja a largura do passeio público deverá ser respeitada a faixa 
livre mínima de 1,20 metros (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente à livre circulação de pedestres. 
§ 20 . Os permissionários de bancas de jornais instaladas em desacordo com o 
disposto no § 1° deste artigo serão notificados para indicação de outro local para 
desempenho da atividade, cabendo à Subprefeitura verificar o atendimento dos 
requisitos legais para a efetivação da alteração. 

CAPÍTULO IV 
Das responsabilidades, procedimentos e penalidades 

Art. 15. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos na Lei no 
15.442, de 2011, e neste decreto: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, observado o disposto nos artigos 9 0  e 10 
deste decreto; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1°. O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que tratam a 
Lei no 15.442, de 2011, e este decreto quando da realização dos melhoramentos 
públicos de sua responsabilidade. 
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§ 20 . As permissionárias de uso de vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30 • Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo respondem 
solidariamente pela regularidade do imóvel nos termos das disposições da Lei n 0  
15.442, de 2011, e deste decreto, bem como pelas penalidades decorrentes de seu 
descumpri mento. 
§ 40. Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo poderão 
comunicar à Prefeitura a ocorrência de danos aos passeios públicos causados pelas 
permissionárias de uso das vias públicas a que se refere o § 2° deste artigo, tão 
logo verificado o dano, visando o direcionamento da ação fiscalizatória contra a 
permissionária infratora. 
Art. 16. A edição de lei de melhoramento público ou de decreto de utilidade pública 
para desapropriação, enquanto não efetivada a imissão na posse, não desobriga o 
responsável pelo imóvel do cumprimento das disposições da Lei n 0  15.442, de 
2011, e deste decreto. 
§ 1 0 . A execução do fechamento e/ou passeio público, pelo responsável pelo 
imóvel, deverá observar o alinhamento efetivamente existente. 
§ 2°. O responsável pelo imóvel responderá pela limpeza da área total do terreno 
independentemente da localização de muros, grades ou fechos que tenham sidos 
construídos dentro da propriedade. 
§ 3°. Após a efetivação da desapropriação parcial, deverá ser exigida, do 
responsável pelo imóvel, a execução do fechamento e/ou passeio público, junto ao 
novo alinhamento. 
Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei n 0  15.442, de 2011, e deste 
decreto acarretará a lavratura, por irregularidade constatada, de autos de multa e 
de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou o passeio público, 
conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo fica reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 18. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legai, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal a que se refere a Lei n 0  10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 1 0 . Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 2°. A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial 
da Cidade. 
§ 30 . O prazo para atendimento da notificação será contado em dias corridos, a 
partir da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do 
fim. 
Art. 19. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
Art. 20. Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
artigo 17 deste decreto, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



.Lc6 
N 

_2 
Alessandra Labaki 

RF. 11.136 

Art. 21. Os valores das multas previstas nos artigos 8 0, 11, 14,e § 1 0  do artigo 20 
da Lei no 15.442, de 2011, serão os constantes do Anexo Único integrante da 
referida lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8 0, 11, 14 e § 1 0  do 
artigo 20 da Lei no 15.442, de 2011, caberá a apresentação de defesa, com efeito 
suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da publicação do edital referido no § 2° do artigo 
18 deste decreto, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 1o. Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20 . A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento 
das Subprefeituras ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico a ser 
criado para esse fim. 
§ 30 . A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40 . O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e 
parágrafo único do artigo 20, ambos deste decreto. 
§ 50 . O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando do responsável omisso o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
§ 10 . A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita peia 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura, com base na tabela 
municipal de preços em vigor na data de sua execução. 
§ 20 . Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30 . Findo o prazo previsto no § 2 0  deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, para a respectiva cobrança. 
Art. 24. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no artigo 8 0  da Lei no 15.442, de 2011, perdure por 
mais de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
Da abertura de gárgulas, do rebaixamento e chanframento de guias e 
das travessias sinalizadas para pedestres 

Art. 25. A abertura de gárgulas sob o passeio público, para escoamento das águas 
pluviais, o rebaixamento e o chanframento de guias para acesso de veículos serão 
executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento 
dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos unitários dos 
serviços e atualizados em consonância com a legislação vigente. 
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§ 1°. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço 
dos serviços, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 2°. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa aplicada por inobservância 
ao disposto no "caput" deste artigo, responderá pelo preço correspondente ao 
refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que não 
puderem ser aproveitadas. 
Art. 26. O rebaixamento de guias para acesso de veículos será executado nas 
seguintes hipóteses: 
I - para as entradas ou saídas de veículos constantes de projetos aprovados pela 
Prefeitura; 
II - para as entradas ou saídas de veículos nos imóveis existentes, edificados ou 
não, atendidas as disposições da normatização específica, após pronunciamento 
favorável da Subprefeitura competente. 
Art. 27. Os requerimentos para abertura de gárgulas ou para rebaixamento de 
guias deverão ser protocolados diretamente na Subprefeitura. 
§ 1°. Em se tratando de hipótese prevista no inciso II do artigo 26 deste decreto, o 
preço dos serviços correspondentes será cobrado somente após o pronunciamento 
favorável da unidade competente para a sua execução. 
§ 20 . Se, para o acesso de veículos, além do rebaixamento de guias, houver 
necessidade de remanejamento de árvore, obras, captação pluvial ou qualquer 
outro melhoramento de responsabilidade direta da Prefeitura, as despesas 
correspondentes serão orçadas pelas unidades competentes da Subprefeitura e 
cobradas antes da execução dos serviços de rebaixamento de guias. 
§ 30 . Se além do rebaixamento das guias, houver necessidade de remanejamento 
de peças, cabos, postes, mobiliários urbanos ou qualquer bem pertencente a 
concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, o remanejamento 
deverá ser solicitado e obtido, pelo interessado, perante tais empresas antes do 
requerimento à Prefeitura. 
Art. 28. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte do passeio público necessária ao acesso de pedestres, nas travessias 
sinalizadas e nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 1°. Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o artigo 14 
deste decreto junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena 
de aplicação da multa constante do Anexo Único integrante da Lei n 0  15.442, de 
2011. 
§ 20 . O mobiliário existente que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou a de motoristas será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30 . O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, prevista no § 3 0  do artigo 20 da Lei n 0  15.442, de 
2011, atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 4°. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

CAPÍTULO VI 
Das disposições finais 

Art. 29. As reclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação das 
disposições da Lei n 0  15.442, de 2011, e deste decreto serão feitas pelo número 
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156 - Disque-Calçadas ou pelo acesso ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - 
SAC, disponível no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Parágrafo único. Os munícipes poderão contribuir com a fiscalização a ser 
empreendida pelo órgão municipal competente, informando, por meio dos canais 
indicados no "caput" deste artigo, os danos causados aos passeios públicos e 
calçadões pelas permissionárias de uso das vias públicas em decorrência da 
implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados. 
Art. 30. A Administração Municipal poderá celebrar contratos, mediante licitação, 
para a prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como 
para a execução das obras e serviços tratados na Lei no 15.442, de 2011, e neste 
decreto. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MANOEL VICTOR DE AZEVEDO NETO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 
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1/1 
Título: DECRETO N°54.039 25/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto n°52.903, de 6 de janeiro de 2012, 

bem como regulamenta o artigo 3 0  da Lei no 15.733, de 3 de maio de 2013. 
Legislação explicativa: Decreto n°52.903/2013 - Regulamenta a Lei no 15.442, de 9 de setembro de 2011, 

que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e 
a construção e manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-
Calçadas.; (ver documento) 
Lei no 15.733/2013 - Introduz alterações na Lei n°15.442, de 9 de setembro de 
2011, bem como torna sem efeito multas aplicadas, conforme especifica. (ver 
documento)  
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à 

PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 3 c. todas 

DECRETO N° 54.039, DE 25 DE JUNHO DE 2013 
Altera os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto n 0  52.903, de 6 de janeiro de 2012, 
bem como regulamenta o artigo 3° da Lei n 0  15.733, de 3 de maio de 2013. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as alterações promovidas na Lei n 0  15.442, de 9 de setembro de 
2011, pela Lei n 0  15.733, de 3 de maio de 2013, 
DECRETA: 
Art. 1° Os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto no 52.903, de 6 de janeiro de 2012, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei n 0  15.442, de 2011, alterada 
pela Lei n 0  15.733, de 3 de maio de 2013, e deste decreto, acarretará a lavratura, 
por irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio público, conforme o caso, no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias, devendo constar do auto de multa a 
localização e a descrição clara das irregularidades constatadas. 
Parágrafo único 	 " (NR) 
"Art. 20. 	  
§ 1° A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 60 (sessenta) 
dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação 
da regularização pela Administração Municipal. 
§ 20  A regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, devidamente 
comunicada à Subprefeitura competente, tornará sem efeito a multa que tenha sido 
aplicada, nos termos da Lei n 0  15.442, de 2011, alterada pela Lei n° 15.733, de 
2013, nos 60 (sessenta) dias antecedentes à comunicação. 
§ 3° Para obtenção do benefício previsto no § 2 0  deste artigo, o responsável deverá 
protocolar pedido na Subprefeitura competente, na forma de requerimento 
padronizado dirigido ao Supervisor de Fiscalização, requerendo o cancelamento do 
auto de multa que tenha sido lavrado nos 60 (sessenta) dias antecedentes à 
comunicação, instruído com: 
I - cópia dos seguintes documentos: 
a) autos de multa e de intimação recebidos nos últimos 60 (sessenta) dias; 
b) última notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente 
ao imóvel; 
c) cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica, ou Cédula de Identidade e Cadastro de Pessoa Física - CPF, no 
caso de pessoa física; 
II - comprovação da regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, por 
meio de fotografias que indiquem a data em que foram tiradas, na seguinte forma: 
a) quando se tratar de passeio público ou fechamento, uma das fotografias deverá 
identificar, necessariamente, a testada frontal do imóvel; 
b) quando se tratar de limpeza de terreno não edificado, além da testada frontal do 
imóvel, uma delas deverá abranger, quando possível, a área total do terreno; 
III - poderão ser juntadas, para comprovação da execução dos serviços, cópias das 
notas fiscais dos materiais adquiridos ou da contratação de profissional, se houver; 
IV - declaração, devidamente assinada, de que todos os documentos que instruem 
o requerimento são verdadeiros; 
V - procuração, com firma reconhecida, no caso de representante legal. 
§ 4° Na hipótese de o Supervisor de Fiscalização, ao analisar o requerimento, 
verificar a inobservância do disposto nos incisos I, II, IV e V do § 3° deste artigo, 
comunicará o fato ao interessado, solicitando as devidas correções, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade. 
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§ 5 0  O "comunique-se" poderá ser entregue ao interessado por via postal com aviso 
de recebimento. 
§ 60  Competirá ao Supervisor de Fiscalização examinar e decidir o pedido a que se 
refere o § 3 0  deste artigo, bem como solicitar a realização de vistorias, se 
necessário. 
§ 70  O Supervisor de Fiscalização indeferirá o pedido nas seguintes hipóteses: 
I - não atendimento, no prazo estipulado, do "comunique-se" previsto no § 4 0  
deste artigo; ou 
II - pela ausência de regularização, constatada em vistoria de Agente Vistor. 
§ 8° O despacho decisório será objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 90  Contra o despacho decisório que indeferir o pedido, caberão defesa e recurso 
na forma estabelecida no artigo 22 deste decreto." (NR) 
"Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos artigos 8°, 11, 14, § 1 0  do 
artigo 19 e §§ 1° e 3 0  do art. 20 da Lei no 15.442, de 2011, caberá a apresentação 
de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização da 
Subprefeitura competente, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação do edital referido no § 2° do artigo 18 deste decreto, excluído o dia do 
início e incluído o dia do vencimento. 

§ 40  O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a 
suspensão da exigibilidade das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação 
das multas, por irregularidade constatada, até que haja a comunicação do 
saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no artigo 19 e no "caput" e § 1° 
do artigo 20, ambos deste decreto. 
	 " (NR) 
"Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos 
legais e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
§ 1 0  O valor pago a título de multa poderá ser deduzido do débito referente à 
realização das obras e serviços pela Prefeitura, mencionado no "caput" deste artigo, 
até o limite do valor deste débito, vedada a restituição do valor excedente da 
multa. 
§ 20  A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela 
Coordenadoria de Projetos e Obras Novas da Subprefeitura competente, com base 
na tabela municipal de preços em vigor na data de sua execução. 
§ 30  Após o procedimento previsto no § 2 0  deste artigo, a Coordenadoria de 
Projetos e Obras Novas encaminhará o processo à Unidade de Autos de Infração - 
UNAI da respectiva Subprefeitura para verificação de eventuais multas pagas pelo 
responsável, aplicadas com fundamento na Lei n 0  15.442, de 2011, alterada pela 
Lei n 0  15.733, de 2013. 
§ 40  Relacionadas as multas pagas, o processo retornará à Coordenadoria de 
Projetos e Obras Novas para apuração do débito. 
§ 5° Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para 
pagamento do montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 6° Findo o prazo previsto no § 5° deste artigo, o expediente devidamente 
instruído será encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos para a respectiva cobrança." (NR) 
Art. 2° Para os fins do disposto no artigo 3° da Lei n 0  15.733, de 2013, a 
regularização da limpeza, fechamento ou passeio público, devidamente comunicada 
à Subprefeitura competente até 2 de julho de 2013, tornará sem efeito as multas 
que tenham sido aplicadas até 3 de maio de 2013, sendo vedada a restituição dos 
valores já recolhidos a esse título. 
§ 1 0  Para obtenção do benefício constante no "caput" deste artigo, o responsável 
deverá protocolar pedido na Subprefeitura competente, na forma de requerimento 
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padronizado dirigido ao Supervisor de Fiscalização, requerendo o cancelamento dos 
autos de multas que tenham sido lavrados no período de 9 de setembro de 2011 a 
3 de maio de 2013, com fundamento na Lei n 0  15.442, de 2011, instruído com: 
I - cópia dos seguintes documentos: 
a) autos de multa e de intimações recebidos no período de 9 de setembro de 2011 
a 3 de maio de 2013; 
b) última notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente 
ao imóvel; 
c) cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica, ou da Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física - CPF, 
no caso de pessoa física; 
II - comprovação da regularização da limpeza, fechamento ou passeio público por 
meio de fotografias que indiquem a data em que foram tiradas, na seguinte forma: 
a) quando se tratar de passeio público ou fechamento, uma das fotografias deverá 
identificar, necessariamente, a testada frontal do imóvel; 
b) quando se tratar de limpeza de terreno não edificado, além da testada frontal do 
imóvel, uma delas deverá abranger, quando possível, a área total do terreno; 
III - poderão ser juntadas, para comprovação da execução dos serviços, cópias das 
notas fiscais dos materiais adquiridos ou da contratação de profissional, se houver. 
IV - declaração, devidamente assinada, de que todos os documentos que instruem 
o requerimento são verdadeiros. 
✓ - procuração, com firma reconhecida, no caso de representante legal. 
§ 2° Na hipótese de o Supervisor de Fiscalização, ao analisar o requerimento, 
verificar a inobservância do disposto nos incisos I, II, IV e V do § 1 0  deste artigo, 
comunicará o fato ao interessado, solicitando as devidas correções, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 3° O "comunique-se" poderá ser entregue ao interessado por via postal com aviso 
de recebimento. 
§ 40  Competirá ao Supervisor de Fiscalização examinar e decidir o pedido a que se 
refere o § 1 0  deste artigo, bem como solicitar vistorias, se necessário. 
§ 50  O Supervisor de Fiscalização indeferirá, total ou parcialmente, o pedido nas 
seguintes hipóteses: 
I - não atendimento, no prazo estipulado, do "comunique-se" previsto no § 2 0  
deste artigo; ou 
II - pela ausência de regularização, constada em vistoria de Agente Vistor. 
§ 60  Quando o pedido contemplar mais de uma irregularidade e houver deferimento 
apenas parcial, o despacho decisório deverá relacionar também os autos de multas 
mantidos. 
§ 7° O despacho decisório será objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 80  Contra o despacho decisório que indeferir o pedido, caberá defesa, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído 
o dia do fim. 
§ 90  Contra o despacho decisório que indeferir a defesa, caberá um único recurso, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído 
o dia do fim. 
Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de junho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2013. 
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PROJETO DE LEI 01-0410/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre a regulamentação das calçadas no Município de São Paulo e da outras 
providências" 
Capítulo I 
Das Calçadas 
Art. 1°. Esta lei disciplina as calçadas, parte integrante do sistema de circulação e 
transporte do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Calçada é a parte integrante da via pública não destinada à circulação de 
veículos, normalmente segregada e em nível diferente, destinada à circulação de 
pessoas, bem como à implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-
estrutura, vegetação, sinalização e outros fins quando possível. 
Parágrafo Único - A execução, manutenção e conservação da calçada bem como a 
instalação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, entre outros equipamentos permitidos por lei deve garantir o 
deslocamento de qualquer pessoa pela via pública, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança. 
Capítulo II 
Das Definições 
Art. 3°. Para os fins desta lei ficam definidos: 
I - Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com segurança 
e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
II - Acessível - característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas portadoras de necessidades especiais. 
III - Área de pedestre - Vias ou conjunto de vias destinadas à circulação prioritária de 
pedestre, conforme lei o Código Brasileiro de Trânsito - CTB. 
IV - Barreira arquitetõnica ou urbanística - qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano. 
V - Canteiro Central - Obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias. 
VI - Cruzamento - Local ou área onde duas ou mais vias se cruzam em nível. 
VII - Corredores Viários - Vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho 
do sistema de transporte urbano. 
VIII - Drenagem Pluvial - Sistema de sarjetas, bocas-de-lobo, e grelhas utilizadas para 
a coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios. 
IX - Equipamento Urbano - Todos os bens púbicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do poder público em espaços públicos e privados; 
X - Escadaria - Passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades onde 
se executam escadas ou patamares, para o tráfego de pedestres, a fim de vencer 
acentuados ângulos de inclinação. 
XI - Estacionamento - Local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque. 
X - Estruturas - Pontes, túneis, muros de arrimo, ou qualquer obra de melhoria viária 
existente nas cidades. 
XI - Faixa elevada - Dispositivo instalado em leito carroçável composto de área plana 
elevada - plataforma - com faixa de segurança de travessia de pedestre e rampa de 
transposição para veículos destinada a promover a concordânciaentre os níveis das 
calçadas em ambos os lados da via. 
XII - Faixa livre - área do passeio, calçada via ou rota destinada exclusivamente à 
circulação de pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 

p10410-2004.doc 
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2 

XIII - Faixas de trânsito - qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos. 
XIV - Faixa de travessia de pedestres - demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e dos demais usuários da via. 
XVI - Faixa de travessia de pedestres - demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos para ordenar e indicar os descolamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via. 
XVII - Faixa de rolamento ou tráfego - linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos. 
XVIII - Foco de pedestre indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (CTB). 
XIX - Guia -borda ao longo de uma rua, rodovia ou limite de calçada. A guia é 
geralmente construída de concreto ou granito. Cria barreira física entre a via, a faixa e 
o passeio, o que propicia um ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades 
para a drenagem da via. 
XX - Guia de balizamento- elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo que sejam perceptíveis por pessoas com deficiência visual. 
XXI - Guia rebaixada-rampa construída ou instalada na calçada ou passeio destinada a 
promover a concordância de nível entre estes e o leito carroçável. 
XXII -Iluminação dos passeios- iluminação voltada para a calçada com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios. 
XXIII -Infra-estrutura urbana - Sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
emergia elétrica, entre outros, que provêm melhorias às vias públicas e edificações. 
XXIX- Interseção - todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações. XXX-
Mobiliário urbano - todos os objetos, elementos e pequenas construções integrantes da 
paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados mediante autorização do 
poder público em espaços públicos e privados. 
XXXI -Paisagem urbana - característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem. 
XXXII -Passeio-parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada 
por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação 
exclusive de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas. 
XXXIII- Pedestre - quem anda ou está a pé. Pessoa a pé, em cadeira de rodas ou 
guiando uma bicicleta. 
XXXIV -Piso tátil - piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a 
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual. 
XXXV - Rampa - Inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do caminho, 
com declividade igual entre a rua e uma área especifica ou não trafegável. 
XXXVI -Rampa de veículos - Parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de 
guia para acesso de veículos entre a rua e uma área especifica ou não trafegável. 
XXXVII -Rota acessível - Trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que conecta os 
elementos e espaços internos ou externos de um local e que possa ser utilizado de 
forma autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. A rota acessível interna pode incorporar 
corredores, pisos, rampas, escadas, elevadores etc. A rota acessível externa pode 
incorporar estacionamentos, guias rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, 
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rampas, entre outros. 
XXXVIII - Sinalização - Conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de orientar e garantir a sua utilização adequada por motoristas, 
pedestres e ciclistas. 
XXXIX - Trânsito -Movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias 
terrestres. 
XL - Uso público - Espaços, salas ou elementos internos ou externos que são 
disponibilizados para o público em geral. O uso público pode ocorrer em edificações ou 
equipamentos de propriedade pública ou privada. 
XLI - Uso comum - Espaços, salas ou elementos internos ou externos que são 
disponibilizados para o uso de um grupo específico de pessoas (por exemplo, áreas 
que são ocupadas por funcionários, colaboradores e eventuais visitantes). 
XLII -Uso restrito - Espaços, salas ou elementos internos ou externos que são 
disponibilizados estritamente para pessoas autorizadas. 
XLIII - Via pública - Superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo a calçada, a pista, o acostamento, a ilha, o canteiro central e 
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem 
imóveis edificados ao longo de sua extensão. 
Capítulo III 
Dos Princípios 
Art. 4°. A execução, manutenção e conservação da calçada bem como a instalação de 
mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização, entre 
outros equipamentos permitidos por lei deve seguir os seguintes princípios: 
I - Acessibilidade, garantindo mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, 
assegurando e garantindo o acesso principalmente de idosos, pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II - Segurança, devendo as calçadas, caminhos e travessias serem projetados e 
implantados livres de riscos de acidentes, minimizando as interferências decorrentes 
da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - Acessibilidade das rotas, que devem ser concebidas de forma contínua e integrada 
por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações os equipamentos e 
serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre outros; 
IV - Facilidade de utilização, garantindo que a via e o espaço público sejam projetados 
de forma a estimular a utilização de rotas acessíveis, bem como facilitar os destinos; 
V - Observação dos aspectos estéticos e harmônicos, sendo que o desenho da calçada 
deve observar os aspectos estéticos e harmônicos de seu entorno, incluindo espaços 
como praças, jardins, parques e áreas para pedestres, assim como a fachada das 
edificações lindeiras; 
VII - Diversidade de uso - sendo que o espaço da calçada deve ser projetado para o 
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e 
manutenção; 
VIII - Qualidade Espacial, de modo a caracterizar o entorno e o conjunto de vias com 
identidade e qualidade no espaço, contribuindo na qualificação do ambiente urbano e 
na adequada geometria do sistema viário; 
IX- Continuidade, servindo a uma rota acessível, contínua e facilmente perceptível, 
objetivando a segurança e qualidade estética. 
X - Desenho adequado, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes, 
bem como o código de trânsito vigente, garantindo um desenho adequado da via que 
privilegie o trânsito de pedestres. 
Capítulo IV 
Da execução de calçadas 
Art. 50 . As calçadas no Município de São Paulo deverão ser construídas de acordo com 
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as regras desta lei, de sua regulamentação e com as especificações técnicas dos 
órgãos competentes do Executivo. 
Parágrafo Unico - As especificações técnicas a que se refere o caput deste artigo 
deverão levar em conta os seguintes parâmetros: 
I - Localização da via; 
II - Classificação da Via; 
III - Largura da calçada; 
IV - Volume estimada ou calculado de pedestres; 
✓ - Equipamento utilizado para realizar a travessia 
Art. 60 . A definição de largura mínima da calçada, dos passeios e do canteiro nas vias 
públicas, associados a hierarquização viária deverão seguir o estabelecido no quadro 1 
desta lei. 
Capítulo V 
Da composição das calçadas 
Art. 7 0 • As calçadas são formadas pelos seguintes componentes: 
I - Subsolo 
II - Guia e Sarjeta 
III - Faixa de serviço 
IV - Faixa livre 
✓ - Acesso ao lote ou edificação; 
VI - Esquinas; 
§1 0 . A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, esta área deve ser 
destinada à instalação de equipamentos e mobiliário urbano, à vegetação e outras 
interferências existentes nas calçadas como tampas de inspeção, grelhas de exaustão 
e drenagem das concessionárias de infraestrutura, lixeiras, postes de sinalização, 
iluminação pública e eletricidade, sendo permitida a instalação de mobiliários urbanos, 
vegetação, calçadas verdes e outras interferências; 
§20 . Obrastemporárias, de instalação ou manutenção dos equipamentos e mobiliários 
que interfiram no passeio devem ser sinalizados e isoladas, assegurando uma largura 
mínima de passagem de 1,20m ou o desvio do leito carroçável, por meio de rampa 
provisória com largura mínima de 1,00m e inclinação de 10% e não deve ser 
executada próxima à esquina ou cruzamentos, onde interfere na área reservada livre 
de obstáculos; 
§30 . A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos, urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência, permanente ou temporária e deve atender as seguinte 
características: superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer 
condição; 
§40 . Na faixa livre não é permitida qualquer interferência; 
§50 . Nas faixas livres a calçadas devem atender as seguintes especificações: 
I - a inclinação longitudinal acompanhando o greide da via não superiores a 8,33, 
exceto para os casos em que a declividade do terreno não permitir, nos termos da 
regulamentação; 
II - inclinação transversal da superfície máxima de 3%; 
III - altura mínima livre de interferências 2,10m 
§60 . A área do acesso do lote ou edificação deve ter largura mínima 0,45m e será 
admitida: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação poderão ser instaladas nesta faixa desde que 
atendam os critérios de implementação de calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeite a faixa de 
transição entre veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário podem ficar nesta área como mesas, cadeiras 
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e toldos; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação; 
§ 70 •  A faixa de mobiliário e a de acesso a edificações poderão ter inclinações 
superiores em situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha 
com no máximo 3% de inclinação transversal; 
§80 . A área das esquinas deverá ser livre de obstáculos entre a guia e a extensão dos 
melhoramentos. 
§90 . Todo equipamento ou mobiliário acomodados próximos às esquinas deverão 
seguir critérios de localização de acordo com tamanho e influência na obstrução da 
visibilidade. 
Capítulo VI 
Do acesso dos veículos 
Art. 8°. Nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o 
nível do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias deverá ocorrer 
numa faixa de até 1/3 da largura do passeio, respeitando o mínimo de 0,50 e o 
máximo de 1,00m, não devendo interferir na inclinação transversal da faixa livre de 
circulação, conforme legislação vigente. 
Art. 9°. As áreas de acesso aos veículos deverão: 
I - Possuir um degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 3 cm; 
II - ter o rebaixamento do acesso feito dentro da faixa de mobiliário, junto à guia, não 
obstruindo a faixa de livre circulação; 
III - prever aba de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia destinados ao 
acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido longitudinal, em áreas de 
circulação ou travessia de pedestres. 
Capítulo VII 
Dos Postos de Gasolina e Similares 
Art. 100 . Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou 
garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas. 
Capítulo VIII 
Da execução das calçadas 
Art. 11. Os responsáveis por imóveis nos termos do art. XX desta lei, edificados ou 
não, situados em vias ou logradouros públicos dotados de calçamento ou guias e 
sarjetas são obrigados a construir as respectivas calçadas na extensão correspondente 
a sua testada e mantê-las em perfeito estado de conservação. 
Parágrafo Único - Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos aprovados o 
loteador é responsável pela execução das calçadas. 
Art. 12. Caracteriza-se como situação em mau estado de conservação das calçadas, 
dentre outras, a existência de buracos, ondulações, de desníveis não exigidos pela 
natureza do logradouro, de obstáculos que impeçam o trânsito livre e seguro dos 
pedestres e a execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou harmônico 
ou em desacordo com as normas técnicas e regulamentares. 
Art. 13. As calçadas deverão ser construídas, reconstruídas ou reparadas com material 
duradouro, obedecidas as respectivas normas técnicas e regulamentares de acordo 
com o seguinte: 
I - As calçadas deverão ser contínuas, sem mudança abrupta de níveis ou inclinações 
que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados, quando possível os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos já executados; 
II - Os degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exige, 
observadas as disposições da legislação vigente aprovação do órgão responsável. 
III - As calçadas poderão ser executadas com ajardinamento e arborização desde que 
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de acordo com esta lei, exceto a Faixa Livre, que deverá ser executada de acordo com 
o previsto nesta lei. 
IV - As canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob as 
calçadas. 
V - a declividacle normal da calçada, no sentido do alinhamento à linha das guias 
deverá ser de 3%. 
Art. 14. Eventual desnível entre o passeio e o terreno lindeiro deverá ser acomodado 
no interior do imóvel; 
Art. 15 Os passeios das vias com declividades não superior a 12% não poderão 
apresentar, no sentido longitudinal, degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido 
nesta lei. 
Parágrafo Único - O Executivo deverá regulamentar as situações em que os passeios 
apresentem declividade superior a 12%. 
Art. 16. As calçadas poderão ser interrompidas na parte estritamente correspondente 
às aberturas de acesso para espaços destinados à carga e descarga, por meio de guias 
que concordem horizontalmente, em curva de raio mínimo de 3m, com as do 
logradouro, possibilitando o prosseguimento do pavimento da via pública até o interior 
do lote e desde que a concordância fique inteiramente dentro do trecho fronteiro ao 
imóvel objeto do espaço para carga e descarga. 
Parágrafo único O rebaixamento de guias para a execução do disposto neste artigo 
deverá atender os requisitos estabelecidos por essa lei 
Art. 17. O Executivo deverá regulamentar os critérios de intervenção de situações 
atípicas como topografia acentuada, sítios históricos e áreas de preservação. 
Capítulo IX 
Dos Pisos 
Art. 18. Os pisos das calçadas devem esta em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, usar matérias e padrões apropriados ao tráfego de pessoas e 
constituir uma rota acessível aos pedestres que nele caminham, com superfície 
regular, antiderrapante e sem obstáculos 
Art. 19 Na escolha do piso adequado devem ser observados, principalmente: 
I - uso e ocupação do solo 
II - o desenho geométrico da via 
III - as interferências do subsolo 
IV - a topografia 
V - a quantidade de pedestres por minuto 
VI - a periodicidade de manutenção 
Art. 20. O Executivo determinará os tipos de piso que poderão ser utilizados de acordo 
com a determinação desta lei. 
Capítulo X 
Da Acessibilidade 
Art. 21. O rebaixamento de guias para os fins de garantir a acessibilidade é de 
responsabilidade do Executivo municipal, na forma estabelecida pela legislação 
vigente. 
Art. 22. O piso tátil de alerta deve ser utilizado sempre que houver mudança de plano 
ou travessia de pedestres, situações que oferecem risco aos transeuntes. 
Capítulo XI 
Das Interferências 
Seção I 
Dos Equipamentos e infra estrutura 
Art. 23. As tampas de acesso a poços de visita, grelhas e equipamentos devem se 
localizar fora da faixa livre, não causando obstrução ao trânsito de pedestres. 
§1 0 . As tampas e grelhas devem ser niveladas pelo piso da calçada, sendo os ressaltos 
ou juntas de dilatação embutidos no piso, transversalmente ao sentido do caminho. 
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§20 . As juntas de dilatação, grelhas e eventuais frestas existentes devem possuir entre 
elas vão máximos de até 1,5cm, locados transversalmente ao sentido do caminho. 
§3 0 . A textura da superfície das tampas não pode ser similar à de pisos táteis de alerta 
ou direcional; 
§40 . Nas obras de infra estrutura que exijam quebra da calçada, as faixas de livre 
circulação devem ser refeitas em toda a sua largura, não sendo admitidas emendas 
longitudinais de acabamento. 
§50 . Quando necessárias as emendas transversais devem ser perpendiculares ao 
sentido do caminho. 
Seção II 
Da instalação de Mobiliário Urbano. 
Art. 24. Para garantir a condição adequada de segurança e acessibilidade, deve-se 
restringir a instalação de equipamentos de infra-estrutura e mobiliário urbano somente 
às faixas de mobiliário. 
Art. 25. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, devem: 
I- Garantir a autonomia e segurança de sua utilização; 
II - Ser posicionados de forma a não comprometer a circulação dos pedestres; 
III - Ocupar somente a faixa do mobiliário, junto à guia, respeitando a faixa livre; 
IV - Preservar a visibilidade entre motoristas e pedestres; 
V - Ser instalados em locais que não intervenha no rebaixamento das calçadas. 
Art.26. Nenhum mobiliário deve ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes. 
Art.27. O ajardinamento e o plantio de árvores podem ser executados em calçadas, 
desde que obedeçam as seguintes condições: 
I - Não prejudiquem a faixa livre 
II - Estejam situados, preferencialmente, na faixa de mobiliário ou junto ao acesso dos 
imóveis; 
III - Estejam situados, no mínimo, a 5,00m da esquina e não interfiram na visibilidade 
do cruzamento. 
Parágrafo Único - Em passeios com largura igual ou inferior a 1,50m não é 
recomendado o plantio de qualquer espécie de vegetação. 
Art. 28 Não devem ser utilizadas em áreas adjacentes à circulação: 
I - Plantas venenosas ou com espinhos; 
II -Plantas cujas raízes possam danificar o pavimento da calçada, dificultando o 
deslocamento, ou prejudicar os elementos de drenagem; 
III - Junto aos lotes é permitido somente gramas, heras e vegetação rasteira, dentro 
do conceito de calçadas verdes. 
Seção III 
Das responsabilidades procedimentos e penalidades 
Art. 29 Considera-se responsável pela obra ou serviço previstos nesta lei: 
I. o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do 
imóvel, a qualquer título; 
II. as concessionárias ou permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e 
as entidades e elas equiparadas, se as obras ou serviços exigidos resultarem de danos 
por elas causados; 
III. A União, Estado, Município ou entidades de sua administração indireta em seu 
próprio domínio, guarda ou administração; 
Art. 30. Em casos especiais o Executivo poderá determinar o tipo de calçada e suas 
respectivas especificações técnicas e regulamentares a serem observadas em sua 
construção. 
Art. 31. Na situações em que as calçadas na estiverem executadas ou estiverem 
executadas em desacordo com a legislação o Executivo notificará o proprietário e se a 
notificação não estiver atendida no prazo de um mês deverá ser aplicada multa 
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equivalenteR$ 100,00 a cada metro quadrado que estiver em desacordo com a 
legislação, corrigidos pelo IPCA. 
Parágrafo Único - Após a aplicação da multa, se a irregularidade persistir, nova multa 
poderá se aplicada, no dobro do valor. 
Art. 32. O Executivo poderá executar as calçadas caso o responsável não a execute de 
acordo com esta lei após a notificação, e poderá, para esse fim cobrar contribuição de 
melhoria na forma regulamentada. 
Parágrafo Único - O Executivo deverá executar as calçadas de acordo com o Programa 
de Orientação e Recuperação das Calçadas do Município de São Paulo da Subprefeitura 
e do estabelecido no Plano de Bairro. Art.33. O executivo deverá elaborar Programa de 
Orientação e Recuperação das Calçadas do Município de São Paulo, destinado a 
orientar os responsáveis por imóveis edificados ou não, sobre seu dever legal de 
mantê-las em perfeito estado de conservação e executá-las de acordo com as regras 
desta lei. 
Art.34. As Subprefeituras deverão realizar campanha esclarecedora sobre as 
disposições desta lei, de modo a divulgar as obrigações e as penalidades decorrentes 
do mau estado de conservação das calçadas ou da execução em desacordo com as 
regras dispostas por essa lei. 
Art.35. As Subprefeituras procederão ao levantamento da situação das do Município, 
para previsão orçamentária e eventual realização dos serviços pela Prefeitura cobrando 
contribuição de melhoria equivalente ao valor da obra na forma estabelecida por essa 
lei. 
Art.36. Os Planos de Bairro, nos termos do Plano Diretor Estratégico da Cidade de São 
Paulo, deverão definir os padrões a ser adotados pelas calçadas. 
Art.37. O executivo regulamentará esta lei até 30 dias da data de sua publicação. 
Art.38. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.39. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões em, Às Comissões competentes". 

p10410-2004.doc 
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 115 

PROJETO DE LEI 01-00619/2011 dos Vereadores Natalini (PV), Claudio Prado 
(PDT), Quito Formiga (PR), Francisco Chagas (PT), José Américo (PT), Marta 
Costa (PSD), Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB) e Milton Ferreira 
(PSD) 
"Disciplina a padronização das calçadas do Município de São Paulo e estabelece regras 
que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e pessoas com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
Das Calçadas 
Art. 1 0  Para fins da presente lei calçada é a parte da via pública segregada e em nível 
diferente do restante da via pública, não destinada à circulação de veículos e reservada 
à circulação de pedestres, bem como, quando for o caso à implantação de mobiliário 
urbano, sinalização horizontal e vertical do sistema operacional de trânsito, de 
localização e orientação das pessoas e vegetação. 
Art. 20  É obrigação do proprietário do imóvel confinante da calçada dotada de guia e 
sarjeta sua pavimentação na extensão correspondente à sua testada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei. 
Art. 30  O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 120 (cento vinte) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar sua pavimentação de acordo com as regras estipuladas na 
presente lei. 
Art. elo Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
municipal providenciará a pavimentação da calçada de acordo com as regras 
estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante ressarcir o 
erário dos custos da pavimentação. 
§ 1 0  Ficam isentos do ressarcimento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo. 
§ 20  O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decreto do 
Executivo. 
Art. 50  No tocante às calçadas localizadas na rede viária estrutural do tipo Ni, N2 e 
N3, as obras que visam à sua padronização serão executadas com fundamento nos §§ 
1 0  e 30  do artigo 60  da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da 
Prefeitura do Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas 
concessionárias nas hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de 
mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento de cobrança das concessionárias, a que se refere o § 
30  do artigo 6o da Lei no 13.885, de 2004, deverá ser objeto de regulamentação por 
decreto especifico do Executivo. 
Art. 60  O recuo mínimo entre a guia e a área construída do imóvel deverá ser de 2m 
(dois metros). 
Art. 70  As calçadas, deverão ser organizadas em três faixas, devendo ser compostas 
da seguinte forma: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Art. 80  A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, no 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares deverá localizar-se na faixa de serviço. 
Art. 90  A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetõnica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis no 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e no 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância. 
Art. 12. A esquina constitui o trecho da calçada que encontra a área de confluência de 
2 (duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida, com o rebaixamento da 
guia e da calçada junto à faixa de travessia de pedestres; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 
Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do 
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção 1 
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Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 16. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução 
CPA/SEHABG/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 17. Deverá haver o rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado junto à faixa de 
travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas destinadas ao 
estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência nas vias e 
logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos critérios 
estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação superveniente 
que a substitua. 
Art. 18. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas. 
Art. 19. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e no 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Capítulo II 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 20. As calçadas devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Art. 21. Deverá ser utilizada sinalização tátil sempre que houver mudança de plano ou 
travessia e em situações potencialmente de risco para pessoas portadoras de 
deficiência visual, devendo a referida sinalização tátil ser executada de acordo com os 
seguintes critérios: 
I - cor contrastante com o piso do entorno; 
II - não assentamento junto a pisos com rugosidade similar, a fim de não confundir a 
percepção das pessoas portadoras de deficiência visual; 
III - quando as peças forem sobrepostas ao piso existente, o desnível entre os pisos 
deve ser chanfrado e não exceder 2 mm (dois milímetros) de altura; 
IV - quando as peças forem integradas ao piso do entorno não deve existir desnível. 
Parágrafo único. Além da regra genérica exposto no caput deste artigo deverá ser 
utilizada sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas para 
rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto à 
marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
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transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá 
atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHABG/ 
014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis", ou 
regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 22. O piso tátil de alerta para utilização nas calçadas deverá ter as seguintes 
características :  

I - textura composta por um conjunto de relevos tronco-cônicos; 
II - modulação que garanta a continuidade de textura e o padrão de informação; 
III - instalação em posição perpendicular ao sentido do deslocamento; 
IV - altura do relevo entre 3 mm (três milímetros) e 5 mm (cinco milímetros). 
Art. 23. O piso tátil direcional para utilização nas calçadas deverá ter as seguintes 
características: 
I - textura trapezoidal; 
II - instalação no sentido do deslocamento; 
III - largura entre 0,20 cm (vinte centímetros) e 0,60 (sessenta centímetros); 
IV - altura do relevo entre 3 mm (três milímetros) e 5 mm (cinco milímetros). 
Art. 24. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Art. 25. Em casos de topografia acentuada deverá à Prefeitura do Município de São 
Paulo instalar dispositivos de assistência, como corrimãos, desde que não interfiram na 
faixa de livre circulação e não se comportem como interferências, prejudicando a 
paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo III 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção I 
Dos materiais dos passeios 
Art. 26. O pavimento das calçadas deverá estar em harmonia com seu entorno, não 
apresentar desníveis, ser construído, reconstruído ou reparado com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres normais e pessoas com necessidades especiais que nelas trafeguem, com 
superfície regular, firme, antiderrapante e sem obstáculos. 
Art. 27. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos. 
Art. 28. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo das calçadas, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
características: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
29. Deverão ser utilizados para pavimentação das calçadas os seguintes materiais: 
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I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II 
do"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
os artigos 38, 39 e 40 desta lei, no caso das situações especiais, tais como em 
calçadas contíguas às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento: 
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
infra-estrutura no subsolo. 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 desta lei, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos nesta lei. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia. 
Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação e 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, as calçadas deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (um metro e vinte centímetros); 
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução da calçada, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
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instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que as calçadas apresentem declividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido nesta lei; 
II - as calçadas das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididas longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com no máximo 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 
tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros) 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Calçadas com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão consideradas rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo anterior será analisada pela unidade de 
aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU 
das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade competente 
para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
nesta lei, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP. 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 desta lei, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação da calçada 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências desta lei, deverá o proprietário do proprietário do imóvel 
confinante da calçada ou o responsável pela execução da mesma consultar a Prefeitura 
do Município de São Paulo, por meio do procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 
desta lei. 
Art. 44. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas nesta lei sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
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aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 
Art. 45. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 46. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
nesta lei, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município de 
São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a garantir a acessibilidade do passeio público 
por pessoas com necessidades especiais serem atendidos os princípios consagrados 
nesta lei. 
Capítulo IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 47. A recomposição do pavimento das calçadas, é responsabilidade do proprietário 
do imóvel confinante da calçada na proporção de sua testada ou das pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, e deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
nesta lei e às seguintes disposições específicas: 
I - nas obras que exijam quebra da calçada, a faixa de livre circulação deverá ser 
refeita em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados nesta lei para o piso original; 
IV - a recomposição da faixa livre deverá ser feita em toda sua largura e toda extensão 
entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição i de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original; 
Art. 48. Caracteriza estado de má preservação da calçada, dentre outros, devendo ser 
procedida sua recomposição nos termos do artigo anterior a existência de buracos no 
pavimento que recobre a calçada e desníveis em desacordo com as especificações 
estabelecidas na presente lei. 
Art. 49. O pavimento da calçada deverá ser conservado sempre em perfeito estado, 
existindo qualquer imperfeição que contrarie as especificações estabelecidas na 
presente lei deverá ser providenciada a recomposição da calçada nos termos do artigo 
47 desta lei, e não sendo esta possível em virtude do estado de deterioração do 
pavimento a mesma deverá ser reconstruída. 
Art. 50. O proprietário do imóvel, edificado ou não, confinante da calçada terá o prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da intimação do órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para providenciar a recomposição do pavimento da calçada de acordo com 
as regras estipuladas no artigo 47 da presente lei. 
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Art. 51. Após o transcurso do prazo previsto no artigo anterior o Poder Público 
municipal providenciará a recomposição do pavimento da calçada de acordo com as 
regras estipuladas na presente lei, devendo o proprietário do imóvel confinante à 
calçada ressarcir o erário dos custos da pavimentação. 
§ 1° Ficam isentos do ressarcimento previsto no caput aqueles que comprovem 
rendimento familiar igual ou menor ao valor de dois salários-minímo. 
§ 2° O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ser parcelado em até 24 
(vinte e quatro) parcelas mensais, de acordo com regramento fixado por decreto do 
Executivo. 
Art. 52. Os danos causados ao pavimento de calçadas por concessionárias de serviço 
público deverão ser reparados pelas mesmas nos termos do artigo 47 deste diploma 
legal, sob pena de multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), limitada ao 
valor de 90 (noventa) dias-multa. 
§ 1° A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 2° A lavratura do auto da multa a que se refere o caput deste artigo far-se-á 
simultaneamente com notificação do responsável pela concessionária de serviço 
público infratora, para, apresentar defesa no prazo de 10 (dez) dias perante a 
Subprefeitura onde se localiza a calçada por ela danificada. 
§ 3° Se após o transcurso de prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
intimação do responsável pela concessionária de serviço público, os reparos previstos 
no caput não forem iniciados, a Prefeitura Municipal providenciará a execução dos 
reparos, ficando as concessionárias de serviço público responsáveis pelo ressarcimento 
ao erário do custo expendido na execução da obra. 
Art. 53. Após a comunicação prevista no parágrafo segundo do artigo anterior, 
somente será considerada atendida a notificação, com a respectiva baixa no sistema 
com vistas à cessação das multas, se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado 
de engenheiro, se necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos nesta lei para 
a recomposição do pavimento da calçada. 
Capítulo V 
Da composição e localização de interferências e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 54. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre. 
Art. 55. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço. 
Art. 56. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 57. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Art. 58. Os bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e similares somente poderão 
fazer uso da calçada confiante com colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
os mesmos se situem na faixa de acesso, ficando vedada qualquer espécie de invasão 
da faixa livre. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 59. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 
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I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso das 
calçadas, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 
Art. 60. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 
do bordo do alinhamento da via transversal. 
Art. 61. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 10 . Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 20 . Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 62. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm (sessenta 
centímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso de 
veículos, nem na faixa livre. 
Art. 63. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 64. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 
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IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
✓ - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 65. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetõnicos ou soluções paisagísticas para que se 
integrem aos espaços implantados. 
Art. 66. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo VI 
Das calçadas verdes 
Art. 67. É permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura padrão 
das calçadas de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e 
outra junto à faixa de acesso; 
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 68. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de calçadas 
deverá ser autorizado pela Subprefeitura onde a mesma se situa. 
Art. 69. O proprietário do proprietário do imóvel confinante da calçada verde fica 
responsável por sua manutenção na extensão dos limites do seu lote, bem como pelos 
reparos da faixa livre existentes. 
Art. 70. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial no 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capítulo VII 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 71. A responsabilidade pela utilização das calçadas permanece regulamentada pela 
seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
II - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
✓ - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Art. 72. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal no 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação e 
multa e registro relativos à irregular utilização da calçada, parte integrante da via 
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pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capítulo VII 
Dos termos de cooperação 
Art. 73. Nos termos do artigo 83 da Lei no 13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação de calçadas, observados, além das disposições do Decreto no 45.850, 
de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 20 a 37 desta lei. 
Art. 74. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 75. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 73 desta lei, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de emoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2 0  do artigo 10 do Decreto no 45.850, de 2005. 
Art. 76. Após o término do prazo estabelecido no Decreto no 45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no 
13.525,de 2003. 
Capítulo XII 
Das disposições finais 
Art. 77. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 
das normas estabelecidas nesta lei. 
Art. 78. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário, especialmente, a Lei no 12.002, de 23 de janeiro de 1996, os 
parágrafos 7 0  e 50  do art. 60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, o artigo 21 
do Decreto no 22.709, de 5 de setembro de 1986, bem como os artigos 22, 23, 29 a 
33 do Decreto no 27.505, de 1988. 
Sala das Comissões, às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-00617/2011 dos Vereadores José Police Neto (PSD), 
Goulart (PSD), Claudio Prado (PDT), Netinho de Paula (PC do B), Atílio 
Francisco (PRB), Ricardo Teixeira (PV), Floriano Pesaro (PSDB), Marco Aurélio 
Cunha (PSD), Mário Covas Neto (PSDB), Nabil Bonduki (PT), Gilberto Natalini 
(PV), Ricardo Nunes (PMDB) e Ricardo Young (PPS) 
"Institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Estatuto de Pedestres. 
Art. 20  Para fins de aplicação desta lei, pedestre é toda pessoa que, circulando a pé, 
utiliza os passeios públicos e calçadas dos logradouros, vias, travessas, vias de 
pedestres, vielas, escadarias, passarelas, passagens subterrâneas, praças e áreas 
públicas na área urbana e ambiental e nos acostamentos das estradas e vias na área 
rural do Município; 
Parágrafo único. Considera-se também pedestre, com direitos, deveres e 
responsabilidades, a pessoa que utiliza carrinho de bebê, cadeira de rodas motorizada 
ou não, o ciclista desmontado e conduzindo a pé a bicicleta, o trabalhador de coleta de 
resíduos, varrição e atividades nas vias e logradouros; 
Art. 3 0  Todos os pedestres têm o direito à qualidade da paisagem visual, ao meio 
ambiente seguro e saudável, ao desenvolvimento sustentável da cidade, o direito de ir 
e vir, de circular livremente a pé, ou com carrinhos de bebê ou em cadeiras de rodas, 
nas faixas de travessia sinalizadas das vias, nos passeios públicos, calçadas, praças e 
áreas públicas, sem obstáculos de qualquer natureza, assegurando-lhes segurança, 
mobilidade, acessibilidade e conforto, protegendo, em especial, as crianças, as pessoas 
portadoras de deficiência, com mobilidade reduzida e as da terceira idade. 
Capítulo II 
DOS DIREITOS DO PEDESTRE 
Art. 40  São assegurados ao pedestre, dentre outros, os seguintes direitos: 
I - à preservação da vida, integridade física e mental do cidadão que exerce seu direito 
constitucional de ir e vir; 
II - a assistência imediata em caso de acidente de qualquer natureza envolvendo 
pedestre, com prioridade no atendimento dos procedimentos paramédicos e médicos e 
com resgate rápido e eficiente, inclusive com a utilização dos meios necessários de 
locomoção em função da gravidade do acidente; 
III - em caso de acidente, a um relatório detalhado emitido pela autoridade que 
acompanhou a ocorrência, complementado com dados médicos por pessoa da área da 
saúde, indicando as causas do óbito se houver e no caso de alta, a gravidade da 
ocorrência e possíveis sequelas advindas do acidente, devendo neste caso 
obrigatoriamente ser acompanhado ou monitorado pelo prazo mínimo de 30 dias após 
o incidente ou acidente; 
IV - a passeios e calçadas limpas, bem conservadas, com piso antiderrapante, com 
inclinação e largura previstas nas normas técnicas e leis específicas, adequada à 
circulação e mobilidade, livres e desimpedidas de quaisquer obstáculos, públicos ou 
privados, fixos ou não, em especial mesas, cadeiras, canteiros, jardineiras, prismas de 
concreto, automóveis, e veículos, mesmo que oficiais, mobiliário urbano com 
publicidade ou não, tapumes de obras em imóveis, e obras de concessionárias de 
serviços públicos, que deverão seguir o disposto nesta lei; 
✓ - a existência de refúgios de proteção nas paradas de ônibus e nos pontos 
sinalizados de travessia de pedestres nas vias arteriais e coletoras, com ou sem 
canteiro central, com tamanho adequado ao volume do público usuário; 
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VI - a existência de faixas de pedestre para travessia segura das vias publicas 
sinalizadas horizontal e verticalmente e corretamente iluminadas, conforme norma 
NBR 5101 ou aquela que venha substituí-la; 
VII - a re-execução imediata das faixas de pedestre e da sinalização horizontal sempre 
que houver recapeamento asfáltico das vias e logradouros, devendo o custo desta re-
execução da sinalização integrar o contrato da obra; 
VIII - a sinais de trânsito luminosos, de tecnologia inteligente, com ótimo estado de 
conservação e manutenção, dotados de temporizadores numéricos decrescentes, 
destinados e direcionados aos pedestres alertando sobre o tempo restante de travessia 
e dispondo de alerta sonoro quando necessário ou recomendável; 
IX - a tempo suficiente para travessia segura nas vias com sinal de trânsito, de no 
mínimo 30 (trinta) segundos ou valor superior, adequado a cada local e horário, de 
acordo com o fluxo e ritmo de mobilidade do público usuário, constituído de crianças, 
escolares, idosos, cadeirantes, portadores de deficiência ou mobilidade reduzida, além 
de sinalização objetiva e adequada, quando a travessia de via com ilha central, 
necessitar por motivos técnicos, ser feita em etapas; 
X - a ser alertado sempre que ocorrer movimentação de veículos cruzando o passeio 
público e calçada, mediante sinaleiras luminosas e sonoras de acionamento 
automático, instaladas junto aos acessos de veículos dos imóveis públicos ou privados; 
XII - a passarelas nos pontos de maior periculosidade de travessia, com execução de 
segregação física da via, impedindo o trânsito de pedestres por baixo da mesma; 
XIII - a programas de educação de trânsito para crianças, adolescentes, idosos e seus 
responsáveis legais; 
XIV - a ruas exclusivas de pedestres inseridos no espaço urbano, valorizando a fruição 
da paisagem, o turismo, o comércio e serviço, o lazer e a recreação, nestas ruas se 
adotará logística própria e específica para abastecimento de produtos e serviços, coleta 
de resíduos e circulação eventual de veículos de emergências: 
XV - a ciclovias com sistema de sinalização horizontal e vertical, corretamente 
iluminadas, e utilização de materiais refletivos como elemento para visualização 
noturna para ciclistas e pedestres; 
XVI - a segurança urbana nas vias, logradouros, praças, passeios e calçadas e tendo 
protegido de pichações e depredações seu patrimônio histórico e arquitetônico: 
XVII - a equipamento e mobiliário urbano de bom projeto, execução e instalação que 
facilite a mobilidade e acessibilidade de todos os pedestres, inclusive a existência de 
lixeiras em cada face de quadra preferencialmente próximas das esquinas. 
XVIII - a utilização exclusiva de espécies vegetais adequadas, sadias e seguras na 
arborização e decoração dos passeios públicos e jardins contíguos à circulação dos 
pedestres, evitando eventuais ferimentos e acidentes, mediante a retirada imediata 
dos exemplares e de todas espécies relacionadas pelo órgão ambiental competente, 
que terá atuação preventiva e sempre que acionado; 
XIX - a utilizar vias e logradouros com a devida sinalização de transito, em especial 
placas verticais de velocidade máxima em quantidade e posição adequadas, nas 
passagens de pedestre, e na sua falta, sinalização dos pontos seguros para atravessar 
as vias. 
XX ao acesso dos dados estatísticos sobre incidentes e acidentes, agregados segundo a 
sua natureza, em especial, idade, local da ocorrência, hora, ao cruzar as vias na faixa 
ou fora dela, nos passeios e calçadas. 
XXI - a requerer à prefeitura a solução de quaisquer problemas relacionados ao 
desatendimento dos direitos relacionados nos artigos 2 0  e 30  e seus incisos I a XX e 
ocorrências previstas nos artigos 6 0  ao 90, encaminhando para providencias pedido 
individual ou coletivo, ao Conselho Municipal do Pedestre ou à Ouvidoria do Pedestre 
criados pelos artigos 10 0  e 13 desta lei. 
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Parágrafo único. É assegurado ao pedestre prioridade sobre todos os demais meios de 
transporte. 
Capítulo III 
DOS DEVERES DO PEDESTRE 
Art. 40  São deveres do pedestre: 
I - cumprir e zelar pelo cumprimento do presente estatuto, comunicando de forma 
anônima ou não, ao Poder Público infrações e descumprimentos da presente lei; 
II - permanecer, andar e circular exclusivamente pelos passeios públicos e calçadas e 
somente atravessar as vias nas faixas destinadas aos pedestres, ou nas esquinas das 
vias que não disponham de faixas de pedestres; 
III - cumprir e respeitar a sinalização de trânsito zelar por sua conservação utilizar 
exclusivamente as faixas de pedestres, passarelas e passagens subterrâneas; 
IV - atravessar de forma objetiva e breve quaisquer vias somente em trajetória 
perpendicular às mesmas; 
V - iniciar a travessia das vias somente quando o sinal de pedestres estiver aberto; 
VI - ajudar quaisquer crianças, idosos e pessoas com dificuldades durante a sua 
travessia das vias; 
VII - não jogar lixo ou resíduos nas vias e logradouros, calçadas, praças e passeios 
públicos; 
VIII - caminhar pelo acostamento nas vias sem passeio ou calçada ou, quando não 
existir acostamento, o mais próximo da lateral da pista, em fila única quando houver 
diversos pedestres; 
IX - manter seus cães identificados, com coleira e rédea curta e para as espécies 
agressivas também utilizar focinheiras, coletar as fezes dos seus animais, descartando 
os resíduos exclusivamente em lixeiras, quando caminhar nas vias, passeios, calçadas 
e praças públicas. (Lei sobre cães ferozes) 
Art. 50  O descumprimento dos deveres estabelecidos nos incisos de II a IX, do artigo 
40, acarretará ao infrator às seguintes sanções: 
I - a autoridade pública que presenciar infrações ao disposto nesta lei, ou mediante 
denúncia circunstanciada, orientará ou advertirá o infrator maior de idade para que 
reveja sua conduta; 
II - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por menor de idade, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto da Criança e Adolescente - Lei Federal 8.069 de 13 de 
julho de 1990 ou advertirá diretamente os pais e responsáveis do menor, nos casos de 
reincidências recorrentes, para que orientem a conduta do mesmo; 
III - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por pessoa de idade avançada, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto do Idoso - Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 
2003 ou advertirá diretamente os parentes ou responsáveis pelo idoso, nos casos de 
reincidências recorrentes para que acompanhem o mesmo nos seus deslocamentos; 
IV- em caso de diversas reincidências do infrator, a autoridade pública, anotará os 
dados do mesmo, em cadastro que conterá nome, endereço, identidade e CIC e a 
modalidade de infração e encaminhará ao Conselho Municipal de Pedestres que 
decidirá sobre as medidas aplicáveis em função da idade: 
a) censura, reservada ou pública, por conduta de adulto, considerada anti-social; 
b) determinação para o infrator adulto participar de curso de estudo do estatuto do 
pedestre e da legislação de trânsito; 
c) determinação para o infrator adulto participar de atividades comunitárias, e sob 
supervisão, atuar junto a vítimas de trânsito; 
d) multa de R$ 50,00 (cinqüenta) reais ao adulto infrator ou responsável do menor 
infrator; 
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Parágrafo único. A multa de que trata a alínea "d" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
Capítulo IV 
DA ILUMINAÇÃO DAS VIAS 
Art. 6° O Poder Público priorizará o sistema de iluminação pública das vias e 
logradouros de acordo com a norma NBR 5101 ou de revisão que venha a substituí-la, 
para proporcionar aclaramento suficiente e adequado conforme item 6.1.2.2, mediante 
instalação e suplementação pontual de luminárias quando necessário: 
a) nas passarelas, nos passeios públicos e calçadas em geral, com pelo menos 10 
(dez) lux, medidos ao nível do piso da faixa de circulação no ponto de menor 
aclaramento; 
b) nas esquinas das vias públicas locais, dotadas ou não de faixas de pedestre para 
travessia segura, com pelo menos 15 (quinze) lux, medidos no nível do piso no eixo 
das vias; 
c) nas esquinas das vias públicas coletoras, dotadas ou não de faixas de pedestre para 
travessia segura com pelo menos 20 (vinte) lux, medidos no nível do piso no ponto de 
menor aclaramento; 
d) nas faixas de pedestre para travessia segura das vias públicas estruturais, quando 
houver tal travessia, com pelo menos 32 (trinta e dois) lux, medidos no nível do piso 
no ponto de menor aclaramento; 
e) nas demais vias públicas segundo classificação da norma NBR 5101, com pelo 
menos 10 (dez) lux, medidos no eixo da via ao nível do piso; 
Capítulo V 
DAS OBRIGAÇÕES DAS CONCESSIONARIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 7° As concessionárias e permissionárias de serviços públicos e as autorizadas que 
tenham nas calçadas, praças e passeios públicos, postes, equipamentos ou mobiliário 
urbano, que estejam em desacordo com o disposto no art. 3 0  e seus incisos, deverão 
no prazo de noventa dias, a contar da publicação desta Lei, adaptar ou retirar os 
mesmos. 
§ 1° As concessionárias permissionárias e autorizadas que não se adaptarem às 
disposições desta Lei serão comunicadas pela Prefeitura para que promovam as 
modificações necessárias ou retirem seus equipamentos, ficando, em caso de 
descumprimento, sujeitas às seguintes penalidades até o cumprimento das 
determinações municipais: 
I - advertência por escrito sobre cada local e situação a corrigir; 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, por face de quadra, até cessação 
da irregularidade. 
Parágrafo único. A multa de que trata este inciso deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
Art. 80  A Prefeitura determinará aos responsáveis pela instalação de canteiros ou 
jardineiras e mobiliário particular como gradis de portarias de edifícios, portões de 
garagens, obstáculos em geral, prismas de concreto entre outros que estejam em 
desacordo com os objetivos desta lei, para que se adaptem ou retirem os referidos 
equipamentos, sob pena das seguintes penalidades: 
I - advertência e prazo para correção da irregularidade; 
II- censura pública; 
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III - multa de R$500,00 (quinhentos reais) por dia, até o cumprimento da 
determinação municipal. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inc. III deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
CAPÍTULO VI 
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O 
PEDESTRE 
Art. 90• O Poder Público adotará instrumentos de participação popular e interação com 
os órgãos competentes para elaboração de políticas públicas atinentes ao pedestre, 
bem como para fiscalização e cumprimento das disposições do presente Estatuto. 
Capítulo VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 10. Os imóveis públicos e privados com vagas de estacionamento nos recuos de 
frente e acesso por guias rebaixadas e os postos de venda de combustível, deverão no 
prazo de cento e oitenta dias da publicação desta Lei, demarcar o limite físico entre 
seus alinhamentos e o logradouro, identificando claramente o passeio público, com 
destaque para sinalização e diferenciação do piso nos termos da legislação municipal e 
da Resolução no 38, de 21 de maio de 1998 que regulamenta o art. 86 do Código de 
Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a identificação das entradas e saídas de postos de 
combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou, garagens de uso coletivo. Parágrafo 
único. O não cumprimento dos preceitos deste artigo no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias da publicação desta Lei acarretará ao infrator multa de R$ 2.000,00, aplicada 
mensalmente enquanto perdurar a infração. 
Art. 11. É vedado o trânsito de bicicleta, ciclomotor, veículo de tração e propulsão 
humana ou de tração animal, triciclo, motocicleta e outros equipamentos destinados à 
entrega e venda de produtos, nas áreas destinadas a circulação exclusiva de 
pedestres. 
§ 10  Os proprietários de equipamentos citados no caput deste artigo que forem 
flagrados nas áreas destinadas à circulação ou passagem de pedestres serão 
considerados em conduta anti-social e imediatamente multados, sendo que, na 
reincidência, serão apreendidos, sem prejuízo das demais sanções previstas no Código 
de Trânsito Brasileiro. 
§ 20  A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-Io. 
Art. 12. O município estimulará a iniciativa privada, com política de incentivo, a 
instalação de bicicletários e estacionamentos próprios para motocicletas. 
Art. 13. E obrigação do Poder Público observar o cumprimento dos direitos do pedestre 
relacionados no artigo 3 0  e seus incisos, e das ocorrências previstas nos artigos 6 0  ao 
90 , mobilizando recursos técnicos e orçamentários, bem como fazer cumprir os 
preceitos dos demais artigos, estruturando-se adequadamente. 
Art. 14. Fica proibido o estacionamento de quaisquer veículos motorizados ou não ou 
ficar parado após a descida de passageiros, sobre os passeios públicos, calçadas e 
faixas de pedestres em todo território do município 
§ 1 0  A infração do disposto no caput será considerada conduta anti-social, sujeita a 2 
(duas) advertências por escrito ao proprietário do veículo e aplicação de multa no valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), aplicada mensalmente, após a 2 0  reincidência toda 
vez que ocorrer infração com tal veículo. 
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§ 20  A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art.15. Fica criada a Semana do Pedestre com atividades, publicidade e campanhas 
nas escolas, junto aos grupos da terceira idade, dos direitos, deveres e 
responsabilidades do pedestre que terá lugar na terceira semana de julho de cada ano. 
Art.16. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art 17. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

Requerimentos RDS 13-01673/2012 e 13-00780/2013 alteram os autores deste 
projeto. 

Publicação original no DOC 16/12/2011, p. 116: 

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 15 de dezembro de 2011, pág. 84, 3a 
coluna e seguintes, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00617/2011 dos Srs. José Police Neto (PSD), Goulart 
(PSD), Claudio Prado (PDT), Netinho de Paula (PC do B) e Atílio Francisco 
(PRB) 
"Institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Estatuto de Pedestres. 
Art. 20  Para fins de aplicação desta lei, pedestre é toda pessoa que, circulando a pé, 
utiliza os passeios públicos e calçadas dos logradouros, vias, travessas, vias de 
pedestres, vielas, escadarias, passarelas, passagens subterrâneas, praças e áreas 
públicas na área urbana e ambiental e nos acostamentos das estradas e vias na área 
rural do Município; 
Parágrafo único. Considera-se também pedestre, com direitos, deveres e 
responsabilidades, a pessoa que utiliza carrinho de bebê, cadeira de rodas motorizada 
ou não, o ciclista desmontado e conduzindo a pé a bicicleta, o trabalhador de coleta de 
resíduos, varrição e atividades nas vias e logradouros; 
Art. 3 0  Todos os pedestres têm o direito à qualidade da paisagem visual, ao meio 
ambiente seguro e saudável, ao desenvolvimento sustentável da cidade, o direito de ir 
e vir, de circular livremente a pé, ou com carrinhos de bebê ou em cadeiras de rodas, 
nas faixas de travessia sinalizadas das vias, nos passeios públicos, calçadas, praças e 
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áreas públicas, sem obstáculos de qualquer natureza, assegurando-lhes segurança, 
mobilidade, acessibilidade e conforto, protegendo, em especial, as crianças, as pessoas 
portadoras de deficiência, com mobilidade reduzida e as da terceira idade. 
Capítulo II 
DOS DIREITOS DO PEDESTRE 
Art. 40  São assegurados ao pedestre, dentre outros, os seguintes direitos: 
I - à preservação da vida, integridade física e mental do cidadão que exerce seu direito 
constitucional de ir e vir; 
II - a assistência imediata em caso de acidente de qualquer natureza envolvendo 
pedestre, com prioridade no atendimento dos procedimentos paramédicos e médicos e 
com resgate rápido e eficiente, inclusive com a utilização dos meios necessários de 
locomoção em função da gravidade do acidente; 
III - em caso de acidente, a um relatório detalhado emitido pela autoridade que 
acompanhou a ocorrência, complementado com dados médicos por pessoa da área da 
saúde, indicando as causas do óbito se houver e no caso de alta, a gravidade da 
ocorrência e possíveis sequelas advindas do acidente, devendo neste caso 
obrigatoriamente ser acompanhado ou monitorado pelo prazo mínimo de 30 dias após 
o incidente ou acidente; 
IV - a passeios e calçadas limpas, bem conservadas, com piso antiderrapante, com 
inclinação e largura previstas nas normas técnicas e leis específicas, adequada à 
circulação e mobilidade, livres e desimpedidas de quaisquer obstáculos, públicos ou 
privados, fixos ou não, em especial mesas, cadeiras, canteiros, jardineiras, prismas de 
concreto, automóveis, e veículos, mesmo que oficiais, mobiliário urbano com 
publicidade ou não, tapumes de obras em imóveis, e obras de concessionárias de 
serviços públicos, que deverão seguir o disposto nesta lei; 
✓ - a existência de refúgios de proteção nas paradas de ônibus e nos pontos 
sinalizados de travessia de pedestres nas vias arteriais e coletoras, com ou sem 
canteiro central, com tamanho adequado ao volume do público usuário; 
VI - a existência de faixas de pedestre para travessia segura das vias publicas 
sinalizadas horizontal e verticalmente e corretamente iluminadas, conforme norma 
NBR 5101 ou aquela que venha substituí-la; 
VII - a re-execução imediata das faixas de pedestre e da sinalização horizontal sempre 
que houver recapeamento asfáltico das vias e logradouros, devendo o custo desta re-
execução da sinalização integrar o contrato da obra; 
VIII - a sinais de trânsito luminosos, de tecnologia inteligente, com ótimo estado de 
conservação e manutenção, dotados de temporizadores numéricos decrescentes, 
destinados e direcionados aos pedestres alertando sobre o tempo restante de travessia 
e dispondo de alerta sonoro quando necessário ou recomendável; 
IX - a tempo suficiente para travessia segura nas vias com sinal de trânsito, de no 
mínimo 30 (trinta) segundos ou valor superior, adequado a cada local e horário, de 
acordo com o fluxo e ritmo de mobilidade do público usuário, constituído de crianças, 
escolares, idosos, cadeirantes, portadores de deficiência ou mobilidade reduzida, além 
de sinalização objetiva e adequada, quando a travessia de via com ilha central, 
necessitar por motivos técnicos, ser feita em etapas; 
X - a ser alertado sempre que ocorrer movimentação de veículos cruzando o passeio 
público e calçada, mediante sinaleiras luminosas e sonoras de acionamento 
automático, instaladas junto aos acessos de veículos dos imóveis públicos ou privados; 
XII - a passarelas nos pontos de maior periculosidade de travessia, com execução de 
segregação física da via, impedindo o trânsito de pedestres por baixo da mesma; 
XIII - a programas de educação de trânsito para crianças, adolescentes, idosos e seus 
responsáveis legais; 
XIV - a ruas exclusivas de pedestres inseridos no espaço urbano, valorizando a fruição 
da paisagem, o turismo, o comércio e serviço, o lazer e a recreação, nestas ruas se 
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adotará logística própria e específica para abastecimento de produtos e serviços, coleta 
de resíduos e circulação eventual de veículos de emergências: 
XV - a ciclovias com sistema de sinalização horizontal e vertical, corretamente 
iluminadas, e utilização de materiais refletivos como elemento para visualização 
noturna para ciclistas e pedestres; 
XVI - a segurança urbana nas vias, logradouros, praças, passeios e calçadas e tendo 
protegido de pichações e depredações seu patrimônio histórico e arquitetõnico: 
XVII - a equipamento e mobiliário urbano de bom projeto, execução e instalação que 
facilite a mobilidade e acessibilidade de todos os pedestres, inclusive a existência de 
lixeiras em cada face de quadra preferencialmente próximas das esquinas. 
XVIII - a utilização exclusiva de espécies vegetais adequadas, sadias e seguras na 
arborização e decoração dos passeios públicos e jardins contíguos à circulação dos 
pedestres, evitando eventuais ferimentos e acidentes, mediante a retirada imediata 
dos exemplares e de todas espécies relacionadas pelo órgão ambiental competente, 
que terá atuação preventiva e sempre que acionado; 
XIX - a utilizar vias e logradouros com a devida sinalização de transito, em especial 
placas verticais de velocidade máxima em quantidade e posição adequadas, nas 
passagens de pedestre, e na sua falta, sinalização dos pontos seguros para atravessar 
as vias. 
XX ao acesso dos dados estatísticos sobre incidentes e acidentes, agregados segundo a 
sua natureza, em especial, idade, local da ocorrência, hora, ao cruzar as vias na faixa 
ou fora dela, nos passeios e calçadas. 
XXI - a requerer à prefeitura a solução de quaisquer problemas relacionados ao 
desatendimento dos direitos relacionados nos artigos 2 0  e 30  e seus incisos I a XX e 
ocorrências previstas nos artigos 6 0  ao 9°, encaminhando para providencias pedido 
individual ou coletivo, ao Conselho Municipal do Pedestre ou à Ouvidoria do Pedestre 
criados pelos artigos 100  e 13 desta lei. 
Parágrafo único. E assegurado ao pedestre prioridade sobre todos os demais meios de 
transporte. 
Capítulo III 
DOS DEVERES DO PEDESTRE 
Art. 40  São deveres do pedestre: 
I - cumprir e zelar pelo cumprimento do presente estatuto, comunicando de forma 
anônima ou não, ao Poder Público infrações e descumprimentos da presente lei; 
II - permanecer, andar e circular exclusivamente pelos passeios públicos e calçadas e 
somente atravessar as vias nas faixas destinadas aos pedestres, ou nas esquinas das 
vias que não disponham de faixas de pedestres; 
III - cumprir e respeitar a sinalização de trânsito zelar por sua conservação utilizar 
exclusivamente as faixas de pedestres, passarelas e passagens subterrâneas; 
IV - atravessar de forma objetiva e breve quaisquer vias somente em trajetória 
perpendicular às mesmas; 
V - iniciar a travessia das vias somente quando o sinal de pedestres estiver aberto; 
VI - ajudar quaisquer crianças, idosos e pessoas com dificuldades durante a sua 
travessia das vias; 
VII - não jogar lixo ou resíduos nas vias e logradouros, calçadas, praças e passeios 
públicos; 
VIII - caminhar pelo acostamento nas vias sem passeio ou calçada ou, quando não 
existir acostamento, o mais próximo da lateral da pista, em fila única quando houver 
diversos pedestres; 
IX - manter seus cães identificados, com coleira e rédea curta e para as espécies 
agressivas também utilizar focinheiras, coletar as fezes dos seus animais, descartando 
os resíduos exclusivamente em lixeiras , quando caminhar nas vias, passeios, calçadas 
e praças públicas. (Lei sobre cães ferozes) 
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Art. 5 0  O descunnprimento dos deveres estabelecidos nos incisos de II a IX, do artigo 
40, acarretará ao infrator às seguintes sanções: 
I - a autoridade pública que presenciar infrações ao disposto nesta lei, ou mediante 
denúncia circunstanciada, orientará ou advertirá o infrator maior de idade para que 
reveja sua conduta; 
II - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por menor de idade, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto da Criança e Adolescente - Lei Federal 8.069 de 13 de 
julho de 1990 ou advertirá diretamente os pais e responsáveis do menor, nos casos de 
reincidências recorrentes, para que orientem a conduta do mesmo; 
III - a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 
nesta lei, causadas por pessoa de idade avançada, orientará o mesmo com dignidade e 
urbanidade prevista no Estatuto do Idoso - Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 
2003 ou advertirá diretamente os parentes ou responsáveis pelo idoso, nos casos de 
reincidências recorrentes para que acompanhem o mesmo nos seus deslocamentos; 
IV- em caso de diversas reincidências do infrator, a autoridade pública, anotará os 
dados do mesmo, em cadastro que conterá nome, endereço, identidade e CIC e a 
modalidade de infração e encaminhará ao Conselho Municipal de Pedestres que 
decidirá sobre as medidas aplicáveis em função da idade: 
a) censura, reservada ou pública, por conduta de adulto, considerada anti-social; 
b) determinação para o infrator adulto participar de curso de estudo do estatuto do 
pedestre e da legislação de trânsito; 
c) determinação para o infrator adulto participar de atividades comunitárias, e sob 
supervisão, atuar junto a vítimas de trânsito; 
d) multa de R$ 50,00 (cinqüenta) reais ao adulto infrator ou responsável do menor 
infrator; 
Parágrafo único. A multa de que trata a alínea "d" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
Capítulo IV 
DA ILUMINAÇÃO DAS VIAS 
Art. 6° O Poder Público priorizará o sistema de iluminação pública das vias e 
logradouros de acordo com a norma NBR 5101 ou de revisão que venha a substituí-la, 
para proporcionar aclaramento suficiente e adequado conforme item 6.1.2.2, mediante 
instalação e suplementação pontual de luminárias quando necessário: 
a) nas passarelas, nos passeios públicos e calçadas em geral, com pelo menos 10 
(dez) lux, medidos ao nível do piso da faixa de circulação no ponto de menor 
aclaramento; 
b) nas esquinas das vias públicas locais, dotadas ou não de faixas de pedestre para 
travessia segura, com pelo menos 15 (quinze) lux, medidos no nível do piso no eixo 
das vias; 
c) nas esquinas das vias públicas coletoras, dotadas ou não de faixas de pedestre para 
travessia segura com pelo menos 20 (vinte) lux, medidos no nível do piso no ponto de 
menor aclaramento; 
d) nas faixas de pedestre para travessia segura das vias públicas estruturais, quando 
houver tal travessia, com pelo menos 32 (trinta e dois) lux, medidos no nível do piso 
no ponto de menor aclaramento; 
e) nas demais vias públicas segundo classificação da norma NBR 5101, com pelo 
menos 10 (dez) lux, medidos no eixo da via ao nível do piso; 
Capítulo V 
DAS OBRIGAÇÕES DAS CONCESSIONARIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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Art. 70  As concessionárias e permissionárias de serviços públicos e as autorizadas que 
tenham nas calçadas, praças e passeios públicos, postes, equipamentos ou mobiliário 
urbano, que estejam em desacordo com o disposto no art. 3 0  e seus incisos, deverão 
no prazo de noventa dias, a contar da publicação desta Lei, adaptar ou retirar os 
mesmos. 
§ 1 0  As concessionárias permissionárias e autorizadas que não se adaptarem às 
disposições desta Lei serão comunicadas pela Prefeitura para que promovam as 
modificações necessárias ou retirem seus equipamentos, ficando, em caso de 
descumprimento, sujeitas às seguintes penalidades até o cumprimento das 
determinações municipais: 
I - advertência por escrito sobre cada local e situação a corrigir; 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, por face de quadra, até cessação 
da irregularidade. 
Parágrafo único. A multa de que trata este inciso deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substitui-lo. 
Art. 80  A Prefeitura determinará aos responsáveis pela instalação de canteiros ou 
jardineiras e mobiliário particular como gradis de portarias de edifícios, portões de 
garagens, obstáculos em geral, prismas de concreto entre outros que estejam em 
desacordo com os objetivos desta lei, para que se adaptem ou retirem os referidos 
equipamentos, sob pena das seguintes penalidades: 
I - advertência e prazo para correção da irregularidade; 
II- censura pública; 
III - multa de R$500,00 (quinhentos reais) por dia, até o cumprimento da 
determinação municipal. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inc. III deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
CAPÍTULO VI 
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O 
PEDESTRE 
Art. 90 . O Poder Público adotará instrumentos de participação popular e interação com 
os órgãos competentes para elaboração de políticas públicas atinentes ao pedestre, 
bem como para fiscalização e cumprimento das disposições do presente Estatuto. 
Capítulo VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 10. Os imóveis públicos e privados com vagas de estacionamento nos recuos de 
frente e acesso por guias rebaixadas e os postos de venda de combustível, deverão no 
prazo de cento e oitenta dias da publicação desta Lei, demarcar o limite físico entre 
seus alinhamentos e o logradouro, identificando claramente o passeio público, com 
destaque para sinalização e diferenciação do piso nos termos da legislação municipal e 
da Resolução no 38, de 21 de maio de 1998 que regulamenta o art. 86 do Código de 
Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a identificação das entradas e saídas de postos de 
combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou, garagens de uso coletivo. Parágrafo 
único. O não cumprimento dos preceitos deste artigo no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias da publicação desta Lei acarretará ao infrator multa de R$ 2.000,00, aplicada 
mensalmente enquanto perdurar a infração. 
Art. 11. É vedado o trânsito de bicicleta, ciclomotor, veículo de tração e propulsão 
humana ou de tração animal, triciclo, motocicleta e outros equipamentos destinados à 
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entrega e venda de produtos, nas áreas destinadas a circulação exclusiva de 
pedestres. 
§ 10  Os proprietários de equipamentos citados no caput deste artigo que forem 
flagrados nas áreas destinadas à circulação ou passagem de pedestres serão 
considerados em conduta anti-social e imediatamente multados, sendo que, na 
reincidência, serão apreendidos, sem prejuízo das demais sanções previstas no Código 
de Trânsito Brasileiro. 
§ 20  A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-Io. 
Art. 12. O município estimulará a iniciativa privada, com política de incentivo, a 
instalação de bicicletários e estacionamentos próprios para motocicletas. 
Art. 13. E obrigação do Poder Público observar o cumprimento dos direitos do pedestre 
relacionados no artigo 3 0  e seus incisos, e das ocorrências previstas nos artigos 6 0  ao 
9°, mobilizando recursos técnicos e orçamentários, bem como fazer cumprir os 
preceitos dos demais artigos, estruturando-se adequadamente. 
Art. 14. Fica proibido o estacionamento de quaisquer veículos motorizados ou não ou 
ficar parado após a descida de passageiros, sobre os passeios públicos, calçadas e 
faixas de pedestres em todo território do município 
§ 1° A infração do disposto no caput será considerada conduta anti-social, sujeita a 2 
(duas) advertências por escrito ao proprietário do veículo e aplicação de multa no valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), aplicada mensalmente, após a 2 0  reincidência toda 
vez que ocorrer infração com tal veículo. 
§ 2° A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art.15. Fica criada a Semana do Pedestre com atividades, publicidade e campanhas 
nas escolas, junto aos grupos da terceira idade, dos direitos, deveres e 
responsabilidades do pedestre que terá lugar na terceira semana de julho de cada ano. 
Art.16. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art 17. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 111 

PROJETO DE LEI 01-00093/2014 do Vereador Reis (PT) 
"Altera a redação da Lei n° 15.002 de 22 de Outubro de 2009, e dá outras 
providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - A Lei n° 15.002, de 22 de Outubro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
I — Os incisos I e III do artigo 3 0  passam a ter a seguinte redação: 
"I — Ter uso residencial (ZR) ou misto (ZM), que utilizem o endereço somente para 
efeito de recebimento de correspondência e que tenha como característica principal 
o uso residencial. 
II 

III - Servir de passagem exclusivamente para as casas nela existentes, vedado o 
fechamento quando servir de passagem única a outros locais, especialmente a 
áreas institucionais ou a equipamentos públicos. Para as áreas verdes, fica a cargo 
do poder público (Subprefeituras) averiguar e analisar se o espaço público cumpre 
a função de praça. (Praça é qualquer espaço público urbano livre de edificações e 
que propicie convivência e/ou recreação para seus usuários)." 
II — O caput do artigo 4° passa a ter a seguinte redação: 
"Artigo 4° - O fechamento poderá ser realizado por intermédio de portão, cancela, 
correntes ou similares, no espaço correspondente ao leito carroçável e calçadas." 
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes. 
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16- PAR 
16- 00585/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0083/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre a 

criação de vagas vivas no Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, entende-se por vaga viva a extensão dos passeios sobre as vias ou 

logradouros públicos a fim de promover uma ampliação dos espaços de fruição e recreação 

para a população. O projeto ainda estabelece que os proprietários de estabelecimentos 

comerciais localizados em vias e logradouros públicos que atendam aos requisitos impostos 

pela lei poderão solicitar a implantação da vaga viva na frente do respectivo imóvel, nos 

termos definidos pelo decreto regulamentador. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular 

exercício da competência legislativa desta Casa para o estabelecimento de regras gerais 

acerca da utilização de bem público. 

Neste sentido a propositura encontra fundamento no Poder de Polícia da Administração e 

não esbarra no disposto pelo art. 111 da Lei Orgânica Municipal porque, a exemplo de 

outras legislações municipais (Lei n° 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n° 10.072/86, das 

bancas de jornal; Lei n° 12.002/96, lei que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e 

assemelhados), o que se pretende não é dispor concretamente sobre a outorga da 

permissão de uso pelo Executivo, mas estabelecer parâmetros que deverão ser observados 

pelo Executivo caso ele decida efetivar a permissão concretamente. 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 

concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o interesse 

público ou social, devidamente justificado, o exigir. 
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§ 40  A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, independe de 

licitação e será sempre por tempo indeterminado e formalizada por termo 

administrativo. 

Do supra exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 

conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 

terceiros. 

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 

utilização de bem público por terceiros não há nada que impeça o legislador de estabelecer 

normas genéricas e abstratas norteadoras desses institutos. 

Com efeito, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de 

Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 

primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo 

que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, exercida 

através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles 

e estes concretos e específicos (...) 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas 

apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 

administrativa do Prefeito.  É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a 

função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua 

como poder requlatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os 

mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de 

administração  (grifos nossos) 

Ainda segundo o ilustre doutrinador: 
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compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, 

para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as 

atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e 

funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 

administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. 

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 

diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 

apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. (In, 

"Direito Municipal Brasileiro", 6° ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a propositura objetiva a criação de 

espaços de socialização, integração e lazer para os munícipes, encontrando fundamento no 

art. 7° da Lei Orgânica Municipal que preconiza: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 

Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 

direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 

Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 

inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 

municipais específicas, em especial no que respeita a: 

VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos, PELA LEGALIDADE, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10083-14. s M

at
ér

ia
 P

L 
83

/2
01

4.
 N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 149



Folha n° 1 	7 do 
Processo n° 	 - og3/14  
Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 11.335 SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10083-14 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0083/14. 

Dispõe sobre a implantação de vagas vivas nas 

vias e logradouros públicos municipais a fim de 

promover uma ampliação dos espaços de fruição 

pública que propiciem lazer, convivência e 

recreação da população, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta lei trata da implantação de vagas vivas no município de São Paulo. 

Parágrafo único. Entende-se por vaga viva a extensão dos passeios sobre as vias ou 

logradouros públicos a fim de promover uma ampliação dos espaços de fruição pública que 

propiciem lazer, convivência e recreação para a população. 

Art. 2° A implantação de vagas vivas nas vias e logradouros públicos municipais poderá ser 

efetivada em vias e logradouros públicos que não apresentem trânsito intenso de veículos e 

cuja velocidade máxima permitida seja de até 40 km (quarenta quilômetros) por hora. 

Parágrafo único. Os proprietários de estabelecimentos comerciais localizados em vias e 

logradouros públicos que atendam ao disposto nesta lei poderão solicitar a implantação da 

vaga vida na frente do respectivo imóvel, nos termos definidos em decreto regulamentador. 

Art. 3° Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 

dias a contar de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, QJs 05 
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TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 11/06/2014 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Po ica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 19a Audiência Pública. 
Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 10 de junho 
de 2014. Foi publicada no jornal Folha de S.Paulo no dia 10 de junho de 2014 no jornal Diário de S.Paulo 
no dia 11 de junho de 2014, ou seja, hoje. 
Passemos aos itens da pauta. Solicito que o Secretário da Comissão faça a leitura do item. 
Item 1° - PL 489/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis e insere inciso VIII ao 
artigo 8° da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do sistema urbano 
do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 2° PL 181/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do site oficial do Executivo municipal na internet 
dos dados relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 3° PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu. 
- Dispõe sobre a instalação de aviso de segurança em escadas rolantes de qualquer estabelecimento 
com circulação de público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 4°. PL 739/20134, do Vereador Claudinho de Souza. 
- Acrescenta o item 3.9.5 à seção 3.9 do Capítulo III, do anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de 1992 e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos, os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 5°. PL 783/2013, do Vereador Wadih Mutran. 
- Dispõe sobre a criação e construção de ciclovias, parques a serem implantados em toda extensão da 
Marginal Tietê, localizada no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 6°. PL 790/2013, do Vereador Natalini. 
- Estabelece formas de identificação do plantio de mudas compensatórias no âmbito do Município de 
São Paulo de dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 7°. PL 821/2013 do Vereador Goulart. 
- Dispõe sobre o Plano Estratégico de Avaliação de Risco e de Evacuação dos edifícios que abrigam 
instituições de ensino no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Assessora do Vereador Goulart, a Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZELI — Essa proposta legislativa nos chegou através de uma equipe de profissionais de 
educação absolutamente preocupados com a questão dos sinistros nos estabelecimentos de ensinos 
público e privados. A necessidade um plano estratégico de prevenção de riscos e de evacuação em caso 
de emergia é uma preocupação que deve estar presente na direção das escolas e também com relação 
ao Poder Público. Nesse sentido, o projeto prevê que é necessária um Plano Estratégico de Avaliação 
de Risco, identificando todos os locais e todos os espaços físicos destinados à educação e é necessário 
um plano de evacuação em caso de emergência para salvaguarda da vida dos jovens, dos adolescentes 
e também dos usuários e funcionários dos estabelecimentos de ensino, já que os sinistros são 
absolutamente imprevisíveis e a salvaguarda das vidas é uma questão da mais absoluta importância. 
O projeto também prevê multa para o caso de descumprimento. A multa foi arbitrada em dez mil reais na 
ausência desse plano estratégico. 
Nós permanecemos, como sempre, à disposição para aprimoramento do projeto quando da relatoria. 
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Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos a explicação de V. . e leve ao 
Vereador Goulart o nosso parabéns pela feliz iniciativa de dar mais segurança aos alunos da nossa 
Cidade. 
Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os presentes favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Item seguinte. 
Item 8°. Vereador Toninho Vespoli. 
- Estabelece o direito de acessibilidade às pessoas ostimizadas ao uso de banheiros de uso público e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 9°. PL 863/2013 do Executivo. 
-Estabelece parâmetros específicos para instalação, reforma e regularização de equipamentos públicos 
de educação, saúde e assistência social, acresce alínea f ao subitem 3.6.2.3 do anexo 1 da Lei 11.228, 
de 25 de junho de 1992. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 10°. PL 83/2014, do Vereador Nabil Bonduki. 
- Dispõe sobre a criação de vagas vivas e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 11. PR 2/2014, do Vereador Natalini. 
- Estabelece a compra preferencial de papel A4 reciclado pela Câmara Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Entramos agora em segunda audiência dos projetos seguintes. 
Item 12. PL 447/2003, do Vereador Celso Jatene. 
- Altera a destinação das áreas livres do conjunto habitacional José Bonifácio, zona Leste do município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Queremos registrar a presença do sempre querido Vereador Police Neto. 
Próximo item. 
Item 13. PL 223/2006, do Vereador Adilson Amadeu. 
- Fica obrigatória a implantação de um programa de revitalização das áreas de uso de degradação 
urbana na região de Brás, Pari. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Audiência Pública realizada. 
Próximo item. 
Item 14. PL 513/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas provenientes da 
execução de obras e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há inscritos para discutir. Tem a palavra o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Sou munícipe e trabalho com arquitetura, engenharia e construção. 
Esse é um projeto realmente, especialmente dado ao problema que temos em São Paulo, de falta de 
água e recursos hídricos, que vale um empenho muito grande todos os nossos Vereadores e 
participantes da Câmara e Governo, porque realmente é algo que a gente pode reaproveitar, não deve 
ser desperdiçado. Vemos em várias obras água sendo desperdiçada, jogada das ruas, sendo 
absolutamente desprezada, de uma forma como se fosse o pior dos lixos que temos e, na verdade, é a 
maior riqueza que temos e está absolutamente em falta. Então peço que possamos de alguma maneira 
olhar profundamente sobre esse projeto, ver quais são as necessidades que temos para implementar 
para que isso não seja desperdiçado, se existe alguma maneira que podemos usar para punir qualquer 
obra ou instituição que desperdice esse recurso que nós temos e nos comprometermos de não deixar 
passar uma gota pelos bueiros de São Paulo que possam ser aproveitados pela população de uma 
forma que possamos usar esse recurso para nos mantermos vivos, porque sem água — primeiro é o ar, 

M
at

ér
ia

 P
L 

83
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 155



FL. n° (Sc)--do 
Proc. n° 01- 0083/14 

.0 Apareci.. - ! - a 
f 

	

Assi 	tei' amentar 
- 101075 

depois a água — não vivemos. Sendo o recurso mais importante que precisamos, acho que e 'intensa 

	

. 	y-'  

de todos de não desperdiçarmos esse recurso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção do senhor. Gostaríamos de 
cientificar ao senhor e aos presentes que no novo Plano Diretor, que devemos aprovar nesta Casa, já 
existem diretrizes para que essa água que vem sendo desperdiçada possa ser aproveitada e ter um uso 
COMUM. 

Audiência pública realizada. 
Item seguinte. 
Item 15. PL 477/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe sobre a instituição do serviço médico-veterinário móvel, SAMUV, serviço de atendimento móvel 
de urgência veterinária para cães, Gatos com o intuito de castração, vermifugação, vacinação, primeiros 
socorros, exame e educação através da conscientização no Município de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Damos como concluída a segunda audiência pública do PL 
477/2013. 
Item seguinte. 
Item 16. Do Vereador Eduarto Tuma, do PSDB. 
- Dispõe sobre a comprovação da origem dos materiais metálicos recicláveis e cadastro dos 
fornecedores dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos para discutir. Realizada a segunda audiência 
pública. 
Item seguinte. 
Item 17. PL 662/2013, do Vereador Milton Leite. 
- Estabelece normais gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais estabelecimentos aberto 
ao público e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Como a gente teve o problema na cidade de Santa Maria e hoje em dia você 
pode ver vários estabelecimentos que continuam sem segurança, é uma preocupação que a gente tem, 
e especialmente por causa de fogos, colocação incorreta de portas de segurança, falta de extintor de 
incêndio, falta de qualquer segurança em geral, mesmo segurança de pessoas assegurando o bem das 
pessoas, pessoas fisicamente segurança brigas e coisas assim, realmente tem sido uma dificuldade 
muito grande. Eu não saio muito à noite, mas quando saio me preocupo com isso, restaurantes com as 
portas invertidas para dentro. Realmente é uma coisa perigosa, pegou fogo, ninguém consegue sair. 
Entendo que São Paulo tem uma história muito grande, já tem restaurantes instalados em edifícios, 
edificações já são de datas passadas e a gente precisa saber como a gente pode achar uma maneira 
para poder reeditar esses edifícios, essas entradas e saídas sem causar obviamente um desfalque 
econômico e financeiro para os restaurantes, porque eles vão ter que fechar, não podemos fazer isso por 
causa da economia, mas temos que ver também que a segurança da população vem em primeiro lugar. 
Eu gostaria de fazer um apelo para que isso possa ser feito de uma maneira consciente, visando a 
segurança em primeiro lugar, mas não desfalcando financeiramente as instituições, para que possamos 
ter uma economia saudável, não só hoje mas também para o futuro, porque realmente o futuro de São 
Paulo está meio oblíquo. Está difícil a situação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Obrigado pela participação. 
Quero cumprimentar o Vereador Milton Leite pela preocupação para que tenham uma segurança maior 
aqueles que vão fazer o seu lazer. 
Próximo projeto da pauta é o 18 0 . 
Passo a presidência ao Vereador José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Projeto de Lei 671/2013, de autoria do Vereador Toninho 
Paiva, do PR. 
"Disciplina a colocação do símbolo de entidades reconhecidas como de interesse público, no âmbito da 
cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Temos inscritos, Sr. Secretário? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 
671/2013. Muito obrigado a todos os que participaram. 
Devolvo a palavra ao Presidente Vereador Toninho Paiva. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Vereador Police Neto. 
Próximo projeto 19°. PL 682/2013, de autoria do Vereador Calvo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de lavatórios em 
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estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo local, no âmbito do M 
Paulo, nas condições que especifica, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 682/2013. 
Próximo projeto da pauta n°20. PL 704/2013, do Vereador Vavá. 
O SR. SECRETÁRIO - "Altera o código de obras e edificações anexo à lei n° 11.228, de junho de 1992, 
para dispor sobre a obrigatoriedade de manutenção de plataforma elevada do tipo "doca" nas 
edificações de uso comercial de grande porte que especifica, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 704/2013. 
Próximo projeto da pauta n°21. PL 718/2013, do Vereador Coronel Camilo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre implantação de coleta de lixo eletrônico de pequeno porte em 
todas as escolas públicas e particulares deste Município, e dá outras providências." Está inscrito, 
novamente, o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Vereadores Police Neto e Toninho Paiva, desculpem a correria. Cheguei, 
estava meio difícil o metrô... Agora eu cheguei, de corpo e alma. 
Queria, quem sabe, adicionar um pouco, pode ser até pretensão o conhecimento de áreas de 
preservação, mas, realmente, lavar calçada com água potável é um descaso, é uma afronta, 
especialmente hoje em dia. Gostaria de propor se pudéssemos, em outras instâncias, usar a água não 
potável, águas que chamamos cinza - eu suponho, aqui no Brasil - para lavar calçada, feiras e tudo mais. 
Realmente, usamos água nas pias, que vão para o bueiro como se fosse descarga comum, de banheiro. 
Como podemos implantar mudanças nas leis... 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Ele está falando do PL 718/13, mas falamos de outro, do PL 
717. Por favor, faça a leitura do item 21, PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. 
- "PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. Dispõe sobre a implantação e coleta de lixo eletrônico, de 
pequeno porte, em todas as escolas públicas e particulares deste município e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O próximo é o item 22 — PL 737/13, a autoria é de vários 
Vereadores. 
- "PL 737/13. Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do Município de 
São Paulo e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está realizada a segunda audiência 
pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 742/13, Vereadora Sandra Tadeu. Altera a lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe 
sobre as sanções aplicáveis aos munícipes-usuários por infrações cometidas contra o sistema de 
limpeza urbana, para alterar o valor da multa aplicável a infração ao art. 162 e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está concluída a segunda audiência 
ao PL 742/13. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 833/13 — Vereador Abou Anni. Estabelece a política anual de vacinação contra cinomose em cães 
no Município de São Paulo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há uma inscrita, Sra. Christiane, assessora do Vereador Abou 
Anni. 
A SRA. CHRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Toninho Paiva, 
Vereador Police Neto, colegas presentes. 
Eu, Christiane de França Ferreira, venho defender os interesses do PL 833/13, de autoria do Vereador 
Abou Anni. O projeto de lei estabelece que o poder público, em sua política de saúde animal, promova 
anualmente vacinação gratuita em cães contra a cinomose. 
Vale dizer que a cinomose é doença altamente contagiosa e de cura muito improvável. Há tratamento, 
mas não há garantia. A cinomose ataca vários órgãos do cão e a transmissão é por meio das secreções. 
Então, o método de tratamento mais eficaz é manter a vacinação em dia, ainda mais hoje que já há um 
hospital para cães e outro em construção, e nesse ambiente é suscetível à contaminação porque o 
animal que está propenso à doença tem contato com outro já doente. Então a forma mais barata para o 
Município de São Paulo é promover uma política de vacinação anual contra a cinomose. 
Essas são as razões pelas quais o Vereador Abou Anni propõe o projeto aos nobres Pares. 
Sem mais, agradeço a concessão da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos sua participação e temos certeza de que o 
projeto vai prosperar nesta Casa. 
Falamos do item 25, mas não citamos o item 24, PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Por favor, a leitura. 
- "PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela lavagem dos 
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uniformes usados por seus empregados e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um descuido por parte V.Sa. 
O próximo é o PL 868/13, de autoria de vários Vereadores. 
- "PL 868/13. Atualiza os valores unitários do metro quadrado de construção e de terrenos previstos na 
Lei 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Imposto Predial e Territorial Urbana — 
IPTU". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está inscrito o nobre Vereador Police Neto, que fará uma 
intervenção. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, todos se lembram, ao final do ano passado, entre 
setembro e outubro, quando debatemos a revisão da Planta Genérica de Valores e a fixação do valor do 
IPTU para o próximo quadriênio. À época, o próximo quadriênio, portanto, para três anos da Gestão 
Haddad e para o primeiro ano da gestão subsequente. 
Naquela oportunidade, discutiu-se muito sobre o que era correção inflacionária ou valorização dos 
imóveis na cidade de São Paulo. Trouxemos a Plenário um debate muito importante para elucidarmos as 
formas que a Comissão de Valores Imobiliários constrói não só para a Planta Genérica de Valores, como 
também realiza metodologicamente o acompanhamento da valorização dos imóveis da cidade de São 
Paulo, o que reflete objetivamente na tributação da cidade, na medida em que a base de cálculo do IPTU 
é aquilo que sai do Conselho Municipal de Valores Imobiliários, portanto, valor da terra, valor da 
construção e a junção desses dois elementos. 
Tão logo o projeto foi aprovado, foi questionada à constitucionalidade, e tivemos a primeira derrota. 
Depois foram sucessivas derrota: cinco consecutivas no Judiciário, o que nos levou a debater então na 
esfera federal. Apresentamos então projeto de lei estabelecendo regras objetivas para o gatilho daquilo 
que anunciávamos como necessidade de corrigir para acima, quanto ao aumento, quando a valorização 
da terra na cidade de São Paulo supera a inflação, e o teto, o que não se pode superar porque você 
compromete a capacidade de remuneração, portanto, a capacidade de contribuição do munícipe a partir 
da sua remuneração. Estabelecemos um corte de 7,5% mais inflação para os imóveis comerciais, e 5% 
mais inflação para os imóveis residenciais. 
Esse é o projeto que está em tramitação, ele se apresentou à época como alternativa ao projeto 
aprovado pelo Executivo que, em um ano, arrecadaria 70% do aumento anunciado. A fórmula 
apresentada pelos diversos Vereadores estendia a recuperação da Planta Genérica para a transferência, 
por tabela, ao contribuinte para quatro anos. Você não teria então uma grande pressão que pudesse 
produzir inflação no Município. Lembro que quando você força o custo da cidade na periferia, ele é 
imediatamente transferido para os produtos vendidos ou para os serviços oferecidos. Nossa 
preocupação era dilatar o prazo de absorção da valorização que o imóvel na cidade tem nesses quatro 
anos, permitindo, pelo menos, a recuperação na Planta Genérica. 
Como neste momento discutimos muito do que vai acontecer com a legislação — essa é a maior 
preocupação que nós temos — imaginemos que o Supremo reconheça a legislação como legal, como 
constitucional, não há como voltar há 2013, data da aprovação, e não há como aplicar neste ano. Os 
tributos têm anualidade, portanto, no próximo ano, se houver deliberação pelo Supremo permitindo 
cobrança conforme a lei, nós perderemos, no mínimo, os três primeiros anos da lei: o ano da aprovação 
e os dois subsequentes. 
O esforço que fazemos é para que haja uma nova legislação, que resista ao debate sobre 
constitucionalidade, e que não se perca mais dois anos. Esse é o esforço que fazemos: trazer uma 
legislação razoável, oferecendo à sociedade a capacidade de calcular seu próprio tributo e então se 
programar. 
A grande preocupação que tivemos, durante todo o debate, é que acabamos aprovando projeto de lei, 
nesta Casa, no qual não se sabia qual seria o valor do IPTU que os munícipes receberiam em casa. 
Aliás, o simulador mantido pela Secretaria de Finanças no portal da Prefeitura, durante sete anos, 
infelizmente foi retirado o ano passado, não consta mais o simulador, que era uma forma de as pessoas 
saberem calcular o tributo para este ano e para os próximos anos. Deixo claro o desejo de que o 
simulador volte, e de que possamos fazer um debate mais profundo para que tenhamos uma nova 
legislação para o IPTU, que proteja o cidadão e que, de fato, possamos oferecer à cidade informações 
precisas, mais próximas da realidade da Planta Genérica de Valores. 
Essa isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção de V.Exa. Com  certeza, um dos 
autores do PL 868/13, sem dúvida, irá tranquilizar a população da cidade de São Paulo. 
Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos. 
Damos por encerrada a audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da C • issão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 25a audiência 
pública do ano de 2014. 
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente desde o dia 22 de 
setembro de 2014, foi publicada no jornal Diário de S.Paulo no dia 23 de setembro de 2014 e 
na Folha de S.Paulo no dia 24 de setembro de 2014. 
Esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço: www.camara.sp.g ov. br , link Auditórios On-Line. 
O primeiro projeto desta audiência pública é o PL 40/2013, dos nobres Vereadores Ricardo 
Nunes, Nelo Rodolfo, Calvo e George Hato, que altera a redação do artigo 1° da Lei n° 14.023, 
de 08 de julho de 2005, e dá outras providências sobre o enterramento de fios na cidade de 
São Paulo. 
Essa propositura altera a lei que obriga as concessionárias, empresas estatais e prestadoras 
de serviços que operam com cabeamento a enterrarem os cabos. Propõe a instalação de 
cabines externas para o acondicionamento dos equipamentos elétricos da rede subterrânea 
como forma de viabilizar técnica e economicamente a rede. O projeto prevê também a outorga 
em concessão a título oneroso, mediante licitação, a empresas ou consórcios de empresas da 
criação, confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária das mencionadas 
cabines elétricas. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 63/2014, do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
a reserva de vagas de estacionamento de shoppings centers, hipermercados, 
estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis ecológicos, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. O projeto estabelece a reserva de 3% das 
vagas de estacionamentos para automóveis ecológicos. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 92/2014, do nobre Vereador Goulart, que altera o item 3.8 da 
Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, referente a sistemas de armazenamento de líquidos 
combustíveis que possuem equipamentos com vida útil superior a 15 anos, descartando a 
necessidade de processos de revalidação. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 150/2014, do nobre Vereador Natalini, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 5° da Lei 15.688 de 11 de abril de 2013 e dá outras providências. 
Esse projeto dispensa a inspeção veicular instituída pelo programa de inspeção veicular aos 
veículos que sofreram modificações no sistema original de tração ou instalaram turbina. 
Segundo o autor, esses veículos submetem-se anualmente à inspeção veicular do Inmetro que 
verifica todos os itens conferidos na inspeção veicular. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 191/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que estabelece 
diretriz para o Poder Público promover a política de padronização ecológica e de acessibilidade 
dos passeios de responsabilidade da Administração Direta e Indireta, e dá outras providências. 
A oradora inscrita para debater sobre esse tema é a Sra. Cristiane de França Ferreira, 
Assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea 
Matarazzo; colegas aqui presentes; eu, Cristiane de França Ferreira, faço uso da palavra 
defender as razões do PL 191/2014, de autoria do Vereador Abou Anni, que visa dar um 
destino ecológico aos pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover 
acessibilidade e permeabilidade dos passeios. Preliminarmente, os de responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta com a promoção da calçada ecológica, ora construída com 
100% dos pneus de borracha reciclados. 
Geralmente, o piso é feito de concreto, não resiste à raiz das árvores e, no final, quem perde 
essa luta é a planta, que acaba sendo cortada e morta. Nos Estados Unidos encontrou-se uma 
solução muito engenhosa e sustentável: desenvolveram a calçada ecológica, ou seja, são 
placas para calçadas feitas com borracha de pneu reciclado. 
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Segundo informações extraídas de pesquisas, o Brasil descarta anualmente e 	ia 30 
milhões de pneus usados que, além de serem fabricados a partir da borracha, deixam um 
passivo ambiental caro, pois eles levam 600 anos para decompor. Além de reaproveitar esse 
insumo abundante de pneus, a calçada de borracha torna o pavimento mais aderente, reduz a 
vibração e é confortável caminhar. O processo de encaixe entre as placas deixa um pequeno 
espaço onde a água consegue escoar para o solo, permitindo que a planta respire e se 
desenvolva. Isso evita também a completa impermeabilização dos centros urbanos. Caso 
essas raízes das árvores cresçam, é possível até cortar um pedaço da placa, evitando assim 
matar a árvore. 
Por se tratar de uma propositura interessante e ter um cunho ambiental, o Vereador Abou Anni 
pede aos Pares que a aprovem. 
Sem mais, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane de França Ferreira. 
De fato, o projeto é bastante interessante, principalmente porque versa sobre os passeios 
públicos, um assunto tão abandonado na cidade de São Paulo. 
Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 192/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a 
proibição do uso de foco de luz colorida em residências ou estabelecimentos comerciais e afins 
que confunda transeuntes e motoristas com os sinais luminosos do semáforo nas proximidades 
deste, e dá outras providências. 
Esse projeto proíbe a utilização por residências e estabelecimentos comerciais a menos de 8 
metros do semáforo de dispositivos luminosos que projetem para a via pública qualquer das 
cores utilizadas. 
Com a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira para debater sobre esse assunto. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea 
Matarazzo, obrigada pela oportunidade. Venho defender as razões do PL 192/2014, 
propositura do Vereador Abou Anni, que visa colaborar com a diminuição de acidentes que 
ocorrem no âmbito do Município, em razão da confusão mental que esse foco de luz, quando 
estão próximos a semáforos, projeta para a via, confundindo transeuntes e motoristas. 
É grande o número de acidentes automobilísticos ocorridos nas proximidades dos semáforos, 
sendo indubitável que tal índice pode ser majorado quando há nos imóveis o aludido foco de 
luz projetando qualquer das cores dos semáforos para a via pública que, realmente, confunde a 
visão dos transeuntes e também dos condutores de veículos. 
Por essa razão, o Vereador Abou Anni pede aos Pares que aprovem a propositura. 
Sem mais, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há mais oradores inscritos. Realizada a 
audiência pública. 
Agradeço ao nobre Vereador Abou Anni, que sempre tem a iniciativa de mandar sua 
Assessoria para que os participantes desta audiência ou os telespectadores da TV Câmara 
tenham conhecimento do escopo do projeto. 
Passemos ao próximo item: PL 217/2014, do nobre Vereador Natalini, que estabelece a 
obrigatoriedade de instalação de medição individualizada em novos condomínios residenciais, 
comerciais e industriais. 
Esse projeto obriga os novos condomínios residenciais, comerciais e industriais a preverem a 
instalação de hidrômetros, que é o medidor de água, para cada unidade, possibilitando a 
medição e a cobrança individualizada referente ao consumo privativo da unidade. Não tenha 
dúvida de que essa é uma boa iniciativa, uma vez que com o hidrômetro individualizado é mais 
fácil o morador participar de programas de redução de consumo, como este que está em 
andamento em São Paulo. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 223/2014, do nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre 
portarias de edifícios localizadas em edificações situadas no âmbito do Município de São 
Paulo, acrescenta alínea "c" ao item 14.1.1 do anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1999, e dá outras providências. 
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Esse projeto classifica as portarias de edifícios das exigências quanto ao dime 	n ento 
mínimo e às necessidades de aeração e de insolação naturais do Grupo B, do Código de 
Obras e Edificações. São compartimentos destinados a trabalho, reunião e espera de exercício 
físico ou esporte nas edificações em geral. Estabelecendo ainda que as portarias dos edifícios 
deverão ter uma ventilação permanente com, no mínimo, duas aberturas. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 267/2014, do nobre Vereador Conte Lopes, que altera o Código 
de Obras, Lei n°11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu anexo I, para 
dispor sobre a utilização de instalações sanitárias mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dá outras providências. 
Em resumo, essa medida obriga que as novas edificações utilizem instalações sanitárias do 
tipo caixa de descarga sanitária acoplada ou outros modelos de consumo de no máximo 10 
litros de água a cada descarga. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 12/2012, do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que cria o Parque 
Municipal Imperatriz Leopoldina, e dá outras providências, localizada na Av. Imperatriz 
Leopoldina, 928, Vila Leopoldina, Subprefeitura da Lapa, em São Paulo. 
Em resumo, esse projeto cria o parque em área municipal. Esse terreno possui cerca de 30 mil 
metros quadrados e hoje é ocupado pela SP Trans. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 902/2013, do nobre Vereador Jair Tatto, que institui a semana 
municipal para conscientização e prevenção contra desastres associados a fenômenos 
naturais e à ocupação urbana, a ocorrer anualmente na segunda semana do mês de outubro, e 
dá outras providências. 
O objetivo desse projeto de lei é debater os problemas climáticos que podem afetar e que 
afetam efetivamente a cidade de São Paulo, principalmente, áreas de risco perfeitamente 
compreensível já que o Vereador Jair Tatto opera com muita intensidade na zona Sul de São 
Paulo, onde efetivamente há muitas áreas de risco. Não há oradores inscritos. Audiência 
realizada. 
Item 12 PL 68/14, do Vereador Natalini. 
- É lido o seguinte: (PL 68/14) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto obriga proprietários e moradores de 
imóveis edificados à disponibilizarem a ligação do esgoto num ramal predial quando do 
assentamento da rede coletora do esgoto. Pune com o corte no funcionamento de água em 
caso de descumprimento, ou seja, do imóvel que não ligar à sua rede de esgoto e estabelece 
um prazo de seis meses para que faça sua solicitação. Não há oradores inscritos, portanto, a 
audiência está realizada. 
PL 83/14, do Vereador Nabil Bonduki. 
É lido o seguinte: (PL 83/14) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto obriga proprietários e moradores de 
imóveis edificados à disponibilizarem a ligação do esgoto num ramal predial quando do 
assentamento da rede coletora do esgoto. Pune com o corte no funcionamento de água em 
caso de descumprimento, ou seja, do imóvel que não ligar à sua rede de esgoto e estabelece 
um prazo de seis meses para que faça sua solicitação. Não há oradores inscritos, portanto, a 
audiência está realizada. 
PL 83/14, do Vereador Nabil Bonduki. 
É lido o seguinte: (PL 83/14) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto possibilita a ampliação do passeio 
sobre os espaços reservados para estacionamento nas vias cuja velocidade máxima seja de 40 
Km por hora e não apresente trânsito intenso de veículos a fim de promover uma ampliação 
dos espaços de fruição pública que propiciem lazer, convivência e recreação. Há oradores 
inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Rossela, assessora do Vereador Nabil Bonduki para esclarecer melhor o 
projeto. 
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A SRA. ROSSELA — Bom dia a todos. Neste momento represento o Vereador N.o I ::onduki 
que está na escola São Paulo justamente para a abertura de um workshop sobre parklets, que 
é o nome inglês para vagas vivas que é o objeto desse PL. Na sequência ele vai visitar um dos 
parklets ou vagas vivas, já instalada na Padre João Manoel. 
Esse PL vem no sentido do Plano Diretor que é ampliar os espaços de convivência e lazer na 
Cidade e de certa forma não dando incentivos para vagas de automóveis, reduzindo vagas de 
automóveis. No fundo é a reutilização de certas vagas em vias que apresentem pouco trânsito, 
portanto, vias locais e essas vagas seriam utilizadas a partir da criação de uma ampliação do 
passeio público com a implantação de plataformas sobre a área ocupada antes pelo leito 
carrossável e a partir de um projeto pode ser ocupada com floreiras, mesas, cadeiras, guarda-
sóis, ou seja, criação de pequenas áreas de convívio e lazer para a população numa cidade 
que tem poucas dessas áreas. 
Existe um decreto de abril de 2004 que dá todos os procedimentos para os interessados em 
solicitar a criação desses parklets, então, já é uma ação que está sendo desenvolvida na 
Cidade. A ideia veio da Bienal de Arquitetura de 2013 porque essa experiência já acontece 
numa série de cidades, é uma experiência extremamente bem sucedida. 
Portanto, gostaríamos que esse PL prosseguisse. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não havendo mais oradores inscritos a audiência 
pública está realizada. 
Só para meu conhecimento. Se eu quiser fazer um parklet em frente a minha casa para que os 
usuários de um clube não estacionem na frente eu posso pedir? 
A SRA. ROSSELA — Na verdade, eu acho que as finalidades estão precisam ser melhores 
descritas. Nas áreas que estão relacionadas ao comércio especialmente o PL relaciona a áreas 
comerciais, então, comerciantes seriam uma das pessoas físicas e jurídicas que poderiam 
solicitar esse tipo de ampliação. 
P — Por que não o residente? 
R — Acho que a questão vai no sentido de áreas mistas, onde haja uma concentração de 
transeuntes e áreas comerciais. 
P — Vou pedir para a minha assessoria para criar um projeto que vai ser necessário para que 
criemos um segundo andar de estacionamento nas ruas da cidade, já que com a eliminação de 
vagas em algum lugar os automóveis terão de ficar porque em casa não ficarão. Mas, entre 
ciclovias, faixas de ônibus e parklets e necessidade de alargamento de vias e fechamento de 
estacionamentos você começa a ter um problema grande que precisa de solução já que os 
automóveis existem e não deixaram de existir num curto espaço de tempo. 
Percebemos que são iniciativas interessantes na nossa Comissão que visam adequar São 
Paulo aos tempos mais modernos, sem dúvida nenhuma, ou passa por uma menor utilização 
do transporte individual movido a motor, porque há um estímulo imenso ao transporte individual 
bicicleta e infelizmente a Cidade ainda não se adequou ou não pensa no estímulo ao transporte 
individual pedestre, já que a Cidade ignora solenemente os passeios públicos, as calçadas que 
são absolutamente intransitáveis aqui em São Paulo impedindo que 30% dos deslocamentos 
que poderiam ser feitos sem ser de carro, sejam feitos de automóvel uma vez que as calçadas 
não permitem a sua utilização. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
083/14 

Trata-se do Projeto de Lei n° 083/14, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, 

que dispõe sobre a criação de vagas vivas, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, com elaboração de substitutivo, por meio do Parecer 585/2014. 

O modelo de desenvolvimento urbano adotado pela cidade de São Paulo ao longo 

dos anos, com ênfase na absoluta predominância dos espaços construídos sobre os 

espaços públicos e na contínua impermeabilização do solo e da supressão de áreas 

verdes, acabou por reduzir substancialmente as áreas de convivência e de integração 

social. 

A medida proposta apresenta-se como uma alternativa ao enfrentamento dessa 

situação e tem como base experiências internacionais, como os "parklets" existentes em 

cidades dos Estados Unidos, e em algumas outras recentemente implementadas na 

cidade de São Paulo. 
,- 

Considerando que a propositura contribui para a melhoria da qualidade de vida 

daqueles que moram na cidade ou nela mantêm suas atividades, a Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, 

nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

Participativa. 	 /, 

DALTON SILVANO NELO RODOLFO 

TONINHO PAIVA 
Relator 
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PAR 	 PL 83/14 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
	

24§3  
RF. 100.323 • 51--, -1:.Z 

869/2015 

	

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 83/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, 
"dispõe sobre a criação de vagas vivas, e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa, entende-se por vaga viva a extensão dos 
passeios sobre as vias ou logradouros públicos a fim de promover uma ampliação dos 
espaços de fruição pública que propiciem lazer, convivência e recreação para a 
população. 

Dispõe que o Poder Executivo poderá implantar vagas vivas sobre os 
espaços reservados para estacionamentos nas vias e logradouros públicos que tenham 
velocidade máxima de 40 km/h e que não apresentem trânsito intenso de veículos 
automotores. 

Estabelece que os proprietários de estabelecimentos comerciais 
localizados em vias e logradouros com tais características poderão solicitar a 
implantação de vaga viva na frente do respectivo imóvel, nos termos da regulamentação 
prevista no presente projeto de lei. 

Estabelece que competirá à Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) e 
à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) avaliar os locais onde serão 
implantadas as vagas vivas. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que o município de São Paulo, 
ao longo do seu desenvolvimento, seguindo uma lógica comum no contexto da 
urbanização acelerada da América Latina em meados do século XX, não logrou garantir 
amplos espaços públicos de socialização e integração entre seus habitantes. Em vez 
disso, durante anos, a cidade foi amplamente organizada segundo a lógica dos veículos 
individuais, em que o espaço público seria meramente um espaço de passagem de 
pessoas, mas não de seus encontros. 

Visando minorar esse déficit, intervindo de forma inversa ao quadro 
apresentado, o presente projeto de lei garante a possibilidade de o Executivo 
transformar espaços de estacionamento, integrantes das vias públicas, em espaços de 
fruição coletiva, destacando a ideia da cidade para o convívio das pessoas. Por outro 
lado, o projeto condiciona esta intervenção de forma a não afetar negativamente o 
tráfego local, de forma garantir uma atuação responsável por parte do Poder Público 
considerando os problemas existentes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade da propositura, na forma de substitutivo. M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 83/14 

ANDR A MA.Z.Z0 

MARIÜ COVAS NETO 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
posicionou-se favoravelmente à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 
projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em o2.1--- 05 --- 2045.-  

RELCOM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 83/2014 

PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS 

E ORÇAMENTO, SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 83/2014. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduk 

(PT), dispõe sobre a  criação  de vagas vivas, e dá outras providências. 

De acordo com a iniciativa, entende-se por vaga viva a  extensão  dos 

passeios sobre as vias ou logradouros públicos a fim de promover uma ampliação dos 

espaços de fruição pública que propiciem lazer, convivência e recreação para a 

população. 

Dispõe que o Poder Executivo poderá implantar vagas vivas sobre os 

espaços reservados para estacionamentos nas vias e logradouros públicos que 

tenham velocidade máxima de 40 km/h e que não apresentem trânsito intenso de 

veículos automotores. 

Estabelece que os proprietários de estabelecimentos comerciais 
localizados em vias e logradouros com tais  características  poderão solicitar a 

implantação de vaga viva na frente do respectivo imóvel, nos termos da 

regulamentação prevista no presente projeto de lei. 

Estabelece que competirá à Companhia de Engenharia de Tráfego 

(CET) e à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) avaliar os locais 

onde serão implantadas as vagas vivas. 

Depreende-se da justificativa do autor, que o município  de São Paulo, 
ao longo do seu desenvolvimento, seguindo uma lógica comum no contexto da 
urbanização acelerada da América Latina em meados do século XX, não logrou 

garantir amplos espaços públicos de socialização e integração  entre seus habitantes. 
Em vez disso, durante anos, a cidade foi amplamente organizada segundo a lógica 

dos  veículos individuais, em que o espaço público seria meramente um espaço de 

passagem de pessoas, mas  não  de seus encontros. 

Visando minorar esse déficit, intervindo de forma inversa ao quadro 
apresentado, o presente projeto de lei garante a possibilidade de o Executivo 
transformar espaços de estacionamento, integrantes das vias públicas, em espaços 
de fruição coletiva, destacando a ideia da cidade para o convívio das pessoas. Por 
outro lado, o projeto condiciona esta intervenção de forma a  não afetar negativamente 
o tráfego local, de forma garantir uma atuação  responsável por parte do Poder Público 

considerando os problemas existentes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade da propositura, na forma de substitutivo. 
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PL 83/2014 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, tendo em vista que o projeto é de grande interesse para a sociedade 
paulistana, apresenta voto FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO 
elaborado pela  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Finanças e Orçamento apresenta voto FAVORÁVEL ao projeto, 
nos termos do SUBSTITUTIVO elaborado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, e quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 
propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

-7 4--2  
TONINHO PAIVA 

ATILIO FRANCISCO 
	

RICARDO YOUNG 
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1387/2015 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como coautora do Projeto de 
Lei n° 83/2014 de autoria do Vereador Nabil Bonduki — Dispõe  sobre a criação de 
vagas vivas. 

De acordo: 

Ver. Juliana Cardoso 

Sala das Sessões, em 

Ver. Nabil Bonduki 

1 7 SET 2015 

<, 	■ 
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NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 •5 e 9 	a: 39 DE 82 

- "PL 83/2014, do Vereador NABIL BONDUKI (PT) E JU L IANA CARDOSO (PT). 

Dispõe  sobre a  criação  de vagas vivas, e dá  outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não  há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da Comissão de  Constituição,  

Justiça e Legislação Participativa ao PL 83/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Andrea Matarazzo. 

0 SR. ANDREA MATARAZZO (PSD) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, quero 

manifestar meu voto contrário.  

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Registre o voto contrário  do nobre 

Vereador Andrea Matarazzo. Está aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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